
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N• 54 QUINTA·FEffiA, 24 DE MAIO DE 1990 BRA,SÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso ~Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVb-JII• 11, DE 1990 

Aprova o texto da Convenção destinada a evjtar a dupla tributação e prevenir a 
evasão fiscal em matéria de impostos sobre a renda, celebrada entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Socialista da Tchecoslováquia, em Brasília, 
26 de agosto de 1986, bem .corno o protecolo que a integra. 

Art. 1' É aprovado o . texto da Convenção destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a 
evasão fiscal em matéria de Impostos sobre a Renda, celebrada entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Socialista da Tchecoslováquia, em Brasília, em 26 de agosto de 
1986, bem como o protocolo, acordado no mesmo local e data, que a integra. 

Art. 2• São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam· resultar em 
revisão da presente Convenção, bem como aqueles que se destinem a estabelecer-lhes ajustes comple­
mentares. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de maio de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

CONVEJ'!ÇÃO ENTRE O GOVERNO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA SOCIALISTA DA 

TCHECOSLOVÁQUIA DESTINADA 
A EVITAR A DúPLA TRIBUTAÇÃO 

E PREVENIR A EVASÃO FISCAL 
EM MATÉRIA DE IMPOSTOS . 

SOBRE A RENDA 
O Governo- dei República Federativa do 

Brasil e o Governo da República Socialista 
da Tchecoslováquia, 

Desejando concluir uma Convenção desti­
nada a evitar a dupla tributação e prevenir 
a evasão fiscal em matéria- de impostos sobre1 

à renda. 
Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 
Pessoas visadas 

A pres_ente Convenção :rp1ica-se às pçssoas 
· residentes de um ou de ambos os Estados 
Contratantes. 

~-~~--~ARTIGO 2 
Impostos visados 

L A presente Convenção aplica-se aos im­
postos sobre a renda cobrados por um dos 
Estados Contratantes, seja qual for o sistema 
.usado para sua cobrança. 

').. Os inlpostos aos quais se aplica a pre­
sente Convenção são: 

a) no caso do Brasil: 

...:- o impoSto federal sobre a renda, com 
exclusão do imposto suplementar de renda 
e do imposto sobre atividades de menor im­
portância; (doravante referido como "impos­
to brasileiro"); 

b) no caso da Tchecoslováquia: 
-os impo~tos sobre os lucros; · 
-:._o imposto sobre salários; 
-o imposto sobfe a renda de atividades 

literárias e artísticas; 
-o imposto agrícola; 
- o imposto sobre a renda da população; 

e. 

--o imp-osto sobre casas; (doravante refe­
ridos como "imposto tchecoslovac.o.'T 

3. A Convenção aplica-se também a quais­
quer impostos idênticos ou sub~tancialmente 
semelhantes que forem introduzidos após a 
data da sua assinatura, seja em edição aos 
impostos acima mencionados, seja em s~a 
substituição. As autoridades competentes 
dos Estados Contratantes notificar-s_e-ão mu­
tuamente de quaisquer modificações signifi­
cativas que tenham ocorrido em suas respec­
tivas legislações tributárias. 

ARTIG03 
Definições gerais 

1. Na preSente Convenção, a não Sér· que 
o contexto imponha interpretação difet:~nte: 

·a) o termo ""Brasil" designa o território 
da RepúblLca Federativa do B~asil, isto é, 
a terra firme continental e insular e respectivo 
espaço aéreo, bem com o mar territorial e 
o leito e subsolo desse mar, inClusive o espaço 
aéreo acima do mar territorial. dentro. do 
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PASSOS PORTO 
Dimor·GerM do Senado Foc:teral 
~ACIEL DA SILVA MAIA 
Dtrwt:or Executivo 
>CESAR AUGUStO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admintauativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
OinH:or Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjun1o 

qual, em conformidade com o Direito Inte~­
nacional e com as leis brasileiras, o BrfiSd 
possa exercer seus direitos; -- _ -

b) o termo "Tchecoslováquia'-·; signífica a 
República Socialista da Tchecoslováquia; 

c) o termo "nacionaís" designa: 
I - todas as pessoas físicas que possuam 

a nacionalidade de um Estado Contratante; 
n- todas as pe.<>soas jurídicas, sociedades 

de pessoas e associaçc5es constituídas de acor­
do com a legislação em vigor em um dos Esta­
dos Contratantes. 

d) as expressões "um Estado Contratante" 
e "o outro Estado Contratante" designam 
o Brasil ou a Tchecoslováquia, consoante o 
contexto; 

e) o termo "pessoa" compreeendt: uma 
pessoa f(síca, uma sociedade Ou qualquer ou· 
tro grupo de pessoas; 

f) o termo "sociedade" designa qualquer 
pessoa jurídica ou qualquer entidade que, pa· 
ra fins tributários, s~ja considerada como pes· 
soa jurídica; 

g) as expressões "empresa de um Estado 
Contratante" e "empresa do outro Estado 
Contratante" designam, respectivamente, 
uma empresa explorada por li:~ ~e.si_dente de 
um Estado Contratante e uma empresa ex­
plorada por um residente do outro Estado 
Contratante; 

h) a expressão "tráfego internacional" de­
signa qualquer transporte efetuado por um 
navio ou aeronave explorado por uma empre· 
sa cuja sede de direção efetiva esteja situada 
em um Estado Contratante, exceto quando 
o navio oU a aercinave seja explorado apenas 
entre lugare~ situados no outro Estado Con~ 
tratante; - -

i) o ternlo "impoStO" designa o imposto 
brasileiro- ciu o impostO tchecoslovaco, con­
soante o contexto; 

j) a expressão "autoridade competente" 
designa: 
I- no caso do Brasil: o MiniMro da Fazen­

da, o Secretário da Receita Federal ou seus 
representantes autorizados; 
li- no caso da Tchecoslováquia: o Minis­

tro da Fazenda da República Socialista da 
Tchecoscolováquía ou seu rep~esCntante au· 
torizado. 

2. Para a aplicação da presente Convenção 
por um Estado Contratante, qualquer expres~ 
são que não se encontre de outro modo defi· 
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nida tem o sentido que lhe é atribuído pela 
legislação desse Estado relativa aos impostos 
que são objeto da presente Convenção, a não 
ser que o contexto imponha uma interpre· 
tação_ dife_rente. 

ARTIG04 
Domicílio fiscal 

1. -Para os fins da presente Convenção, a 
__ expressão "residente de um Estado Contra· 

tante" designa qualquer pessoa que, em vir­
tude da legislação desse Estado, está aí sujei: 
ta a imposto em razão do seu domic!1io, resJ· 
dência, sede de direção ou outro critério de 
natureza análoga. 

2. Quando por força do diposto no paráM 
grafo 1 do presente Artigo, uma pessoa física 
for residente de ambos os Estados Contra· 
tantes, a situação será resolvida c_omo segue: 

a) será considerada residente d.o Estado 
e~ _ _gu~ ~isponha de uma habitação perma· 
nen~; se dispuser de uma habitação perma· 
nente em ambos os Estados, será considerada 
residente do Estado com o qual suas relações 
pessoais e econômicas sejam mais estreitas 
(centro de interesses vitais); 

b) se o Estado em que tenha o centro çle 
seus interesses vitais não puder ser determi~ 
nado, ou se não dispuser de uma habitação 
permanente em nenhum dos Estados, será 
considerada residente do Estado em que per· 
manecer de forma habitual; 

c) se permanecer de forma habitual em am­
bos os Estados ou se não permanecer de for· 
ma habitual em nenhum deles, será conside~ 
rada residente do Estado de que for nacional; 

d) se for nacional de ambos os•Esfados 
ou se não for nacional de nenhum deles, as 
autoridades competentes dos Estados Con­
tratantes resolverão a questão de comum 
acordo. 
_ 3. Quando, em virtude do disposto no pará· 

grafo 1 do presente Artigo, uma pessoa que 
não seja uma pessoa física for residente de 
ambos os Estados Contratantes, será conside­
rada residente do Estado em que estiver si­
tuada sua sede_de direção efetiva. 

ARTIGOS 
Estabelecimento pennanente 

1. Para os fins da presente Convenção, a 
expressão ''estabelecimento permanente'' 
designa uma instalação fixa de negócios etn 

que a empresa exerce toda ou parte de sua 
atividade. 

A expressão "estabelecimento permanen-
te" abrange especialmente: 

a) uma sede de direção; 
b) uma sucursal; 
c) um escritório; 
d) uma fábrica; 
f) uma mina, uma pedreira ou qualquer 

outro local de extração de recursos naturais; 
g) um canteiro de construção, ou de insta· 

lação, ou de montagem, cuja duração exceda 
6 meses. 

3. A expressão "estabelecimento perma­
nente" não compreende: 

a) a utilização de instalação unicamente pa· 
ra fins de armazenagem, exposição ou entre· 
ga de bens ou mercadorias pertencentes à 
empresa; 

b) a manutenção de um estoque de bens 
ou mercadorias pertencentes à empresa uni· 
camente para fins de armazenagem, expo­
sição ou entrega; 

c) a manutenção de um estoque de bens 
ou mercadorias pertencentes à empresa uni­
cameilfe para fins de transformação por outra 
empresa; 

d) a manutenção de uma instalação fixa 
de negócios unicamente para fins de comprar 
bens ou mercadorias, ou obter informações 
para a empresa; 

e) a manuten.ção de uma instalação fixa 
de negócios unicamente para fins de publici­
dade, fornecimento de informações, pesqui­
sas científlcas ou· atividades análogas que te­
nham caráter preparatório ou auxiliar para 
a empresa. 

4. Uma pessoa que atue num Estado Con­
tratante por conta de uma empresa do outro 
Estado Contratante -e desde que não seja 
um agente que gáze de um status indepen· 
dente ao qual se aplica o parágrafo 5- será 
considerada como estabelecimento perma­
nente no primeiro Estado se tiver e exerCer 
habitualmente nesse Estado, autOridade para 
concluir contratos em nome da empresa, a 
não ser que suas atividades sejam 'limitadas 
à çompra de bens ou mercadorias para a em­
presa. 

Uma empresa de um Estado Contratante 
não será considerada como tendo um estabe­
!ecímento permanente no outro Estado Con-
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tratante pelo simples fato de exercer a sua 
atividade nesse outro Estado por intermédio 
de um corretor, de um comissário geral ou 
de qualquer outro agente que goze de um 
status independente, desde que essas pessoas 
atuem no âmbito normal de suas atividades. 

6. o fato de uma sociedade residente de 
um Estado Contratante controlar ou ser con­
trolada por uma sociedade residente do outro 
Estado Contratante ou que exerça sua ativi­
dade nesse outro Estado (quer seja por inter-· 
médio de um estabelecimento permanante, 
quer de outro modo) não será, por si só, 
bastante para fazer de qualquer dessas socie­
dades estabelecimento permanente do outro. 

ARTIG06 
Rendimentos de bens imobiliários 

L Os rendimentos de bens imobiliários, 
incluindo os rendimentos de explorações 
agrícolas ou florestais, são tributáyeis no &;­
tado Contratante em que esses bens estive~ 
rem situados. . - ___ _ 
Z. a) Com ressalva -do disposto nas alf­

neas b) e c), a expressão "bens imobiliário!:." 
é definida de acordo com a legislação do Esta­
do Contratante em que os bens em que!:ltão 
estiverem situados; , 
b) da expressão compreende, em qualquer 
caso, os acessórios da propriedade imobiliá­
ria, o gado e o equipaJ!lento utilizados nas 
explorações agrícolas e florestais, os direitos 
a que se aplicam as disposições do direito 
privado relativas à propriedade territorial, o 
usufruto de bens imobiliários e os direitos 
a pagamentos variáveis Ou fixos pela explo­
ração ou concessão da exploração de jazidas 
minerais, fontes e outros rec-ursos naturais; 
c) dos navios, barcos e aeronaves não são 
consideradoS bens imobiliários. 
3. O disposto no parágrafo 1 aplica-se aos 
'rendimentos provenientes da exploração di­
reta, da locação ou do arrendamento, assim 
como de qualquer outra forma de exploração 
de bens imobiliários. 
4. O disposto nos parágr_afos 1 e 3 aplica-se-· 
igualmente aos rendimentos provenientes de 
bens imobiliáriõs de uma empresa e aos ren­
dimentos_de bens imobiliários que sirva para 
o exercício de profissões independentes. 

ARTIG07 
Lucros das empresas 

1. Os lucros de uma empresa de um Estado 
Contratante só são tributáveis nesse mesmo 
Estado, a não ser que a empresa exerça sua 
atividade no outro Estado Contratante por 
meio de um estabelecimento permanente af 
situado._Se a empresa exercer sua atividade 
na forma indicada, s_eus lucros são tributáveis 
no outro Estado, mas unicamente na medida 
em que forem atribuíveis a esse estabeleci­
mento permanente. 
Z. Cqm ressalva do dísposto no parágrafo 
3, quando uma empresa de um Estado Con­
tratante exercer sua atividade no outro Esta­
do Contratante por meio de um estabeleci­
me:o.to permanente aí situado, serão atribuí­
dos em cada Estado Contrantate a esse esta­
belecimento permanente _os lucros que obte-

ria se fosse uma empresa distinta e separada 
exercendo atividades idênticas ou similares 
em condições idênticas ou similares e transa­
danando com absoluta independência com 
a empresa de que é estabelecimento perma­
nente.. 
3. Na determinação dos lucros de um esta­
belecil:ilenfo permanente é permitido deduzir 
as despesas que tiverem sido feitas para a 
consecução dos objetivos do estabelecimento 
permanente, incluindo as despesas de direção 
e os encargos de administração assim reali­
zados. 
4. Nenhum lucro será atribuído a um esta­
belecimento-peiniãnente peto fato da simples 
compra, por este estabelecimento permanen­
te_, de beus ou mercadorias para a empresa. 
5. Quando os lucros compreenderem ren­
dimentos tratados separadamente em outro 
Artlgo da apresente Convenção, as respec­
tiVas disposições-·rta.o serão afetadas pelo dis­
posto neste Artigo. 

ARTIGOS 
Navegação marítima e aérea 

1. Os lucros provenientes da exploração, 
n_q tráfego internacional, de navios o~ aero­
naves só são tributáveis no Estado Contra­
tante em que estiver situada a sede da direção 
efetiva da empresa. 
2-. Se a sede da direção efetiva da empresa 

· de navegação maríthi:la se situar a bordo de 
um navio~ essa sede considera-se situada no 
Estado Contratante em que se encontra o 
porto de registro desse navio ou, na auséncia 
de porto de registro, no Estado Contratante 
de que é residente a. pessoa que explorar o 
navio. - -
3. O disposto no parágrafo 1 do presente 
Artigo- aplica-se também aos lucros prove­
nientes da participação em um consórcio, em 
uma exploração em comum ou em um or:ga­
nismo internacional de exploração. 

Quando: 

ARTIG09 
Empresas associadas 

a) um empresa de um Estado Contratante 
participar; direta ou indiretamente, da dire­
ção, controle ou capital de uma empresa do 
outro Estado Contratante, ou quando 
b) das mesmas pessoas participarem, direta 
ou indiretamente,_da ?ireção, controle ou ca­
pital de uma empresa de um Estado Contra­
tante e de uma empresa doootroEstado Con­
tratante, e, em ambos os casos·, as duas em­
presas estiverem ligadas, nas sua~ relações 
comerciais ou financeiras~ por condições acei­
tas ou impostas que difiram das que seriam 
estabelecida~ entre empresas independentes, 
os lucros que, sem essas condições, teriam 
sido obtidos por uma das empresas, mas não 
o foram por causa dessas condições, podem 
ser incluídos nos lucros dessa empresa e tribu­
tados como tais. 

ARTIGO lO 
Dividendos 

L Os dividendos pagos por uma sociedade 
residente _de um Estado Contratante a um 

residente do outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 
2. Todavia, esses dividendos podem tam­
bém ~r tributados no Estado Contratante 
de que é residente a sociedade que os paga 
e de acordo com a legislação desse Estado, 
mas se a pessoa que os receber for o benefi­
ciário efetivo dos dividendos o imposto assim 
estabelecido não poderá exceder 15% do 
montante bruto dos dividendos. 

Este parágrafo não afetará a tributação da 
sociedade em relação aos lucros que deram 
origem aos dividendos pagos, 
3. O disposto nos parágrafos 1 e 2 do pre­

sente Artigo não se aplica se o beneficiário 
efetivo dos dividendos, residente de um Esta~ 
do Contratante, desenvolver atividade no ou­
tro Estado Contratante de que é residente 
a sociedade que paga os dividendos por meio 
de um estabelecimento permanente aí situa­
do, ou exerc~r uma profissão independente 
nesse outro Estado por intermédio de uma 
instalação fixa aí situada, e a partidpi:tção 
em relação à qual os dividendos são pagos 
esteja efetivamente ligada a esse estabele­
cimento permanente ou instalação fixa. Neste 
caso, aplica-se o disposto no Artigo 7_oll: no 
Artigo 14 da presente Convenção, conforme 
couber. 
4. _O termo_"dividendos", usado_no pre· 

sente- Art_igo, designa _os rendimentos prove­
nientes de ações, ações ou direitos de fruição, 
ações de empresas mineradoras, partes de 
fundador ou outros direitos de participação 
em lucros, com exceção de créditos, bem co­
mo os rendimentos provenientes de outras 
participações capital assemelhados aos rendi· 
mentos de ações pela legislação tributária do 
Estado de que é residente a s_ociedade que 
os distribui. 
5:- Quaildo um residente da Tchecoslová­
quia tiver um estabelecimento permanente 
no Brasil, esse estabelecimento permanente 
poderá estar sujeito a um imposto retiâo na 
fonte de acordo com. a legislação brasileira. 
Todavia, esse imposto não poderá exceder 
15% do montante bruto dos lucros desse esta­
belecimento permanente determinâdo após 
o pagamento do imposto de sociedades refe­
rente a esses lucros. 
6. Quando uma sociedade residente de um 
Estado Contratante receber lucros ou rendi­
mentos provenientes do outro Estado Con­
tratante, esse ·outro Estado não poderá co­
brar nenhum imposto sobre os dividendos pa­
gos pela sociedade, exceto na medida em que 
esses dividendos forem pagos a um residente 
desse outro Estado ou na medida em que 
~ participação geradora dos dividendos esti­
ver efetivamente ligada a um estabelecimento 
permanente ou a uma instalação fixa situados 
nesse outro Estado, nem sujeitar os lucros 
não distribuídos da sociedade a um impo"Sto 
sobre lucros não distribuídos, mesmo se os 
dividendos pagos ou os lucros não distribUí­
dos consistirem, total ou parcialmente, em 
lucros ou rendiment9s provenientes _desse ou­
tro Estado. 
7. A limitação da alíquota do imposto pre­
visto nos parágrafos 2 e 5 do presente Artigo 

.r 
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não se apiica aos dividendos ou lucros pagos 
ou remetidos antes do término dó terceiro 
ano calendário seguinte ao anó em que a Con­
venção entrar em vigor. 

ARTIGO U 
Juros 

1. Os juros provenientes de um _Estado 
Contratante e pagos a um residente do outro 
Estado Contratante são tributáveis nesse ou­
tro Estado. 
2. TOdavia, esses juros podem também ser 
tributados no Estado Contratante de .que pro­
vém e de acordo com a legislação desse Esta­
do, mas se a pessoa que os receber for o 
beneficiário efetivo dos juros, o imposto as­
sim estabelecido não poderá exceder: 
a) 10% no que concerne aoS juros de em­
préstimos e créditos c_oncedidos por um ban­
co, por um período de no mínimo 10 anos, 
ligados á venda de equipamentos industriais 
ou ao estudo, à instalação ou ao fornecimento 
de unidades, industriais ou cientffkas, assiffi 
como â obras pUblicas; 
b) )15% do montante bruto dos juros ew 

todos os demais casos. 
3_. Não obstante o _disposto nos parágrafos 
1 e 2 do presente Artigo: 
a) os juros provenientes de um Estado Con· 

tratante e pagos ao Go_verno de_ outro Estado 
Contratante, a uma sua subdivisão política 
ou a qualquer agência (inclusive uma institui· 
ção financeira) de propriedade desse Gover­
no ou subdivisão política são isentos de tribu­
tação no primeiro Estado mencionado, a não 
ser que se aplique o subparágrafo b)abaixo; 
b) )os juros de obrigações, títulos ou debên· 

tures emitidos pelo Governo de um Estado 
Contratante, por uma sua subdivisão política 
ou por qUalquer agência (inclusive uma insti· 
tuição fúüüiceira) de propriedade desse Go· 
vemo ou de subdivisão polftica só são tributá~ 
veis nesse Estado. 
4. O termo "juros", usado no presente Ar· 
tigo, designa os rendim_entosde títulos.da dívi­
da pública, de títulos ou debéntur.es, acompa­
nhadas ou não de garantia hipotecária ou de 
cláusula de participação nos-lucros, e de cré· 
ditos de qualquer natureza, bem como outros 
rendimentos que, pela legislação triburária 
do Estado Contratante de que provém, sejam 
assemelhados aos rendimentos de importân­
Cias emprestadas. 

5. O 'dispostO nos pa{ágrafos, 1, 2 e 3 
d'o presente Artigo não se aplica se o _benefi­
ciário efetivO dos juros, residente de um Esta­
do Contratante, desenvolver atividade no ou­
tro Estado Contratante de que provém os 
juros por meio de um estabelecimento per­
manente ar situado, ou execer uma profissão 
independente nesse outro Estado por inter­
médio de uma instalação fixa aí situada e 
o crédito em relação ao qual os juros são 
pagos estiver efetiVamente lig~do a e:;~e e~ta­
belecimento permanente ou mstalaçao fixa. 
Neste caso, aplica-se o disposto no Artig~ 
79 ou no Artigo 14 da presente Convenção; 
conforme couber. 

6. A limitação estabelecida- no parágrafo 
2rdo presente Artigo não se aplica_aos juros 

pi:"ovenientes de uni" Estado Coittratante e pa­
gos a um estabelecimento permanente de 
uma empre·sa do outro Estado Contratante. 
situado em um terceiro Estado. 

7. Os juros são considerados provenien­
tes de um Estado Contratante quando o deve­
dor for esse próprio Estado, uma sua subdi­
visão Polttica, ou um residente desse Estado. 
No entanto, quando o devedor dos juros, re­
sidente ou não de um Estado Contratante, 
tlvéf em uni Estado Contratante um estabele­
cimento pennante em relação com o qual ha· 
ja sido contraída a obrigação que dá origem 
aos juros e caiba·a-esse estabelecimento per­
mante o pagamento desses juros, tais juros 
são- co-nsiderados provenientes do Estado 
Contratante em que o estabelecimento per· 
manente estiver situado. 

8. Qualido~ erii Conseqüência de relações 
especiais existentes entre o devedor e o bene· 
ficiário efetivo ou entre ambos e qualquer 
outra pessoa, o montante dos juros, tendo 
em conta o crédito pelo qual são pagos, exce­
der aquele_ que seria acordado entre o deve­
dor e o beneficiário efetivo na ausência de 
tais relações, o disposto neste Artigo apli­
ca-se apenas a este óltimo montante mencio­
nado. Neste caso, a parte excedente dos paga­
mentos será tributável de acordo com a legis­
lação de cada Estado Contratante, tendo em 
conta as outras disposições da presente Con­
venção. 

ARTIGO 12 
Royalties 

1. Os royalties provenientes de um Esta­
do Contratante e pagos a um residente do 
outro Estado Contratante são tributáveis nes­
se outro Estado. 

2. Todavia, esse royalties podem ser tri· 
butados no Estado Contratante de que pro· 
vém e de acordo com a legislação desse Esta­
do, mas se a pessoa que os receber for o _ 
beneficiário efetivo dos royalties o imposto 
assim estabelecido não poderá exceder: 

a) 25% do montante bruto dos royaltíes 
provenientes do uso ou da concessão do uso 
de marcas de indústria ou de comércio; 

b) 15% do montante bruto dos rolyatiesem 
tOdos os demais casos. 

3. O termo royalties;usado neste artigo, 
designa as remunerações de qualquer natu­
reza pagas pelo uso ou pela concessão do 
uso. de um direito de autor sobre uma obra 
literária, artístíca ou científíca (inclusive os 
filmes ·cinematográficos, filmes ou fitas de 
gravação de programas de televisão ou radio­
difusão), de uma patente, marca de indústria 
ou de comércio, desenho ou modelo, plano, 
fórmula ou processos secretos, bem como pe­
lo uso ou pela concessão do uso de um equipa· 
menta industrial, comercial ou científico ou 
por informações conespondentes à ~xperiên­
cia adquirida no setor industrial, comercial 
ou científico. 

4. Os royalties são cop.siderados prove­
nientes de um Estado Contratante quando 
o devedor for o próprio Estado, uma sua sub· __ 
divisão política, uma autoridade local ou um' 
residente desse Estado. Todavia, quando o 

devedor dos royalties, seja ou não residente 
de um Estado Contratante. tiver num Estado 
Contratante um estabelecimento permante 
e:m rel~ão_ ~om o qual haja sido contraída 
a obrigação de pagar toyalties e caiba a esse 
estabelecimento permanente o pagamento 
desses royalties, tais royalties são considera· 
dos provenientes do Estado Contratante em 
que o estabelecimento permanente estiver si­
tuado. 

5. O disposto nos parágrafos 1 e 2 do 
presente artigo não se aplica se o beneficiário 
efetivo dos royalties, residente de um Estado 
Contratante, desenvolver atividade no outro 
Estado Contratante de que provém os royal­
ties por meio de um estabelecimento perma­
nente aí situado, ou exercer uma profissão 
independente nesse outro Estado por inter­
médio de uma instalação fixa aí situada, e 
o direito ou bem que deu origem aos royaltie­
sestiver efetiVamente ligado a esse estabele­
cimento permanente ou instalação fixa. Neste 
caso, aplica-se o.disposto ao artigO 7o ou oo 
artigo 14 da presente Convenção, conforme 
couber. 

6. Quando, em conseqüéncia_cje relação 
especiais existentes entre o devedor e o bene­
ciário efetivo ou entre ambos e qualquer ou­
tra pessoa, o montante dos royalties tendo 
em conta o uso,_ direito ou informação pelo 
qual são pãgos, exCeder àquele que seria 
acordado entre o devedor e o beneficiário 
efetivo na ausência de_tais relaçõe_s, o dispos­
to neste artigo aplica-se apenas a este último 
montante. Neste caso, a parte excedente dos 
pagamentos será tributável de acordo com 
a legislação de cada Estado Contratante: ten· 
do em conta as outras disposições da presente 
Convenção. 

7. A limitação da alíquota do imposto re­
ferida no parágrafo 2 

b) deste artigo não se aplica aos royalties­
pagos antes do término do quinto ano calen­
dário seguinte ao ano calendário em que a 
Convenção entrarem vigor quando taisroyal~ 
ties forem pagos a um residente de um Estaçlo 
Contratante que possua. direta ou indireta­
mente, no mínimo 50% do capital com direito 
a voto da sociedade que paga os royalties. 

ARTIGO 13 
Ganhos de capital 

I. Os ganhos provenientes da alienação 
de beps, i,rqob~liários definidos no parágrafo 
2 do artigo 6~ da presente Convenção, são 
tdbutáveis no Estado Contratante em que 
esses bens estiverem situados. 

2. _Qs_ ganhos provenientes da alienação 
de bens imobiliários que façam parte do ativo 
de um estabelecimento permante que uma 
empresa de um Estado Contratante tenha no 
outro Estado Contratante ou de bens mobi­
liários constitutivos de uma instalação fixa 
de que um residente de um Estado Contra­
fante disponha no outro Estado Contratante 
para o exercício de uma profissão indepen­
dente, incluindo os ganhos provinientes da 
alienação desse est.abelecimento permanente 
(isolado ou com o conjunto da empresa) ou 

, ~essa instalação fixa, são tributáveis no outro 
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Estado Contratante. No entanto, os ganhos 
provenientes da alienação de nacivos e aero· 
naves utilizados no tráfego internacional ou 
de bens mobiliários pertinentes à exploração 
de tais navios e aeronaveis só são tributáveis 
no Estado Contratante em que estiver situado 
a sede da direção efetiva da empresa. 

3. Os ganhos provenientes da alienaçãO 
•de quaisquer outros bens diferentes dos men· 
cionados nos parágrafos 1 e 2 do presente 
artigo sáo tributáveis em ambos os Estados 
Contratantes. 

ARTIGO 14 
ProfiSsões independentes 

1. Os rendimentos que um residente de 
um Estado Contratante aufere pelo exercício 
de uma profissão liberai ou -ae outras ativi· 
dades independentes de caráter análogo só 
são tributáveis nesse Estado, a não ser que 
o pagamento desses serviços ou atividades 
caiba a um estabelecimento permanente Si! 
tuado no outro Estado Contratante ou a uma 
sociedade aí reSidente. Neste caso, os rendi­
mentos sãO tributáveis nesse outro Estado. 

2. A expreSsão-"ptofissão liberal" abran· 
ge, em especial, as atividades -independentes 
de caráter científico, técnico, literário, artís­
tico, educativo ou pedagógico, beffi como ·as 
atividades independentes de médicos, advo· 
gados, engenheiros, arquitetos. dentistas e 
contadores. 

ARTIGO 15. 
Profissões dependentes 

1. Com ressalva -do disposto nos Artigos 
16, 18 e 19 da presente Convenção, os ::;alá­
rios,. ordenados e outras remunerações simi­
lares que um residente de um Estado Contra· 
tante recebe em razão de um emprego só 
são tributáveis nesse Estado, a não ser que 
o emprego seja exercido no outro Estado 
Contratante. Se o emprego- for aí exercido, 
as remuner:1ções corr~spondentes são tribu­
táveis nesSe Outrõ Estado. 

2. Não obstante o- disposto no parágrafo 
1 acima, as remunerações que um residente 
de um Estado Contratante recebe em razão 
de um emprego exercido no outro Estado 
Contratante só são tributáveis no primeiro 
Estado se: _ _ __ -

a) o beneficiário permanente no outro Es­
tadO durante um período ou período que não 
exCedam, no total, 183 dias do_ ano fiscal con­
siderada,_e 

b) as remunerações forem pagas por um 
empregador ou em nome de um empregado 
que não seja residente do _outro Estado, e 

c) do encargo das remunerações não cou­
ber a um estahelecimento permanente ou a 
uma instalação fixa qUe- á empregador tenha 
no outro Estado. 

3. Não obstante as disposições preceden­
tes deste artigo, as rCinlriirãçõeS-recebídas em 
razão de um emprego exercido a bordo de 
um navio o.u de uma aeronave explorados 
no .tráfego internacional são tributáveis no 
Estado Contratante erii que estiver situada 
a sede da direção efetiva da empresa. 

ARTIGO 16 
Remunerações de direção 

As remunerações de direção e outras remu· 
nerações similares _que um residente de um 
Estado Contratante recebe na qualidade de 
membro da diretoria ou de qualquer conselho 
de uma sociedade residente do outro Estado 

·Contratante são tributáveis nesse outro Es­
tado. 

ARTIGO 17 
Artistas e desportistas 

1. Não obstante o disposto nos art1gos 
14 e 15 da presente Convenção, os rendi­
mentos obtidos pelos profissionais de espetá· 
cu lo, tais como artistas de teatro, de cinema, 
de rádio ou de televisão e músicos, bem como 
pelos desportistas, no exercício, nessa quali­
dade, de suas atividades pessoais, são tributá­
veis no Estado Contratante em que essas ati· 
vídades forem exercidas. 

2. - Quando- os seiviços mencionados no 
parágrafo 1 do presente artigo forem forne· 
cidos em um Estado Contratante por uma 
empresa do outro Estado Contratante, os 
rendimentos recebidos pela empresa pelo for­
necimento desses serviços são tributáveis no 
primeiro Estado Contratante, não obstante 
as outras disposições da presente Convenção. 

Os rendimentos obtidos por essa empresa 
pelo fõrneciniento desses serviços são isentos 
de imposto no primeiro Estado Contratante 
mencionado, se a empresa for direta ou indi­
retamente custeada, total ou substancialmen­
te, por fundos públicos do Governo do outro 
Estado Contratante. --- -

3. _Não oOstante o dispoSto nos parágra­
fos 1 e 2 do presente artigo, os 
rendi~entos originados das atividades defini­
das no parágrafo 1, realizadas no contexto 
de intercâmbio cultural entre os Estados Con­
tratantes, são isentos Oe imposto no Estado 
Co_ntratartte-eln_que essas atividades são exer· 
cidas. 

ARTiqJ 18 
Pensões e anuidades 

I. Com ressalva do disposto no artigo 19 
da presente Convenção, as pensões ~ outras 
remunerações similares que não excederem 
um montantê eciuivalente a 3.000 dólares dos 
EUA em um ano calendário, as pensões ali­
mentícias que não execederem 3.000 dólares 
dos EUA em um ano "calendário e as anui­
dades que não excedem 3.000 dólares dos 
EUA em um ano calend.áriO, pagas a um 
residente de um Estado Contratante, só são 
trubutáveis nesse Estado. 

O montante Que exceder os Hmites acima 
mencionados é tributável em ambos os Esta­
dos Contratantes. 

2-. -No presente Artigo: 
a) a expressão "pensões e outras remune~ 

rações similares designa pagamen,os perió· 
dicos efetuados depois de aposentadoria em 
conseqüência de emprego anterior ou a título 
de compensação por danos sofridos em con­
seqüência de empregó anterior; 

b) do termo ''anuidade" designa uma 
quantia determinada, paga periodicamente 

em prazos determinados durante a vida ou 
durante um período de tempo determinado 
ou determinável, em decorrência de um com­
promisso de efetuar os pagamentos como re­
tribuição de um pleno e adequado contra· 
valor em dinheiro ou avaliável em dinheiro 
(que não seja por serviços prestados). 

ARTIGO 19 
Pagamentos governamentais 

1. As remunerações. excluindo as pen· 
sões, pagas por um Estado Contratantes, por 
uma sua subdiviSão política ou autoridade lo­
cal a uma pessoa física, em razào de serviços 
prestados a esse Estado, subdivisão ou autori· 
dade só são tributáveis nesses Estado. 

Todavia, essas remunerações só são tribu­
táveis no outro Estado Contratante se os ser· 
viços forem prestados nesse Estado e se a 
pessoa- física for um residente desse ·Esiado 
que: 

"a) seja um nacional desse Estado; ou 
b) não tenha se tornado um residente des· 

se Estado unicamente com a finalidade de 
prestar os serviços. 

2. As pensões pagas por um Estado Con­
tratante, por uma sua subdivisão política ou 
autoridade local, quer diretamente, quer 
através de fundos por eles constituídos, a uma 
pessoa física, em razão de serviços prestados 
a esse EStado, subdivisão ou autoridade, só 
são tributáveis n~sse Estado. 

Todavia, essas pensões só são tributáveis 
no outro Estado Contratante se a peSsoa fíSi­
ca for um residente e um nacional desse Es­
tado. 

3. As pensões pagas com fundos prove­
nientes da previdência social de um Estado 
Contratãnte ã_urii residente do out!o Estado 
Contratante só são tributáveis no Estado pri­
meiramente mencionado. 

4. O disposto nos artigos 15, 16 e 18 da 
presente Convenção aplica-se às remunera­
çóes e pensões pagas em razão de serviços 
prEstados no âmbito de uma atividade co-· 
mercial ou industrial exercida por um Estado 
Contratante, uma sua subdivisão pOII.íiêa ou· 
uma- sua ãütoridade local. 

ARTIG020 
Professores ou pesquisadores 

Uma pessoa física que é ou foi em período 
imediatamente anterior a sua visita a um Es­
tado Contratante, ·um residente do outro Es­
tado Contratante e _que, a convite do Estado 
primeiramente mencionado ou de uma uni­
verSidade, estabelecimento de ensi_no supe­
rior, escola, museu ou outra instituição cultu­
ral desse primeiro EStado, ou que, cumprindo 
um programa ofidal-de intercâmbio cultural, 
perm~necer nesse Estado por um período não 
superior a dois anos consecutivos com o único 
fim de ledonar, proferir conferências ou rea­
lizar pesquisas em tais institüíções Sf:rá isenta 
de imposto nesse Estado pela remuneração 
dessa atividade, desde que o pagamento de 
tal remuneração provenha de fora desse Es­
tado. 
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ARTIGO 21 
Estudantes e aprendizes 

1. Uma pessoa física que éú_u foi em P_erío­
do imediatamente anterior a sua visita a um · 
Estado Contratante, üiD residente do outro 
Estado Contratante e que permanecer no Es­
tado primeiramente mencionado unicamen­
te: 

a) como estudante de uma universidade, 
estabelecimento de erisino superior ou escola ' 
desse primeiro Estado; 

b) como beneficiário de uma bolsa, sub­
venção ou prêmio concedidos por uma orga­
nização religiosa, de caridade, cientifica com 
o fim primordial de estudar ou pesquisar; 

c) como membro de um programa de coo­
peração técnica organizado Pelo governo do 
outro Estado Contratante; ou, 
d) dcomo aprendiz, será isenta de imposto 
no Estado primeiramente mencionado no 
que concerne às remessas provenientes do 
exterior para fins de sua manutenção, educa­
ção ou trinamento. 

ARTlG022 
Outros rendimentos 

Üf. rendimentos de· um residente de um 
Estado Contratante provenientes do outro 
Estado Contratante e não tratados nos artigos 
procedentes da presente Convenção são tri­
butáveis nesse outro Estado. 

ARTIG023 
Métodos para eliminar a 

dupla tributação 

1. Quando um residente do Brasil receber 
r~ndimentos que, de acordo com as dispo­
SIÇÕes da presente Convenção, possam ser 
tributados na Tchecoslováquía, o BraSil de­
duzirá do imposto sobre a renda desse resi­
dente um mootante igual ao imposto sobre 
a renda pago oa Tchecoslováquia. 

Todavia, o montante deduzido n;io poderá 
exceder a fração do imposto so.bre a renda, 
calculado.-antes da deduçáo, corresp_ondente 
a~s rendlDlentos que podem ser tributados 
na Tchecoslováquia. 

2. Quando um residente da Tchecoslová­
quia receber rendimentos não mencionados 
n.o _parágrafo 3 que, de acordo com as dispo­
stçoes da presente Convenção, possam ser 
tributados no Brasil, o Estado primeiramente 
mencionado i~entará de imposto tais rendi­
mentos. 

3. Quando um residente da Tchecoslová­
quia receber rendimentos que, de acordo com 

. as disposições dos artigos 11, 12, 1.6 _e 17 da 
presente Convenção, possam ser tributados 
no Brasil, a Tchecoslováquia deduzirá do im­
posto sObre a renda dessa pessoa um mon­
tante igual aci imposto pago no Brasil. 

Todavia, o montante deduzido não poderá 
exceder a fração do imposto, calculado antes 
da dedução, correspondente aos rendimentos 
recebidos do Brasil. · · 

4. Para a dedução indiCada no parágrafo 
, 3 do presente a'ftigo, feita em relação à tribu· 
tação de joros e royaities, o imposto brasileiro 
s~rá sempre considerado como tendo sido pa· 

. go à alíquota de 25 por cento. 

5. Os lucros não diÚribufdos de uma sacie· 
'dade de um Estado Contratante, cujo capital 
pertencer ou for controlado total ou parcial~ 
mente, direta ou indiretamente, por um ou 
mais residentes do outro Estado Contratante, 
não serão tribut;íveis nesse último Estado. 

6. -o Vãlor das ações emitidas por uina- so~ 
ciedade anórrima de um Estado Contratante, 
cujo capital pertencer ou for controlado, total 
ou parcialmente, direta ou indiretarnente. 
por um ou mais residentes do outro Estado 
·Contratante; i1ão estará sujeito a imposto so­
bre a renda neste último Estado. 

ARTIG0.24 
Não-discriminação 

1. Os nacionais de um Estado Contratante 
-não ficarão sujeitoS-no outro Estado Contra­
tante a nenhuma tributação ou obrigação cor· 
respondente diferente ou mais onerosa do 
que aquelas a que estejam ou possam estar 
sujéitos os nacionais desse outro Estado que 
~ encontrem na mesma situação. _ 

2. A tributação de um éstabelecirnento 
permanente que u'ma empresa de um Estado 
Contratante tenha no outro Estado Contra­
tante não será menos favorável nesse outro 
Estado do que a das empresas desse outro 
Estado que exerçam as mesmas atividades. 

Esta disposição não poderá ser interpre­
tada no senti~.o de obrigar um Estado Contra­
tante a conceder aos residentes do outro Esta­
do Contratante as deduções pessoais, a:batiK 
mentes e reduções de impOStos em função 
do Estado civil ou encargos familiares conce­
didos aos seus próprios residentes. 

3.---As empresas de um Estado Contratante 
_cujacapjt3.TSeja possuído ou controlado, total 
ou-parcialmente, direta ou indiretamente, 
por um ou mais residentes do outro Estado 
Contratante, não ficarão sujeitas no Estado 
primeiramente mencionado a·nenhuma tribu­
tação ou obrigação correspondente mais one­
rosa do que aquelas a que estejám ou possam 
estar sujeitas outras empresas similares do 
primeiro Estado. __ _ _ 

4. Neste artigO, o termo ''tributação" de­
signa os impostos visados pela presente Con­
venção. 

ARTIG025 
Procedimento amigável 

1. Quando um residente de um Estado 
COntratante Córisiderar que- ãS rriedidas tqma­
das por um Oú por ambos os Estados Contra­
tan'tes conduzem ou poderão conduzir, em 
relação a si, a uma tributação em desacordo 
com a presente Convenção, poderá, indepen­
dentemente dos recursos previstos pela legis­
lação interna desses Estados, submeter o seu 
caso à apreciação da autoridade competente 
do. Estado Contratante de que é residente. 

Z: A autoridade competente, se a reclama­
ção se lhe afigt;rar Justificada e não estiver 
em condições de lhe dar uma solução satisfa­
tória, esforçar.-se-á por resolver a questão 
através de acordo amigável com a autoridade 
competente do outro Estado Contratante, a 
fim de evitar uma tributação em discordância 
com a Conven~ão . 

3. As autoridades competentes dos Esta­
dos Contratantes esforçar-se-áo por resolver 
através de acordo amigável as dificuldades 
ou as dúvidas que surgirem na interpretação 
ou aplicação da Convenção. 

4. As autoridades competentes dos Esta­
dos Contratantes poderão comunicar-se dire­
tamente a fim de chegarem a acordo, nos 
termos indicados nos parágrafos anteriores. 

ARTIGO 26 
Troca de-informações 

1. As autoridades competentes dos Esta­
dos Contratantes.trocarão entre si as informa­
ções necessárias para aplicara presente Con­
venção. Todas as informações deste modo' 
tr9cadas serão consideraadas secretas e só 
poderão ser comunicadas às pessoas, autori­
dades ou tribunais encarregados do 1~!1-ç~­
mento ou cobrança dos impostos abrangídos 
pela presente Convenção ou da decisão sobre 
recursos ou da instauração de processos sobre 
delitos relativos a esses impostos. 

2. O disposto no parágrafo 1 do presente 
Artigo não poderá em nenhum caso ser inter­
pretado no sentido de impor a um dos Esta­
dos Contratantes a obrigação: 

a) de tomar medidas administrativas con­
trárias a sua legislação e a sua prática adminis­
trativa oU às do-õutro Estado Contratante; 

b) de fornecer POrmCtiores que não pos­
sam ser obtidos com base na sua legislação 
ou no âmbito da sua prática administrativa 
normal ou das do outro estado contratante; 

c) de transmitir informações reveladoras 
de segredos ou processos comerciais, indus­
triais ou profissionais, ou informações cuja 
comunicação se já contrária à ordem pública. 

ARTlG027 
Funcionários diplomáticos 

e consulares 
Nada na presente Convenção prejudicará · 

os privilégios fiscais de que se beneficiem os 
funcionários diplomáticos ou consulares em 
virtude de regras gerais de direito intema­
cio:r:al ou de disposiçõ~s de acordos especiais. 

ARTIG028 
Entrada em vigor 

1. A presente cOnvenção será ratificada 
e os instrumentos de ratificação serão troca- -
dos em Praga o mais cedo possível. 

-2. A Convenção entrará em vígOr na data 
da troca dos instrumentos de. ratificação e 
as suas dispOsições seTão-aPficã.das: 

a) no que concerne aos impostos rétidos 
na fonte, às importâncias pagaS ou creditadas 
em ou depois de 1 ~_de janeiro do ano calen­
dário imediatãffi-ente seguinte àquele em que 
a Convenção entrar em vigor; 

b) no que concerne aos demais impostos 
vis~dos pela Convenção, ao ano ÍISCaJ que 
comece em ou depois de 19 de janeiro do . 
ano calendário imediatamente seguinte àque~ 
le ~m que a Convenção entrar em vigor. 

ARTIG029 
Denúncia 

Qualquer dOs estadoS' Contratantes pode 
denunciar a present~ ConvençãO depois ~e 
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decorrido um período de três anos a contar 
da data de sua entrada em vigor, mediante 
um aviso escrito de denúncia entregue ao ou~ 
tro Estado Contratante através dos canais di­
plomáticos, desde que tal aviso seja dado no 
Ol!- antes do dia 30 de junho de qualquer. ano 
calendário. 

Neste caso, a Convenção será aplicada pela 
última vez: 

a) no que concerne aos impostos retidos 
na fonte', às importâncias recebidas antes da 
expiração do ano caleildário em que -o iViso' 
de denúncia tenha sido dado; 

b) no que conceme aos outros impostos 
visados pela Convenção, às importâncias- re­
cebidas durante o ano fiscal que comece no 
ano calendáriO em que o aviso de denúncia 
tenha sido dado. 

Feita em Brasflia, no dia 26 de agosto de 
1986, em dois exemplares originaiS, cada um 
nas línguas portuguesa, tcheca e inglesa, sen­
do todos os três textos igualmente autênticos. 
Em caso de qualquer divergência de interpre­
tação, prevalecerá o, texto em inglês. 

Pelo Gov~rno da República Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República Socialista da 
Tchecoslov3quiã: Jarontir Zak. 

PROTOCOLO 

No momento da assinatura da Convenção 
entre o governo da República Federativa do 
Brasil e o governo da República Socialista 

da Tchecoslováquia para evitar a dupla tribu­
tação e prevenii- a evasâo fiscal em matéria 
de impostos sobre a renda, os abaixo assina­
dos, para isso devidamente autorizados, acor­
daram nas seguintes disposições que consti­
tuem parte integrante da presente Conven­
ção. 

1. Com referência ao artigo 7, parágrafo 3 

Fica entendido que o disposto no parágrafo 
3, do artigo 7, será interpretado no sentido 
de significar que as despesas feitas para a 
consecuçãõ dos objetivos do estabelecimento 
permanente, incluindo as despesas de direção· 
e os encargos gerais de administração, serão 
dedutíveis, quer se efetuadas no estado em 
que o estabelecimento permanente estiver si­
tuado, quer fora dele. 

2. Com referência ao artigo 11, parágrafo 3 

Fica entendido que o te_rmo "agência de 
propriedade desse governo" significa: 

a) no caso do Brasil, o Banco Comercial 
dO Bi'aSire-o Banco do Brasil; 

b) no caso da Tchecoslováquia, o Banco 
Central da Tchecoslováquia ("Ceskoslovens­
ká Obchodní Banka"). · 

3. Com referência 00 artigo 12, parágratl> 3 

Fica entendido queD disposto no parágrafo 
3, do artigo 12, aplica-se aos rendimentos 
obtidos pela prestação de assistência técnica 
e de serviços técnicos. 

4.Com referência ao artigo 14 
Fica entendido que o disposto no artigo 

14 aplica-se mesmo se as atividades forem 
exercida~ por uma sociedade civil. 

5. Com referência 00 artigo 21, parágratl> 2 

Fica entendido que as disposições do pará· 
grafo 5 do artigo 10 não são conflitantes com 
as do parágrafo 2, âo_artigo 24. 

6. Com referência ao artigo 21, parágrafo 3 

As disposições da legislação brasileira que 
não permitem que os royalties como definidos 
no-parágrafo 3 do aJtigo 12, pagos poruffia 
sociedade residente do Brasil a um residente 
da República Socialista da Tchecoslováquia 
que possua no mfnimo 50 por cento do capital 
com direito a voto dessa sociedade, sejam 
dedutfveis no momento de se determinar o 
rendimento tributável da sociedade residente 

_ Qo Brasil~ não são conflitantes com as dispo­
sições do parágrã.fo 3 do artigo 24 da presente 
Convenção. 

Feito _em Brasília, nó dia 26 de agosto de 
1986, em dois exemplares originais; cada um 
nas lfnguas portuguesa, tcheca e inglesa, sen­
, do todos os três textos igualmente autênticos. 
Em caso de divergência de interpretação, 
prevalecerá o texto em inglês. . 

Pelo Governo da República Federativa do 
: Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República_ Socialista da 
Tchecoslováquia: Jaromir Zak. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 60• SESSÃO, EM 23 DE 
MAIO DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1-0ffc:ios do Sr. 1' Secretário da 
Cimara dos Deputados 

Nt' 50 e 51/90, comunicando a aprova­
ção dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lc.'ii áo Senado n9 297/85 
(nt 8.604/86~ naquela-casa), que ·acres-. 
centa dispositivo à Lei n9 5.108, de 21 
de setembro de 1966- Código Nacional 
de Trânsito. -

-Projeto de Lei do Senado n? 46, de 
1985 (n• 7.941186,-naquela Casa), que in· 
troduz modificações no Código Penal_. 

N~ 55190, encaminhando autógi'afos de 
projeto de lei sancionado: _ _ , 

-Projeto de Lei da Câmara n9 76/85 
(n9 707/84, na origem) que dispõe sobre 
a Procuradoria Especial da Marinha -
PEM, e dá outras providências. 

- Encaminhaiido à revisão do Senado 
Federal autógrafo do segainte projeto: 

Projeto de Lei da 'Câmara n? 22/90 (n~ 
7.503/86~ na Casa de origem), que auto-

SUMÁRIO 
riza o Departamento Nacional de Obras 
contra as Secas- DNOCS, autarquia vin- · 
culada ao Ministro de Estado Extraordi­

_:D_~i_o .P~u~. Assuntós de ~_rrigação, a doar 
o imóvel que menciona, situado no Muni­
cípio de Icó, no Estado do Ceará. 

1.2.2_- Discursos do EXpediente 
··SENADOR MÁRIO COVAS- De· 
missão de traba1hadores no Porto de San-
tos. · -- · 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO .:.___ 
SemináriO -sobre "Liberalismo na Amé­
rica Latina", realizado no Paraguai. 

1.2,3 ~R~qõerimento 
- N9120/9Q> de autoria do Senador Jar­

bas Passarinho, solicitando licença para 
tratamento de saúde, no período de 22 
a 25 do corrente. -

1.2.4-Leitura de Projetos 

Projeto de Lef do Senado n~ 56/90, de 
autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dá nova redação ao artigo 13 
da Lei n9 8.024, de -12 de abril de 1990. 

Projeto de Lei do Senado n? 57/90, de 
autorlã -i:Io Senador José Ignácio ~rreira, 
que altera a redação da Lei n~ 6.494, de' 

7 de dezembro de 1971, que dispõe sobre 
os estágios de estudantes de estabeleci­
mentos de ensino médio ou superior. 

Projeto de Lei do senado n~ 58190, de 
autoria âO Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre o arrendamento compul­
sório de parcelas de imóvel rural, para 
os efeitos que especifica. 

1.2.5 ----:Comunicações, 
Do Lídbr dei GOverno, referente à indi­

_C~ção dos Senadores Ney M!!ranhão e 
Afonso SanchO para exercerem as funções 
de Vice-Líderes do_ Governo. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 

3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao arl:. 159 e altera 
a redação do incis-o li do art. 161 da Cons· 
tituiç_ãO Federal. V9ta_são adiada, por falta 
de quorum· qualificado. 

Proposta de Emenda à Constituição n? 
4, de 198_9! de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acresceiita um § 6~ ao art. ·s~ do -Ato 
~as Disposições Constitucioilais Tiansitó-
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rias. Votaç§o adiada_, por faltá de quorum 
qualificado. 

Proposta de Emenda à Constituição n~' 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhore!:i Senado­
res, que acrescenta artigo ao texto consti­
tucional prevendo a criação e defínindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada, 
por falta de quorum qualificado:-

Proposta de Emenda à Constituição n'-' 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucioi:J.ais Ttansítórias 
da Constituição Federal. Votação adiada, 
por falta de quorum qualificado. 

Projeto de Lei da Câmara no 65, de 
1989 (nv 6.095/85~ ria Casa de origem}, 
de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a transferência 
de bens imóveis para o--património das 
instituiçOes de ensino superior que men­
ciona e dá outras providências, Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n\' 1, de 1990 
(n~ 2.278/89, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da República, que 
cria a Delegacia do Ministério da Educa­
ção - MEC no Estado do Tocantins e 
dá outras providências. Aprovado. À san­
ção, 

Projeto de Lei dó DF n? 26, de 1990, 
de iniciativa do Governador do DistritO 
Federal, que dispõe sobre a percepção de 
complementação pecuniária pelos servi­
dores que mencion~ e dá outras provi­
dências. Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação final, 

1.3.1-Apreciaçáo de matéria 
Requerimento n? 120/90, lidO no Expe­

diente da presente sessão. Aprovado. 

1.3. 2-Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY MARANHÃO -

Projeto de lei de sua autoria sobre a pro-
blemática da geriatria em nosso País. Do­
cumento elaborâ.do pel~ comissão de ~stu­
dos constitucionais e legislação comple­
mentar da Sudene, intitulado Plano de Es­
tabilização Econômica - efeitos sobre o 
Nordeste. 

1.3.3- Questão de ordem 

Levantada pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, contraditada pelos Senadores 
Mauro Benevides e Jutahy Magalhães e 
respondida pela Presidência, sobre a pro­
porcionalidade dos partidos nas comis­
sões técnicas, 

1.3.4-Discursos após a Ordem do l)ia 
(continuação) 

SENADOR CARLOS ALBERTO­
Seca no Nordeste. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
-Posse do Dr. Jorge Luiz Freire na Pre­
sidência do Banco do Nordeste. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOS'O -Indicações de mem­
bros do PSDB para as comissões técnicas. 

SENADOR LEITE CHAVES- Con­
siderações sobre o Projeto de Lei da Câ· 
mara fi\' 9/90, que cria o programa diário 
dQ CQDgresso Nacional, para divulgação 
dos trabalhos do Legislativo. 

_SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
.:SERG - Análise sobre o desempenho 
dõ Plano Brasil Novo. 

SENADOR.b!VALDO SURUAGY 
- Homenagem póstuma ao ex-Senador 
_Afr_~o I,..ages. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- A prática do racismo no mun­
do. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Semíiláiio promovido pela Fundação Pe­
droso Horta, sobr~ o futuro econômico 
da região amazônica. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
DemissãO de servidores da Escola Agro· 
técnica Federal de Concórdia. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN 
-Documento subscrito pela bancada fe­
deral de Santa Catarina e enviado ao Sr. 
Presidente qa República, de reivindica­
ções em favor daquele Estado. 

1.3.5 - Comunicação da presidência 
Término do prazo para apresentação 

de emendas ao Projeto de Resolução n? 
18, de 1990. 

1.3-.6- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 61> SJlSSÃO, EM 23 DE 
MAIO DE 1990 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Ofício do Sr. 1• Secretário da 

Câmara dos Deputados 
- N9 49199, comunicando a aprovação, 

sem emendas, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 104/82, que faculta aos depositantes 
de estabelecimentos bancários terem con· 
signado, em seus talóes de cheques, as 
referências que especifica e dá outras pro­
vidências. 

2.2.2 ~Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~ 59/90, 

de autoria do Sr. Senador Ney Maranhão, 
que dispõe sobre assistência ao idoso. 

2.2.3- Comunicação -
Do Sr. SeriadorTeotônio Vilela Filho, 

que se ausentará dos trabalhos da Casa 
no período de 29 de maio a 13 de junho 
do corrente ano. 

2.2.4- Requerimentos 
- N~ 12-1190, de autoria do Sr. Senador 

Ney Maranhão, solicitando a tramitação 
conjunta do Pr_ojeto de Lei do Senado 
no 344189 com o Projeto de Lei do Senado 
"' 38/90. 

- N~ 122/90, de urg_ênciapara o Projeto 
de Resolução no 18/90, que modifica o 
§ 1~ do artigo 65 do Regimento Interno. 

2.3-0RDEM DO DIA 
Parecer da Comissão de ConstituiÇão, 

Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n' 118/90 (n' 417/90, na origem), de 16 
de_ maio do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Dr. 
Hermfnio Mendes Cavaleiro, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga destinada a suplente de Ministro 
Classista temporário, representante dqs_ 
empregadores, no triênio de 1990 a 1993. 
Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Mauro Benevides. 

Parecer da ComisSão de Constituição, 
Justiça. e Cidadania sobre a Mensagem 
n' 119/90 (n' 418190. na origem), de 16 
de maio do corrente ano, pela qual o Se~ 
nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a recondução do 
Dr. José Carlos da Fonseca, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Ministro Classista Temporá­
rio, representante dos empregadores, pa· 
ra o triênio de 1990 a 1993, decorrente 
do término de sua investidura, em 18 de 
junho 1990. Aprovado, após usar da pala­
vra o Sr. _Mauro Benevides. 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n~ 120/90 (no 419/90, na origem), de 16 
de maio de 1990, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete â delibera­
ção do Senado a recondução do Doutor 
Fernando Vilar, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalh(), na vaga destinada 
a Ministro-"CfãSSiSiã Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, para o triênio 
de 1990 a 1993, decorrente do término 
de sua investidura. Aprovado, após usar 
da palavra o Sr. Cid Sabóiã de Carvalho. 

2.3.1-Matérla apreciada após a Or· 
demdoDia 

,.,.... Requerimento n" 122/90, lido no ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

2.3.2-~ Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

2.4-ENCERRAMENTO 
3-DISCURSOS PROFERIDOS EM 

SESSÕES ANTERIORJlS 

-Do Sr. Senador José Ignácio Ferrei­
ra, pronunciados nas sessões de 19·4-90 
e 8-5-90. 

4 -ATOS DO PRESIDENTE 

- N•' 83 a 90/90 

5-MESA DffiETORA 

6 -LÍDERES E VICE-LÍDERJlS DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕJlS PERMANENTES 
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Ata da 60~ Sessão, em 23 de maio de 1990 
.• 4: Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Prestdencta dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior --Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ol~vo Pires -
João Menezes- Antonio Lui_z Mª_ya-:- Ale­
xandre Costa.;..._ Chagas Rodrigues- Afonso 
Sancho- Mauro Benevides- Carlos Alber­
to- Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
-Marco Maciel- Ney Maranhão - Diva_l­
do Suruagy--:- Teotonio_ V Rei_ª Fílho- Fran­
cisco Rollemberg --Lourival Baptista -
Luiz Viana- Jutahy Magalhães- Ruy Ba­
celar - Gerson Camata - Jamil Haddad 
-Nelson Carneiro - Ronan Tito ..:.... Mário 
Covas- Pompeu de Sousa- Maurício Cor­
rêa -Meira Filho - Louremberg Nunes 
Rocha - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins- Leite Chaves--:- Affonso Camargo 
-José Richa- Jorge Bornhausen- Dirceu 
Carneiro -Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A hsta de presença acusa o _compareci­
mento de 40 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. __ 

O Sr. 19 Secretário prOCederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 50190, de 22 do corrente, comunicando 
a aprovação, -sem emendas, do Projeto de 
Lei do Senado n' 297, de 1985 (n" 8.604186, 
naqUela Casa), de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que- acrescenta dispositivo à Lei 
no 5.108, de 21 de setembro de 1966--:- Código 
Nacional de Trânsito. (Projeto enviado à san· 
ção em 22-5·90.) -

N~ 51190, de 22 do corrente, comunicando 
a aprovação, sem emendas, do Projeto de 
Lei do Senado n" 46, de 1985 (n" 7.941186, 
naquela Casa), de autoria do Senador Nels.on 
Carneiro, que introduz modificações no Có­
digo Penal. (Projeto enviad_o à sanção em 
22-5·90.) 

OFÍCIO . 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando autógraros de projeto de lei 
sancionado: 

N9 55190, de 22 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara no 76, de 1985 
(n~' 3.707/84, na origem), que dispõe sobre 
a Procuradoria Especial da Marinha- PEM, 
e dá outras providências. (Projeto que se 

transformou na Lei n" 7.642~ de 18 de dezem­
bro de 1987.) 

OFÍCIO 
---Do Sr. Primeiro Secretário 

da Câmara dos DepUtados 
Encaminhando à re,•isão do Senado autó­

grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 22, DE 1990 

(N? 7&503L86, na CaSa-_áe origem) 
(De iniciativa do Presidente da RePúbUCil) 

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, autar­
quia vinculada ao Ministro de Estado Ex­
traordinário para Assuntos de Irrigação, 
a doar o imóvel que menciona, situado 
no Município de Icó, no Estado do Ceará. 

O co-ngresso-Nãdõri:il-decreta: 
Art. 1" Fica o Departamento Nacional 

de Obras Contra iLs Secas- DNOCS auto-ri­
zado a doar ao Município de lcó, no Estado 
do Ceará, mediante escritUra pública, uma 
áre~_ 9-e_ ;te_r_ra de sua propriedade, com 
40,8651 ha (quarenta hectares e oito mil, seis­
ceritos -~ __ Çinqüe"itta -e -hUnl--Ceritiares), com 
benfeitorias, onde se localiza a sede do Dis~ 
trito de_ Líma Campos. - - -

§ 1~ A doação prevista neste artigo desti­
na-se à regularização, pela Prefeitura Muni­
cipal de Icó, da situação de posseiros que 
se encontram na área, bem como _à implan­
tação, no !?"!azo de 5 (cinco)_ anos, contado 
da data da respectiva escritura, do Plano de 
Desenvolvimento do Perfnietro Urbano do 
Distrio de Lim~i Caffipos. -- --

§ 29 A área de terra de que trata o caput 
deste artigo tem a seguinte descrição: partin­
do do ponto RN-482 F IBGE, da aresta direi­
ta da estrada de Icó a lguatu, com latitude 
de 6° 24'20" Sul e longitude de 38° 57'10" 
Oeste, deste, com rumo de _83° 45' NO ffie- ~ 
de~se 338,00m até o ponto 1 a =O; deste, com 
uma deflexão de 73° 49' direita e rumo de 
79° 7' SO com latitude de 6° 24'21'; Sul e 
longitude de 38° 57'00" Oeste mede-se 
140,00m até o ponto 1; deste, com uma defle­
xão de 23° 25' direita e ruinci âe 77°.28' NO 
com latitude 6" 24'20" Sul e longitude de 38° 
56'56'' Oeste mede-se 60,50m até o ponto 
2; deste, com uma deflexão de 52° 13' direita 
e rumo de 25° 15' NO com latitude de 6° 
24'20" Sul e longitude de 38° 56'55" Oeste 
mede-se 49,00m até o ponto 3; deste, com 
uma deflexão de 3° 40' esquerda e rumo de 
28° 55' NO com latítude de 6-0 24'21" Sul 
e longitude de 38° 56'54" Oeste mede-se 
57 ,OOm até o ponto 4; deste, com uma defle­
xão de 18° 42' direita e rumo de 10° 13' NO 
com latitude de 6° 24'22" Sul e longitude de 
38° 56'53" Oeste mede-se 94,00m até o ponto 
5; deste, com uma deflexão de 32° 21' esquer-

da de rumo de 42° 34' NO com latitude de 
6"24'25" Sul e longitude de 38° 56' 53" Oeste 
mede-se 231,00m até o ponto 6; deste, com 
uma deflexão de 32° 6' direita e rumo de 
10° 28' NO com latitude de -6" 24'30" Sul 
e longitude de 38° 56'49" Oeste mede-se 
l45,00m até o ponto?; deste, com umadefle­
xão de 6° 24' direita e rumo de 4° 4' NO 
com latitude de 6n 24'33" Sul e longitude de 
38° 56'49" Oeste mede-se 48,00m até o ponto 
8; deste, com uma deflexão de 9o 36' direita 
e rumo de 5° 32' NE com latitude de 6° 24'34" 
Sul e longitude de 38° 56'49" OeS-te mede-se 
139,00m até o ponto 9: deste, com uma defle­
xão de 35° 41' esquerda e rumo de 30° 9' 
NO com latitude de 6° 24'"3!f' SUre longitude 
de 38° 56 '50" Oeste mede-se 66,50m até o 
ponto 10; deste, com uma deflexão de 75o 
00' direita e rumo di-44° 51' NE com latitude 
de 6° 24'39" Sul e longitude de 38° 56'50" 
Oeste mede-se 79,00m até o ponto 11; deste, 
com---uma-deflexão de 80"0 00' direita e rumo 
de 55° _9' SE com latitude de 6° 24'44" Sdl 
e longitude de 38° 56'47" Oeste mede~se 
94,00m até o ponto 12; deste, com uma defle­
xão de 92° 00' ~querda e rumo de 32° 51' 
NE com latitude de 6° 24 '46" Sul e longitude 
de 38° 56'43" Oeste mede-se 13.5,00m até o 
ponto 13; deste, corii rima deflexão de 0" 41' 
direita e rumo de 33" 32' NE com latitude 
de 6° 24'44" Sul e longitude de 38" -56'43" 
Oeste mede-se 93,00m até o ponto 14;- desti::, 
com uma deflexão de 105° 30' direita e rumo 
de 40° 58' SE com latitude de 6° 24'42" Sul 
e longitude de J8° 56'41" Oe-ste mede-se 
59,00rii até o ponto 15; deste, corri-uili8.-defle­
xão de 57° 00' esquerda e rumo de 82° 02' 
NE com latitude de 6° 24 '41" Sul e longitude 
de 38° 56'42" Oeste -mede-se 37,00m até o 
ponto 16; deste _com_ uma deflexão de 35° 
00' direta e rumo de 62° 58' SE com latitude 
de 6° 24'45" Sul e longitude de 38° 56'39" 
Oeste mede-se 40,00m até o Ponto 17; deSte, 
com uma deflexão de 90°00' esquerda e rum() 
de 27° -27' NE com latiude 56'38" 6° 24'46" 
Sul e longitude de 38°" Oeste mede-se 12,00m 
até o ponto 18; deste, com uma deflexão de 
90° 00' esqueida 'e rumo de 62° 58' NO com 
latitude de 6° 24'46" Sul e longitude de 38° 
56'38''- 06-ste me_~~--~e_ 4Q,OOm até o ponto 
19; deste, com uma deflexão de 36" 00' direita 
e rumo de 26" 58' NO com latitude de 6° 
24'45'' Sul e longitude de 38° 56'39" Oeste 
mede-se 51 ,OOm até o ponto 20; deste, com 
uma deflexão de 26° 54' esquerda e rumo 
de 53° 52' NO com latitude de 6° 24'44" Sul 
e· longitude de 38° 56'42" OeSte mede-se 
16,_00m até o ponto 21; deste, com uma defle­
xão- de 29õ 59' esquerda·e rumo de 83° 51' 
NO com latitude de 6° 24'44"_ Sul e longitUde 
de 38° 56'42" Oeste mede-Se 107,00m até o 
ponto 22;- deste, com uma deflexão de SP 
58' esquerda ermo dp 44° 11' SO com latitude 
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de 6° 24'45" Sul e longitude de 38° 56"39" 
Oes~e mede-se 296, OOm até_ o ponto 2:3;-desie. 
com uma deflexão de 127° '58' direita e rumo 
de 7° 51' NO com latitude de 6° 24'39" Sul 
e longitude de 38°-56'33" Oeste mede-se 
92,00m até o ponto 24; deste, com umadefle­
xão de 27° 46' direita e rumo de 35° 37' NE 
com· latitude de 6° 24'42" Sul e longitude de 
38° 56'49" Oeste mede-se 120,00m até o pon­
to 25; deste, com uma deflexão de 13° 18' 
esquerda e rumo de zo 19' NE com latitude 
do 6° 24'44" Sul e longitude de 38° 56'51" 
Oeste mede-se 154,00iri até o ponto 26; deste, 
com uma defle~ão de 13° 58'_ esquerda e rumo 
de 11 o 39' NO com latitude de 6° 24'48" Sul 
e longitude de 38° 56'51" Oeste e de-se 
61,00m até o ponto 27_; deste, com uma de fie~ , 
xão de 52° 31' direita e rumo de 40° 52' NE 
com latitude de 6° 24'49" Sul e longitude de 
38° 56'51 ''Oeste medi-se 172,00m até o pon­
to 28; deste~ com uma deflexão de 0" 00 e 
rumo de 40" 52' NE com Iatitude_de 6"24'53'-, 
Sul e longitude de 38" 56'54" Oeste-rriede-se 
54,00m até o ponto 29; deste com uma defle­
xão de 69° 58' _direita e rumo de 69° 10' SE· 
com latitude de 6°24'54" Sul e-longitude de 
38°56'55" Oeste mede-se 138,00m até o pon­
to 30; deste, com uma de flexão de 1° 19' es­
querda e rumo de 70° 29' SE com latitude 
'Oeste mede-se 260-,00m até o ponto 31; des­
te, com uma deflexão de 3° OOm' direita e 
rumo de 67° 13' SE com latitude de 6" 24'51'' 
Sul e longitude de 38" 57'06" Oeste mede-se 
13, OOm até o ponto 32; deste, co in uma defle­
xão de gso 09' direita e rumo de_ 17° 56' SO 
co~ latitude de 6" 24 '51"_ §_ui e longitude de 
38° 57'06" Oeste mede-se_367 ,OOm até o pon­
to 33; deste, com uma de flexão úe 1 o 00' es­
querda e rumo de 00m0 56' SO com latitude 
de 6" 24'41" Sul e longitude de 38" 57'03"-
0este mede-se 82,00m até o ponto 34; deste, 
com uma deflexão de 1° 28' direita e rumo 
de 18" 24' SO com latitude de 6° 24'39" Sul 
e longitude de 38" 57'02." Oeste mede-se 
195,00ri:t até o ponto 35; deste, com uma -de: 
flexão de 89° 00' direita e rumo de 72" 36' 
NO com latitude de 6° 24'34" Sul e longitude 
de 38" 57'00" Oeste mede-se 66,00m até o 
ponto 36; deste, com uma deflexão ·de 105" 
10' direita e rumo de 32" 34' NE com latitude 
de 6" 24'52" Sul e longitude de 38° 56'41" 
Oeste mede-se_32,00m até o porfto 37; deste, 
com uma deflexáo de 9()0 00' esQUerda e rumo 
de 57" 26' NO com latitude de 6" 24'51" Sul 
e longitude de _38" 56'40" Oeste mede~se 
28,00m até o ponto 38; deSte, com wna defle­
xão de 90° 00' esquerda e rumo de 32° 34' 
SO com latitude de 6" 24'50" Sul e longitude 
de 38° 56'3!?." Oeste mede-se 32,00m até o 
ponto 39; deste, com uma deflexão de 94° 
00' direita e rumo de 53" 26' NO cODi latitude 
de 6" 24'51" Sul e longitude de 38_0_ 56'40" 
Oeste mede-se _?O,OOm até o ponto 40; deste, 
com uma deflexão de 75° 00' direita e rumo 
de 21" 34' NE com latitude de 6" 24'47" Sul 
e longitude de 38" 56?42" Oeste mede-se 
21,00ro até o ponto 41; deste, com uma ciefle­
xão de 90° 00' esquerda e rumo de 68° 26' 
NO com latitude de 6° 24'47" Sul e longitude 
de 38" 56'42" Oeste mede-se lO,OOm até o 

ponto 42; deste, com u·ma deflexão d_e 90° 
00' esqUerda e ru:aiO de 21 o 34' SO com latitu­
de de 6° 24'48" Sul e longitude de 38., 56'43" 
OeSte mede-se 28,00m até o ponto 43; deste, 
coril uiJúi deflexão de 75° 00' esquerda e rumo 
de 53° 26' SE cornlatitude de 6° 24'47'' Sul 
e lorig-itude de 38° 56'42" Oeste mede-se 
107 ,OOm até o ponto 44; deste, com uma de­
~-e-~_~o de 20° 59' esquerda e rumo de 74" 
25' SE com latitude de 6° 24'45" Sul e longi­
tude_ de 38~ 56'44" O.este mede-se 66,00m 
até o_ po_~to45; deste, com uma deflexão de 
'93õ- 25' direitã e rumo de 19° 00' SO com 
latitude de 6° 24'44" Sul e longitude de 38" 
56'44" Oeste mede-se 80,00m até o ponto 
46; deste, com uma deflexão de 0° 57' esquer~ 
da e rumo de 18" 03' SO com latitude de 
6°- 24'33'.' e longitude de 38° -56'59" Oeste 
mede-se 47,00m até o ponto 47; deste, com 
uma deflexáo -de 43° 55' esquerda e rumo 
de 25" :25' SE comlatitude de 6" 24'31" Sul 
e longitude de 38° 56'59". Oeste mede-se 
!~O,OOm até o ponto 48; deste, com uma de~ 
flexão de 4° 56' direita e rumo de 20° 56' 
SE ·com-latitude de_ 6" 24'26" Sul e longitude 
de 38° 57'01" Oeste mede~se 127 ,OOm até o 
ponto 49; deste; com uma deftexão de 7° 50' 
esquerda e rumo de zso 46' SE com latitude 
de 6" 24'23" Sul e longitude de 38" 57'02" 
Oéste mede-se :?5,00m até o ponto 50; deste, ' 
com· uma deflexão de 34" 04' direita e rumo 
de 5" 18' SO com latitude de 6° 24'23" Sul 
e longitude 4e 38~ 57'02" _Oeste mede-se 
120.00m até o ponto 1 á =51 =O; donde se 

_dá uma deftexão de 73° 49' à direita para 
obter-se o rumo de 79° 07' SO lado 1 
a =51 =O; ficando assim--fecliado o polígono 
repreSeiffativo, com suas _Coordenadas geo­
gráficas, com Uma área total de 40,8651 ha 
(quãrenta hectares e oito mil, seiscentos e 
ciDqllc!nta-e hum centiares). 

ArL 2\' A doação toma-$e~á nula, de ple­
~ ~ireito, se a __ área, no to"do ou em parte, 
v1er a ter destinação diversa da prevista no 
artigo anterior; ou- se não for oOOervado o 
piazo fixado em 'seu§ 1°, hipóteses em que 
ocorrerá a reversão do imóvel, e das benfei­
torias ali construídas, ao património do 
D~Ç>~. _i~d(!_pendente de qualquer indeni­
zação. 

Art, __ 3~ Esta-lei entr-a em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 99, DE 1986 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

CQ.ngresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­

_deral, tenbo a honra de submeter à elevada 
deliPeração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado Extraordinário para As­
suntos de _Irrigação, o anexo projeto de lei 
que autonza ao Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS e doar 
uma área de_ terra, situado no Município, de 
Ic6, no_ Estado do Ceará. 

_Brasma; 16 de abril de i986. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 5, DE :i. 
DE ABRIL DE 1986, DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO EXTRAORDI­
NÁRIO PARA ASSUNTOS DE IRRI­
GAÇÃO. 

Excefentíssimo Senhor Presldeõte da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à superior con­
sideração de Vossa Excelência o incluso ante­
projeto- de lei que visa autorizar o Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS a doar uma área de terra, com 
benfeitorias, de sua propriedade, ao Muni­
cípio de Icó, Estado do Ceará, onde se loca­
liza a sede do Distrito de Lima Campos, com 
a finalidade de ser definida a situação fundiá­
ria dos posseiros que estão a ocupá-la, há 
vários, anos, bem como implantar o Plano 
de Desenvolvimento do Perímetro Urbano 
daquele Distrito, no prazo de 5 (cinco) anos, 
a contar da data em que for firmada a respec­
tiva eScritude pública. 

O DNOCS, através da Resolução n" 2.826, 
de 15 de outubro de 1985, do seu Conselho 
de Administração;jãSe manifestou de acordo 
·com a doação do imóvel de suas benfeitorias. 
tendo, inclusive, aúotado todas as providên­
cias que devem ante_ceder ao ato aliena tório. 

Resta, tão-somente, a_ expressa autoriza­
ção legislativa, para que se possa praticar o 
ato jurídico ora proposto, o que me leva a 
solicitar a Vossa Excelência o encaminha­
mento do incluso anteprojeto de lel-à~çlelibe­
ração do Congresso Nacional. 

Valho-me do ensejo pará reiterar a Vossa 
Excelência a manifestação do meu profundo 
respeito.- Vicente Fialho, Ministro-Extraor­
dinário para Assuntos da IrrigaçãO. 

(À Comissão de Assuntos Econômi· 
cos) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai ã publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, gostaria de agradecer 
à Mesa a generosidade em me conceder a 
palavra neste momento em que se -iniciam 
nossos trabalhos, mas, Sr. Presidente, é mui· 
to importante, e até imprescindível, que eu 
dela faça us.o. 

Sou nascido, física e politicamente, numa 
cidade que se chama Santos. Ali está o níaiot 
porto da América Latina, por onde passa uma 
grande parte daquilo que o Brasil troca com 
o exterior. seja no sentido da exportação ou 
da importação e em cujos serviços, pelo me­
nos, 30 mil pessoas estão diretamente envol­
vidas. Um porto, Sr. Presidente, funciona no 
Bra.sil co~ uma estrutura na qual convivem 
vánas entldades, várias instituições, diferen· 
tes categorias de trabalhadores. 

Há uma operação inicial em que a merca­
doria chega ao' porto, e vai do porto ao costa­
do do navio.- O COnjunto dessas operações, 
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que ao final são conhecidas por algo que se 
chama cap-atazia, é realizado, tradicional­
mente por trabalhadores vinculados â admi· 
nístração do próprio porto. Classificado:-. co­
mo trabalhadores da administração portuà­
ria, ou como portuários, de uma maneira ge­
ral. 

E 6 trabalho, à partir daí até o porão do 
navio, é feito com a participação de algumas 
categorias, entre as quais se incluem os estiva­
dores, os consertadores, os conferentes etc., 
e chamadas genericamente de avulsos e é pre­
ciso que não se confunda avulsos com autéino·­
mos que conquistaram uma das mais expres­
sivas modalidades de democracia no traba­
lho. 

São trabalhadores cujo contrato de traba­
lho, renovado a cada dia, é feito diretamente 
pelo sindicato. cónl. as- empreas armadoras; 
ou seja, são trabalhadores que, num enorme 
avanço. conseguiram se-r patrões de si pró­
prios. 

O porto de Santos que, como todos sabem, 
teve a sua operação iniciada em 1904, com 
um contiato de concessão com uma empresa 
privada chamada originalmente Companhia 
Docas de Santos, com prazo de duração de 
80 anos, esgotando-se, portanto, em 1984. 
QUando a concessão se esgotou, grande parte 
do capital da Companhia DocaS de Santos, 
já· e-ra capital não remunerável. Ao longo do 
tempo, aquela empresa privada, não detinha 
a capacidade de acumulação necessária para 
a velocidade que os investimentos em uma 
infra-estrutura, como aquele porto, exigia. 
Dessa forma isso passou a ser feito através 
da Taxa de Melhoramento dos Portos, direta­
mente via GóVerrio Federal, e passou a se 
constituir globalmente com o capital não re­
munerável da empresa. De tal maneira que 
em 1984, esgotado aquele prazo, o cálculo 
para efeito da rescisão contratual, ou da con­
cessão não levou em conta o capital não re­
munerável já colocado pelo Governo. 

Para que se tenha idéia de alguns dados, 
entre a Companhia Docas de Santos, origi­
nal, empresa particular, e sua transformação, 
que se deu a partir de 1984, convém salientar 
a redução de 23% no seu quadro de traba­
lhadores. 

Hoje, esse quadro de trabalhadores, isto 
é, os portuários, no Porto de Santos, são um 
total de 10.549, ou seja, 23% a menos do 
que o eram quando a Empresa Companhia 
Docas de Santos era empresa privada. 

Chegou ontem à Direção daquela empresa, 
a Circular de n" 270, com o seguinte texto: 

"Por recomendação do presidente da 
República, conforme orientações do Sr. 
Ministro da Infra-Estrutura, objetivan­
dq implementar medidas fundamentais 
relativas à reforma administratíVa do 
programa de governo do presidente Co­
llor fica determinado o in(cio- Imediato 
do Programa de Redução de Pessoal, 
considerando a demissão de no mínimo 
a quantidade mencionada na reunião 
realizada em 21-5-90 nesta Secretaria 
Nacional de Transportes. RatificO a ne-

cessidade de informar critério e plano 
executivo, para ter fim até 30-5-_90. Es· 
clareço ainda que, até 10-6-90, rodos os 

-avisos prévios terão que ser encaminha­
dos aos funcionários demitidos fornecida 
a_ esta SNT a relação nominal dos me.s­
mos _no dia 3:5-90. CordíaiS Saudações, 
Marcelo Ribeiro, Secretário Nacioilal de 
Transportes. 

Pois bem, Sr. Presidente, isto colocou em 
ÇlânícCi a chamada Região Metropolitana da 
Baixada Santista, envolvendo, aí, os Muni­
cípios de Santos, São Vice~_te, Guarujá, Cu­
batão etc., que têm uma relação de trabalho 
muito direta com o Porto. De 10.549 traba­
lhadores existentes naquela empresa, a ex­
pectativa é uma demissão de 3.850 trabalha­
dores. . 

É incrível, Sr. Presidente, a impressão que 
ficâmos é que não há ningUem ne"ste GOverno 
q~e não tenha ido perto do oceano a não 
ser para tomar um- banho de mar, a não ser 
para freqüentar as delícias de um sol na praia; 
que não tenha a idéia do que representa um 
porto e o _compare a uma institUição de natu­
reza burocrática na qual se pode reduzir o 
número necessário à moVi.nientação da carga 
em 3.850 trabalhadores. 

Ora, ísso se prende apenas à área dita por­
tuária, isto -é, os trabalhadores da adminis­
tração portuária e os trabalhadores ditos por­
tuários, apenas dois sindicatos. 

Nas_ categorias dos avulsos chega ao conhe­
cimento público que há um projeto elimi­
nãndo as _categorias. Outro dia vi uma entre· 
vista na revista Veja, citada em um docu­
mento da Federação- Nacional dos estivado­
res, feita pelo Secretário João Santana, onde 
S. Ex~. fala que a Portobrás é uma empresas 
tão ilógica que lá havia funcionários chama­
dos consertadores; consertador é uma catego­
ria de avulsos ~tue opera no porto, tal qual 
o estivador, e não tem -nada a ver com Porto· 
brás, o que nos deixa éstarrecidos. Decidem 
sobre a vida de 3.850 pessoas, conseqüen­
temente das suas famílías, decidem so_bre o 
andamento de um porto, decidem sobre a 
vida de uma região, C()m uma simples portaria 
que a rigor acaba por aguardar a vida de 
um porto, uma instituição de vida econômica 
absolutamente indispensável ã Nação, a uma 
r_epartição sem uma finalidade maior, sem 
uma responsabilidade maior. E volta a insis­
tir, Sr. Presidente, depois qUe a Companhia 
Docas deixou de ser uma empresa privada, 
fato que ocorreu em 1984, houve uma redu­
ção de 23% na mãó-de-obi3 existente naq ue­
le porto, pior do que isso, desde março de 
1987,. a chamada Codesp não admite um úni­
co· fúncio.õ.ário: 

Náo entendo, Sr. Presidente, como medi­
das desse tipo são anunciadas dess~ maneira. 
Dá-se um tratamento generalizado sem a me· 
nor preocupaçã_O de se estabelecer diferen­
ças, sem se estabelecer as conseqüências de 
um fato dessa dimensão. Sei que de longa 
data - voltando à Categoria dos Avulsos, 
e aí a especu1açáo com nUmefos, com valores 
de custos etc., é a m~ controvertida possível. 

--se especula, efetiVamente, com aigo que 
é fundamental. É uma conquista feita a partir 
d~ um projeto do então Deputado, e depois 
Senador, Abrão Steiunbruch, que criou um 
mecanismo de trabalho que é uma das coisas 
mais notáveis do do ponto de vista daquilo 
que chamo a (jemocratização do_ trabalho. 
Entre os estivadores trabalha-se mediante um 
critério de rodízio no qual cada trabalhadador 
detém uma ficha onde três posições suces­
sivas são intercaladas - câmbio, avançado 
e dobra- mediante a qual cada um dos esti­
vadores sindicalizados, durante parte do ano, 
por decisão de assembléia coletiva, é chefe 
e, no íestante do tempo, é subordinado. 

É evidente que vamos ter uma longa discus­
são ao longo do tempo, porque parece claro 
que o Governo está decidido- inclusive isto 
decorre da passagem de certos represé"ntantes 
do Governo em Comissões da própria Câma­
ra- a investir contra a existência dessas cate­
gorias tal q-uafdas se encOntram, substituin­
do-as por: empresas e retirando ao trabalha· 
dor algo que é uma conquista extroardinária: 
a demonstração de que o trabalhador é capaz 
de dar organização suficiente para atuar em 
seu próprio nome. · 

Volto a insistir, Sr. Presidente. O que ocor­
re com essa Portaria -sei do caso especifico 
de Santos, porque acabo de receber, há al­
guns minutos, a notícia e o fax da notícia 
no jornal - é que se reproduz, em todos 
os portos, uma circular como esta. Isto pode 
nos levar não apenas a um problema da mais 
extrema gravidade - não tenho a menor dú­
vida em afirmar -, mas, mais do que isto, 
pode nos levar a uma profunda, a uma enor­
me dificuldade operacional dentro desses 
portos. 

Não há como confundir uma coisa e outra. 
Imaginar um porto como uma instituição se­
cundária, de conteúdo meramente burocrá­
tico, mostra um desconhecimento, um desin· 
teresse que chega a surpreender quem quer 
que tenha um núnimo de responsabilidade 
neste País. 
..Nesta breve comunicação, Sr. Presidente, 

feita num primeiro instante- acho que volta­
rei ao assunto com mais profundidade, na 
medida em que tiver mais not(cias - -quei'o 
traduzir a V. Er, a esta Casa, à Nação, ao 
Poder Executivo, o problema que se coloca. 
Entre 10 mil e 500 funcionários, e· esteS 10 

-tnil e 500 funcionários são 23% a menoS do 
que havia quando a Companhia Docas era 
uma empresa privada, hoje se fala na demis­
são de 3 mi1850, não são funcionários públi­
cos, são- trabalhadores. Não quero com isso 
dizer que se fossem funcionáriOs públicos de­
vessem sofrer esse tratamento: Apenas quefo 
dizer que são trabalhadores braçais, inclu­
sive, alguns da administração, mas na sua 
maioria operários portuários. 

Isso vai gerar um problema de' natureza 
social, isso vai gerar um problema de natu­
reza operacional, isso vai gerar, conseqllente­
mente, um problema de natureza econômica 
cuja dimensão não está se quer, nem ao largo, 
examinada. 
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Quero trazer aqui não_ apenas o meu Vee~ 
mente protesto por essa forma de tratar coisas 
sérias, como, mais do que isso, a minha imen­
sa preocupação que é a preocupação, afinal, 
que vejo refletida, seja pelas lideranças sindi­
cais, seja pelos próprios trabalhadores, não 
apenas pela perspectiva da perda do trabalho, 
mas mais do que isso, pela desorientação ~o tal 
com que uma coisa dessa importâacia é tra­
tada. 

Posteriormente, dír-se-á que a produtivi­
dade é baixa, no final dir-se-á que não se 
consegue dar curso às operações necessárias 
ao transporte da carga, mas a rigor o que 
ocorre é que à.lgo desse tipo é de tal maneira 
inconcebível e demonstra um tal desconhe­
cimento do mecanismo operacional que nos 
deixa realmente estarrecidos. 

Eu manifesto, Sr. Presidente, e quero dei­
xar bem claro, com a responsabilidade de 
quem foí há 20 anos atrás, nesta CaSa, o Rela­
tor de uma Comissão de Inquérito sobre o 
congestionamento dos Portos do Rio de Ja­
neiro e Santos, com a responsabilidade dé 
quem nasceu e cresceu convivendo com esse 
ambiente, com a responsabilidade de quem 
tem convivido com essa vida sindical e dos 
trabalhadores a ela vinculados, bem como 
com todos os interessados na movimentação 
portuária, o enorme problema que se está 
criando. 

O Sr. 1\lauro Benevides - Permíte-se V. 
EX' um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. Ouço 
o parte de V. Ex~ 

O Sr. Mário Benevides - Nobre Senador 
Mário Covas, eu desejo partilhar das preocu­
paçõesde V. Ex• que traz a Casa essa perspec­
tiva de díspensa de tantos trabalhadores, no 
seu Estado, na Companhia Docas de Santos, 
e eu me permitiria lenlbrar a V. Ex' que no 
meu Estado há, igualmente, um quadro de 
perplexidade em relação ao pessoal da Com­
panhia Docas do Ceará. Veja V. Ex• que 
até mesmo naquilo que representava uma de­
cisão da maior relevância para os rumos eco­
nônücos do Ceará, e que é a ampliação do 
Porto de Mucuripe, já com licitação publi­
cada, formalmente, nO Diário Oficial da 
União, hoje, com a ext-inçãÕ da -Portobrás 
e esse anúncio de dispensa de mais de mil _ 
funcionários na área das Companhias Docas, 
nós não sabemos qual será a saída e nem 
a quem devemos nos dirigir para saber se 
a construção e ampliação do Por_to _de Muçu­
ripe se efetivará ou não. Há, cOmo disse V. 
EXl', uma total desoríentação, um quadro de 
perplexidade, uma inquietação e, até mesmo, 
um terror entre aqueles que integram a estru­
tura portuária brasileira. 

OSR. MÁRIO COVAS- Nobre Senador, 
V.~ tem inteira razão. O pior é que essas 
demissões não estão no quadro da empresa 
chamada.Portobrás. Na empresa chamada 
Ponobrás, todos aqueles que eram funcio· 
nários foram demitidos. Esses são trabalha­
dores vinculados â Codesp e, portanto, inde­
pendentes da Portobrás. Só que, nesse caso, 

trata-se de -operacioriãis, traia-se de pessoas 
que tornam possível a merca!=!oria chegar ou 
sair deste País. E, como V. Ex~ lembra bem, 
extr~árdiiláiio o fato de que,_ algumas empre­
sas que foram extintas tinham contratos em 
andamento, para realização de obras funda­
mentais. Mas, o que_ me chama especialmente 
a ateõção, Sr. Presidente, é a forma como 
essás coisas estão sendo feitas.' É a visão de 
que se pode dar a este País, a alguns de seus 
setores de .tDaior significado, seja de natureza 
social, seja de natureza econômica, um trata­
mento que é absolutamente impensável. N~o 
se trata de uma repartição pública, no seu 
sentido convencional, que se imagina fosse 
dispensável! Trata-se de um porto que é pas­
sagem obrigatória da mercadoria que, por 
mar_,_ venha ou vá para outro país. Creio que 
problemas ligados aos portos e as categorias 
que neles operam muito rapidamente virão 
à tona neste Senado, neste Congresso, em 
face de medidas, muitas delas tão absurdas 
quanto a atual que estão sendo preanuncia­
das. Mas, há uma medida, neste instante -
e quero crer que esteja se repetindo para 
outros portos - no Porto de Santos, que 
representa - quero alertar -- um fator de 
instabilidade social e de preocupação econô­
mica, cujas dimensões são_absolutamente im~ 
previsíveis~ 

Quero deixar consignado, neste instante, 
em priméirO lugar, o meu total inconformis­
mo com essã medida e, em segundo lugar, 
a minha estranheza por ela ser_ tomada da 
fo:rnfa como o Ioi. - -- -

E preciso - :volto a insistir - um total 
desconhecimento do significado de um porto 
e daqueles que nele operam para que se tome, 
al!avés de uma penada medida deste tipo. 
O Diretor _da Companhia Docas que recebeu 
a portaria disse que foi supreendido. No ins­
tante em que estes setorés de trabalhadores 
estavarri díscutíndo o problema salarial, ten­
do em Vista que a data~base é junho, a noticia 
que chega é a demissão de 3.850 homens, 
apenas no setor portuário. 

_De forma que quero deixar aqui a minha 
revolta, minha estranheza e a expectativa que 
imagino traduza a de todos aqueles que traba­
lham no Porto, de que esta medida seja revis­
ta e seja invalidade. E qu~_! daqui para frente, 
essas questões sejam tratadas com um pouco 
mais de conhecimento e com mais seriedade. 
(Muito be.i:n!) 

Durante o discurso do Sr. Mário Co­
vas, o Sr;- Pompeu de Sousa, 3?-Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre· 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna', na 
tarde de hoje, com o objetivo de abordar 
tema da maior relevância para os destinos 
do liberalismo na América Latina. 

COm efeito, estive recentemente no Para­
guai e, dOs dias 13 a 17 do cofrent~ mês, 
participei âe um seminário sobre liberalismo 
na América Latina. 

Naquela oportunidade, estiveram presen­
tes representantes da Argentina, do Brasil, 
da Colômbia, do Chile, do Equador, de Hon­
duras, da Nicarágua, do Panamá, evidente­
mente do próprio -ParagUai, do Peru e do 
Uruguai. _"__, 

Den.tre os participantes, gostaria de nomí: 
nar alguns, por ex:emplo, o Dr. Juan Manuel 
Casella, que foi candidato a Vice-Presidente 
da Argentina na chapa do candidato Ange­
loz. Ele, advOgado, foi também Ministro do 
Trabalho do Governo do Presidente Raúl Al­
fonsin, o ex-Ministro da JusiíÇ~ e da Educa­
ção do Peru, Valletfn Paniagua; também ex­
Ministro do Governo de Fernando Belaunde 
Terry; e, não poderia deixar de falar na, tal­
vez, mais carismática figura liberal do Para­
guai, o Senador Domingo Laino, Presidente 
do Partido Liberal Radical Autêntico daque-
le país. A propósJto, devo dizer que transmiti 
a S. -Er; o SCDador Laino, convite do Presi­
dente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa -Nacional, o nobre Senador Hum· 
berto Lucena, para que possa aquele nossO - -
Colega paraguaio vir discutir problemas do 
liberalismo, naquela Comissão de nossa Ca· 
sa. 

Tive a oportunidade de uma longa con­
versa com o Senador Laino, quando refe­
riu-se ele â amizade e aos bons entendimentos 
que tem com o Senador Marco Maciel, ex­
Presidente do Partido da Frente Liberal, hoje 
Líder do meu Partido no Senado Federal: 
com o ex-Governador de São Paulo e ex-Se­
nador Franco Montoro, e com os Senadores 
Mário Covas e Fernando Henrique Cardoso. 

Tenho certeza de que a vinda de S. Ex~ 
ao nosso País será do maior interesse, tendo 
em vísta nãQ s6 o que ele representa hoje 
naquela nação amiga, sobretudo o que repre· 
sentou no passado de lutas durante o período 
do :regime autoríÇário paraguaio, tendo sido 
perseguido e preso por diversas vezes, de ma· 
neira conhecida p_ela opinião pública profun~ 
damente injusta. 

As reuniões que se seguiram a partir de 
domingo às 9 horas até ã noite, em torno 
de 20 horas, de segunda a quinta-feira da 
semana passada, envolveram temas do desen# 
Volvimento do liberalismo nos países da 
América Cé-rifral, na Colômbia, nos países 
andinos, nos países da Bacia do Prata e, evi· 
dentemente, no BrasiL 

Tive eu a oportunidade de levar àquele 
Plenário âtias teses, a evoluçáo do liberalismo 
no Brasil e o liberalismo econômico, e de 
discutir, debater e até de presidi! a sessão 
durante aquele fórum. 

Por parte da delegação brasileira, tomaram 
assento o professor José··Eduardo Faria, Di­
r~tor do Instituto de Filo_sofia e Direito e 
Teoria Geral do Direito da Universidade de 
São Paulo, e o Professor Leôncio Martins 
Rodrigues Neto, Professor de Ciências Polí­
ticas das Universidades de Campinas e de 
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São Paulo, ambos levando as suas contribui­
ções, não apenas de nature~ teórica, dog_má­
tica e cientffia, como também dos_ aspectos 
prátiCos do liberalismo. Também participou 
o Deputado Federal Jesualdo Cavalcanti. 

Quero dizer, em. poucas palavras, que o 
liberalismo tomou conta do animus do~ povos 
da América Latina com a gradual, mas evi­
dente, superação- e; se Deus quiser, defini­
tiva -das ditaduras, dos regimes totalitários 
e autoritários. 

O sopro nó-Leste Europeu, a partir da pe· 
restroika de Mik.hail Gorbachev, deu-se evi­
dentemente, do lado de cá, com a democra­
tização, em alguns casos, e com a rede.mocra­
tização de muitos países da América Latina. 

É preciso não esquecer que esses pafses, 
sobretudo o BrasH, que adotavam umã polí­
tica estritamente "Norte-Sul", passaram a 
adotar uma política "Sul-Sul", de reconhe­
cimento dos países do Tercel_ro Mundo; uma 
política mais extremamente adequada, com 
o Brasil voltado para a América Latina, mais 
especificamente para a América do Slll e mais 
ainda para os países da Bacia do Prata, numa 
nóva política de boas relações. Isto também 
atribuo eu aos sopros de! liberalismo e de ir­
mandade que se passam nas Américas Cen· 
trai e do Sul. 

Tive opgrtunidade de falar em seguimento 
a conferência, proferida pelo Prof. Leôncio 
Martins Rodrigues Neto, sobre a evolução 
do liberalismo, de 1930 aos nossos dias, já 
que ele abordou, desde a Independência, 
com a criação do Partido Liberal em antago­
nisiD.O ao absolutismo do Imperador até 1930; 
e, então, procurei tecer algumas observações, 
que, de resto, são de pleno conhecimento 
desta Casa; com toda a luta contra a Repú­
blica Velha~ com os anseios de que superados 
fossem as eleições a bico-de-pena e outros 
métodos torturosos da democracia que fun· 
cionavam antes de 1930, a Aliança Liberal 
deu motivação de grande eSperança. 

Todavia, depois, todos sabem que, no pe­
ríodo de Getúlio Vargas, o totalitarismo che­
gou ao exagero, através da Carta Constitu­
cional de 1937, quando o liberalismo sofreu 
por demais. É precíso não esquecer, contudo, 

.alguns valores daquele período, como a insti· 
tuição da Previdência Social, da Jusfiça Elei· 
tora!, mas é verdade que o liberalismo ficou 
esquecido e, parcial ou momentaneamente, 
superado; até que, com os sopros da redemo­
cratização de 1946 e da ConstituÇãO daquele 
ano, ganhou novo corpo. ~r. Presidente, Srs. 
Senadores, conquanto não tenha havido ne­
nhum Partido liberal na própria semântiCa 
da Língua, foi talvez o período mais liberal 
e mais rico da História do Brasil o de 1946 
a 1964, qUe culminou, a meu ver, - af, já 
ofereço um juízo extremamente pessoal -
com o Governo do ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek, que, em sendo do Partido Social 
Democrático - PSD, foi, seguramente, por 
sua formação, o mais liberal de todos os Presi­
dentes. 

Orgulho-me até de dizê-IÔ, porque,'erll cir: 
constâncias assaz adversas, fui advogado de 

.Juscelino Kubitschek. Não tive, ainda, tal-

vez. a oportunidade de dizer isto a esta Casa. 
mas o fiii nos momentos niai:S difíceis da sua 
vida~ não no. apogeu, senão do perigeu. Du­
rante oAI-5, e, conseqüentemente, no perCo­
do da Comissão-Gerar de Investigação, du­
rante o período de exceção, lá estava eu, ad­
vogado, no Rio de Janeiro, com as maiores 
dificuldades para o exercício-da minha profis­
são-, porque até para dialogar e conferenciar 
com advogados era difícil, àquela época, uma 
vez que em nossos próprios esCritórios temía­
mos a existênCia-de microfones. Então, posso 
entender, em face do que vivr-como advogado 
-como· advogado é V. Ex', Sr. Presidente, 
intré-pido, vãlente, corajoso, combativo -, 
também tive oportunidade,_ Sr. Presidente. 
de viver os momentos os mais diffceis sob 
o Al-5, para exercer a minha profissão, na 
cidade do Rio de Janeiro. E fui, então, advo­
gado do grande Estadista Juscelino Kubits· 
chek. 

Então, tudõ~o que ocorreu depois me levou 
à profunda impressão de que tínhamos que 
sair daquela encruzilhada totalitária, que a 
nada nos conduziria; a própria Nação o dese~ 
java. julguei que deveria participar e oferecer 
um pouco do meu pensamento à grandeza. 

-que corre na "A Voz do Brasil", pára que 
haja abertura para o regime democrático. 

E aqui estava eu, discursando e votandÓ, 
na Câmara dos Srs. Deputados, por ocasião 
da revogação do Al-5 e dos Atos Comple­
mentares, da redução de todas as penas da 
Lei de Segurança Nacional de então, da extin~ 
ção da pena de morte, da prisão perpétua, 
do banimel').to, da restauração do habeas cor­
pus para crimes políticos e também da devo­
lução das prerrogativas do Legislativo e pre· 
dicamentos da Magistratura. 

Passou a ter sentido para mim a mensagem 
liberal. E acredito que quem a tenha encar· 
nado no momento da transição e assim acre· 
ditou, penso eu, e modestamente, o povo 
brasileiro, foi a grande jornada de 1984, 
quando desaguamos na eleição de Tancredo 
Neves, que, ainda que sendo indireta, foi o 
reflexo de uma vontade nacionaL 

Nessa ocasião, sofrendo pressões de toda 
natureza, governando o meu querido, mas 
sofrido e carente Estado do Piauí, tive a opor­
tunidade de ver, na Assembléia Legislativa 
daquela Unidade da Federação, a prímeira 
de todo o Brasil a eleger os seus delegados 
ao colégio eleitoraL E isso era significativo 
porque, por exemplo, São Paulo elegia seis 
delegados, mas eram do PMDB, Partido de 
Táncredo Neves, mas os do Piauí, não, eram 
do PDS; eles se converteram, porém, graças 
a um trabalho articulado; foram eles os pri~ 
meiros delegados de todo o Brasil a votar 
em Tancredo Neves. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Hugo 
NapOleão, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. -DIVafdO -Suruagy - V. Ex• traça um 
histórico do movimento liberalista no Brasil 
e enfatiza, com muita propriedade, o exem-
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pio sempre permanente do Presidente Jusce· 
lino Kubitschek. Mus, V. Ex• também narra, 
e eu tive a oportunidade de ser companheiro 
de V. Ex~, em vários desses instantes histó­
ricos que retrata para todos nós, como Depu· 
tados Fe-derais que fomos na mesma legisla­
tura, como integrantes do mesmo colégio de 
Líderes e como Governadores dos nossos Es­
tados, o Piauí e Alagoas. E_ V. Ex" narra a 
luta da transformação do Brasil, de lltn ESta· 
do revolucionário para um Estado de direito. 
V. Ex• também mostra o papel que Tancredo 
Neves teve em todo esse processo. Ü!> gover­
nadores da Região Nordestina - jndepen· 
dentemente de siglas 'partidárias, primeiro, 
até os governadores do PMDB. que dariam 
sustentação política ao candidato Tancredo 
Neves- numa reunião da SUDENE, lança­
ram o nome de Tancredo Naves, não como 
candidato a Presidente, mas como grande 
ponto de encontro da sociedade civil, como 
homem capaz. pelas características da sua 
personalidade, de ser o agente pacífico de 
um processo de transformação. repito, entre 
um Estado revolucionário e um Estado de 
direito. Mas eu gostaria de. ao me congra­
tular com V. Ex~. com todo esse histórico 
que enfatjza para_ todos nós. dizer da felici­
dade do Partido da Frente Liberal em ter 
V. Ex•, neste momento, como seu Presidente 
maior,· porque V. Ex• é herdeiro não apenas 
do nome, mas da postura poHtica, da retidão 
de caráter, da seriedade do ex-Deputado Hu­
go Napoleão. que foi seu avô e que digníficou 
o nome do Piauí e do N ardeste no Congresso 
NacionaL V. Ex• também o fez, para alegria 
não apenas dos piauienses, Jnas pará alegria 
de todos aqueles que têm o privilegio de co­
nhecê~lo de perto. Senador Hugo Napoleão, 
V. Ex~ também é um exempl~ vivo de como 
política pode ser feita dentro de um processo 
liberal, e como o liberalismo é, na verdade, 
o sentimento filosófico de natureza política 
cj_ue mais se adapta a um regime democrático. 
Meus parabéns a V. EX" por tudo que nos· 
presenteía, nesta tarde, com o seu grande 
talento, mas, principalmente, meus parabéns 
pelo grande modelo de político que V. Ex• 
é para todos nós. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Acolho sen· 
sibilizado, Senador Divaldo SUruagy, o apar­
te de V. Ex~ Nós, que tivemos a oportunidade 
de viver dias realmente da maior sensibili­
dade política e histórica, nos idos de 1984, 
sabemos bem o que tivemos que enfrentar 
em termos de dificuldade àquela época. E 
foram essas as teses, ou algumas das teses, 
que tive a oportunidade de levar ao Semi­
nário sobre Liberalismo na América Latina. 
no Paragua_i, a que me referi agora. 

Mas o que é preciso, como disse bem o 
Senador Marco_ Maciel, em sua obra "Idéias 
Liberais e Realidade Brasileira", é _que pro­
curemos efetivamente "evitar a recaída autõ­
ritária e a tantação totalitária do populismo", 
mantendo-n(_)S na _ _Q_osição que a nossa atuali­

, dade requer. Todo esse esforço, toda essa 
luta desaguou na Constituição de 1988, que, 

·a meu ver, cumpre um objetivo liberal e con-

----- ~ -- - --------------------~---------
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tém, em seus artigos, uma nftida participação 
dos· Deputados e Senadores do Partido da 
Frente Liberal. Infelizmente, nãO tive i opor­
tunidade de assiná-la como Constituinte, 
mas, felizmente, tive como Participante, eis 
que ocupava eu, à época, as funções de Minis­
tro de Estado da Educação. Mas participei 
do primeiro semestre ainda dos trabalho~. 
não apenas na Subcomissão, como na Comis­
são Temática, na ComiSsão de Sistematização 
e em Plenário, com o maior entusiamos, em 
função das teses que todos procurávamos tra­
zer para o despertar de uma nova aurora em 
nosso País. Uma das teses, por falar em Mi­
nistério da Educação,está inserida definitiva­
mente no texto constitucional a da cidadania. 

A cidadania é o ponto de partida. Inicia-se 
efetivamente, com o alfabeto como já o disse 
o Deputado Ulysses Guimarães, Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte, no en­
cer_ramento e na sua promulgação. 

E preciso que nós nos imbuamos da respon­
sabilidade da alfabetização e do cumprimento 
do art. 60 das Disposições Transi~~rias da 
nossa Constituição, que estabelCce ã elimina· 
ção do analfabetismo no prazo de lQ anos. 
Essa meta é prioritárti e indispensáveL Urge 
que nós a cumpramos pelo bem da cidadania. 

Poderia falar das igualdades, tão determi­
nantemente definidas pelo Partido da Frente 
Liberal, pela inviolabilidade da consciência, 
pelo princípio do voto direto universal secre· 
to- que culminou, há pouco, com a e_leição 
do novo Presidente do Brasil, enfim, postu· 
lados liberais esses indispensáveis ao cumpfi­
mento de um regime democrático livre e re· 
presentativo. 

Abordaram-se e vou chegando ao final des­
ta minha intervenção qu·e não quero seja Lon­
ga - abordaram-se igualmente teses impor­
tantfssimas durante o Encontr(l, como as ca­
racterísticas regionais do Liberalismo na 
América Latina, os conceitos básicos do Li-

beralismo: Liberalismo e Estado, Liberalis­
mo e Cultura, Liberalismo e Economia, Libe­
ralismo e Sociedade, e os fatores de Poder 
que tanto influem na ação do Estado e do 
seu intérprete, que é o Governo. . 

Enfim. chegamos à conclusão de que, para 
os valores culturais, é indispensável o respei­
to às entidades nacionais, não apenas a cultu­
ra foimal, erudlia ou não, mas a cultura infor­
mal, a cultura que vem da música, das artes 
plásticas, do artesanato. 

Lembrei-me. por ocasição de uma das mi­
nhas intervenções no Seminário, de uma oca­

. sião quando em Colombey-Les-Deux-Églises 
passava o esquife do ex-Presidente Charles 
De Gaulle, sóldado_s postados eretos assis­
_tindo àquela cena, a França toda comovida, 
e uma mulher rompeu o cordão de isolamento 
e caminha em direção ao esquife. Os soldados 
correram para prendê-la e alguem grita: "dei­
xem-na passar, é a França que quer reve­
renciar o seu grandé líder"! Quem disse isso 
foi AndJ;"é_~alraux, o grande literato francês, 
o gran~e Ministro da Culturã daquele País. 

Enfim, foram abordados, Sr. Presidente, 
todos e Os mais valiosos aspectos do Libera­
lismo. E termino por dizer os seguintes pon­
tos prindpais e conclusivos do conclave tira­
dos e~ ~e união plenária: 

I) -Liberdade; 
-Pluralismo de idéias; 
-Estado_de direito; 
- I)emocracia representativa; 
-Poder civil; 
-Solidariedade ·ativa; 
-Igualdade de oportunidades; 
-Participação; 
-Edificação da cidadanía; 
2) --:-Reconhecimento de que o Estado de­

ve atuar nas ·suas finalidades básicas e que, 
por outro lado, a sociedade se ocupe das ativi­
dades comuns, respeitando-se a justiça social. 

3)-O respeito às divergéncias e caracte­
rísticas de cada país e de cada povo. 

Sr. Presidente, repito, ratifico, confirmo 
que o Encontro foi de extrema importância. 
Haverei de assomar ã tribuna desta Casa, 
em outras oportunidades, para trazer o resu­
mo de minhas duas teses: "Do Liberalismo 
Econômico" e '.'Da Evolução do Liberalismo 
no Brasil"; fa-lo-ei em outra oportunidade. 
Por hoje, encerraria como Tobias Barreto: 
"O homem, diante da igualdade, diz:- pode 
ser; mas, diante da liberdade, diz: -eu sou". 

Era o q·ue tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Ronaldo Aragão - Carlos Patrocínio -
Edison Lobão- Hugo Napoleão -Cid Sa­
bóia de Carvalho -José Agripino - Man­
sueto de Lavor - Albano Franco - João 

- Calmon -Mata-Machado -Alfredo Cam-
pos - Severo Gomes -FernandO Henrique 
Cardoso -Márcio Lacerda- Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERTMENTO N• 120, DE 1990 

Nos termos do artigo 43, inciso I dO.Regi· 
menta Interno, requeiro seja considerado de 

·licença para tratamento de saúde, conforme 
atestado médico anexo. o ·perfodó de 22 a 
25 do corrente. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1990. -
Jarbas Passarinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento lido será votado após a 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 56, DE 1990 

Dá nova redação ao artigo 13 da Lei 
n? 8.024, de 12 de abril de 1990. 

"Art. 13. O pagam-entO- de taxas, 
impostos, contribuições e obrigações 
previdenciárias resulta na autorização 
imediata e automática para se promover 
a conversão de cruzados novos em cru· 
zeiros de valor equivalente ao crédito 
do ente governamental, na respectiva 
data de vencimento da obrigação". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

O Congfesso Nacional decreta: 
Art. 1~ O artigo 13 da Lei n9 8.024~ de 

12 de abril de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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Art. 2~ Esta ,lei enrra em vigor na data 
de sua publicação. . - -

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Visa este projeto de 'lei permitir que possa 
haver conversão de cruzados novos em cru­
zeiros, sempre que o titular dos recursos tiver 
que efetuar recolhimento aos cofres públicos, 
a título de pagamento de taxas, impo~to~, 
contribuições e obrigações previdenciárias, 
por se haver cumprido o tempo previsto para 
a satisfação da obrigação. 

2. A Lei n" 8.024, de 12 de abril de 1990, 
tem como origem a Medida Provisória n" 168, 
de 15 de março de 1990, adotada pelo Senhor 
Presidente da República como instrumento 
fundamental do plano de combate à inflação. 
A Senhora Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento fez constar dà Exposição de 
Motivos n" 58, que acompanhou o citado di­
ploma legal, o seguinte: 

"A incapacidade do Estado de assegu­
rar a estabilidade do padrão monetário 
provoca a deformação da vontade das 
partes contratantes c distorce os resulta­
dos do ato econômico. Estas conseqüên­
cias são partícularmente claras no caso 
dos contratos salariais. o-poder de com­
pra dos salários é atingido de forma iní­
qua nos processos _de desvalorização da 
moeda, já que os trabalhadores dbpõem 
de menor capacidade de defesa contra 
a escalada dos preços" (item 3). 

3. O nieio utiliz<idO- pela lei para ã perse­
guição do objetivo colimado -combate à 
fnflação - foi o enxugamento~ da liquidez 
de mercado. Para eliminar o excesso de Iic.rui­
dez, determinou~se o bloqueio de contas cor­
rentes bancárias pelo período-de 18 meses. 
Abriram-se, entretanto, algumas indispensá­
veis exceções. Entre elas a regulada pelo arti­
go 13, cuja redação ora se propõe alterar, 
que permite a conversão de cruzados novos 
em cruzeiros, para pagamento de tributos di­
versos_ e contribuições previdenciárias. Ois­
pós, todavia, o mandament_o legal em refe,­
réncia que essa liberalidade _se restrinja a~ 
prazo de 60 dias, restrição essa que se pre­
tende suprimir, principalmente pelas duas ra­
zões abaixo descritas: 

a) o pagamento de impostos náo propicia 
necessariamente o aumento de liquidez do 
mercado. Basta que os órgãos governamenM 
tais competentes controlem o fluxo de recur­
sos do Tesouro, para que isso não se verifi~ 
que. Diga~se- de passagem, aliás, que, ao con­
trário, a exigéncia de pagamento de impostos 
tem sido utilizada, não raro, como meio de 
enxugamento de liquidez; 

b) o contribuinte, na maioria dos casos,. 
sente dificuldades em satisfazer as suas obri­
gações tributárias. Reter-lhe os recursos e 
obrigá-lo a pagar os tributos significa subme_· 
tê-lo a uma dose dupla de sacrifício, sem ne­
nhuma necessidade e s.em proveito para quem 
quer que seja. 

4. Essas as razões que me levam a :,olici­
tar a aprovação do projeto de lei que ora 
submeto à apreciação dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões. 23 de maio de 1990. -
Senador Francf.!!co Rollemberg. 

·LEGISLAÇÃO CITADA. 
LEI N" 8.024, 

~DE 12 DE ABRIL DE 1990 

:Institui o cruzeiro, dispõe sobre a Iiqui­
dez dos ativos financeiros e dá outras pro­
vidênçias. 

--Art. 13. O pagamento de taxas, impos­
Jos, contribuições e obrigações previdenciá­
rias resulta na autorização imediata e auto­
mática para se promover a conversão de cru­
zados novos em cruzeiros de valor equiva­
lente ao crédito do ente governamental, na 
respectiva data de vencimento da obrigação, 
nos próximos 60 dias. 

·····-·~rxc~~;~~·â;;d~.A~~~~;~~-e~~~ó~~;~~; 
- Competincia Terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 57, DE 1990 

Altera a redação da Lei n? 6.484, 
de 7 de dezembro de 1977, que ''dispõe 
sobre os estágios de estudantes de esta­
belecfmenos de ensino médio ou supe~ 
rior". 

O Congresso Nacionãfdecreta: 
Art. lo Acrescente-se ao texto da Lei n" 

6.494, dê- 7 de dezembro de -1977, os seguintes 
artigos, renumerando os demais: 

"Art. 6" A critério das Instituições de 
Ensino.._e mediante instrumento jurídico 
P,ábil, a ex~cuçãQ prática de determina~ 
das ações auxiliares poderá ser atribuída 
a agentes de integ:r"aÇão~ públicos ou pri­
vados, com personalidade jurídica, sem 
fins lucrativos e reconhecidos, na forma 
dalei, como de utilidade pública. 

§ 1~ Os agentes de integração, públicos 
ou privad~s, caracterizam-se como orga­
nizações sociais, mantidas pelos múlti· 
pios segmentos da comunidade, com ou 
sem vínculo com entidades classistas ou 
com instituições governamentais, e_ de~ 
vem desenvolver as ações auxiliares para 
efetivação do estágio sem ônus para os 
estudantes e as instituições de ensino. 

§ 29 As atividades dos agentes de inte­
grãção, de que trata o caput deste argigo 
6", deverão ser fiscalizadas pelos órgãos 
locais ou estaduais do Ministério Públi­
co._ 

Art. 7~ Compete ao Ministério do Tra­
balho exercer a fiscalização, junto a pes" 
soaS )urídícas concedentes, das condi­
ções em que ocorrem os estágios de estu­
dantes, inclusive da qualificação jurídi­
co-institucional dos agentes de integra­
ção ou organizações soCiais que desen­
volvam ações auxiliares, quando estas 

-não são diretamente executadas Pelas 
Instituições de Ensino em articulação 
com as pessoas jurídicas concedentes das 
oportunidades de estágio. 

Art. s~ É vedado a quaisquer Pessoas 
Jurídicas que não se enquadrem nos re­
quiSitOS indicadOs no Artigo 6" e seu pa­
rágrafo único. o desenvolvimento direto 
ou indireto de ações, atividades, proceM 
dimentos ou funções que se relacionam 
com a sistemática operacional dos está­
gios de estudantes." 

ArL 2" Esta lei entrará em vigor na data 
de sua pubTíc3ção. 
- A:ft. 39Revogam-se as disposições em con­

trário. 

Justificação 

O estágio é fundamentalmente um proces­
so educativo e formativo que atende a uma 
necessidade dos estudantes e das próprias 
Instituições de Ensino. 

_!l.;l~sse sentlP,o, a oportunidade de estágio, 
ofereddo por empre~s ou por órgãos públi­
cos. não- deve corresponder unilateralmente 
aos interesses das pessoas jurídicas conceden­
tes, sobretudo quando por desínformação ou 
por falta de observâncía_de parâmetros jurídi­
co-institucionais e técnicos, o estágio de estu­
dantes venha a ser tratado como um meca­
nismo destinado a suprir necessidades de re­
cursos humanos ou de mão-de-obra. O Está­
gio não deve, portanto, ser conduzido de for­
ma a disfarçar uma relação de emprego. 

De acordo com o Decreto n9 87.497, de 
18 de agosto de 1982, que regulamentou a 
Lei n" 6.494, de 7 de dezembro de 1977. as 
instituições de ensino, os estudantes e as Pes­
soas Jurídicas concedentes de Estágio podem 
recorrer aos serviços de organizações sociais 
de caráter coadjuvante, subsidiário e comple­
mentar. No entanto, esses diplomas legais, 
ao explicitarem as-ações auxiliares dos cha­
mados agentes de integração, deixaram em 
aberto a possibilidade do surgimento in4iscri­
minado de organizações não comprometidas 
com os interesses educacionais e formativos 
dos estudantes, colocando em .risco os obje­
tivos do estágio e a formação integral dos 
estagiários. 

A proposição que ora apresentamos para 
tramitação no Congresso N acionai vem de 
encontro ao desvirtuamento desse papel de 
integração. Ao mesmo tempo que explicita 
a função dessas organizações sociais que, op­
cionalmente, podem servir de ponte de ligaM 
ção entre a Escola e as Empresas, garante 
também ao Estágio a preservação de seus 
objetivos maiores, coibindo sua manipulação 
para fins subalternos. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1990. -
José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.494 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 
Dispõe sobre os estágios de estudantes 

de estabeleéimentos de ensino superior 
e de ensino profissionalizantes de 2~ Grau 
e Supletivo e dá outras providências. 
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O Preside.Õte da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu _sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1" As Pessoas Jurídicas de Direito Pri· 
vado, os Órgãos da AdministraÇão Pública 
e as Instituições de Ensino podem aceitar, 
como estagiárfos~_alunos regularmente matri­
culados e que venham freqüentando, efetiva­
mente, cursos vinculados à estrutura do ensi­
no público e particular, nos níveis superior, 
profissionalizante de 2" Grau e Supletivo. 

§ 1" O estágio somente poderá verificar-se 
em unidades que tenham condições de P!O­
porcionar experiência prãtica ria linha de for­
mação, devendo, o estudante, para es::,e fim, 
estar em condiç6es de estagiar, segundo dis­
posto na regulamentação da presente lei. 

§ z~ Os estágios devem propiciãr acompli~­
mentação do ensino e da aprendizagem a ·se­
rem planejados, executados, acompanhadm 
e avaliados em conformidade com os currícu~­
los, programas e calendários escolares, a fim 
de se constituírem em instrumentos de inte· 
grnção, em termos de trei-~amento prático, 
de aperfeiçoamento técnico-cultural, cientí­
fico e de relacionamento humano. 

Art. 2? O estágio, independentemente do 
aspecto profissionalizante, direto e espec(fi· 
co, poderá assumir a forma de atividades Ue 
extensão, mediante a participação do estu­
dante em empreendimentos ou projetos de 
interesse social. 

Art. 3° A realização do estágio dar-se-á 
mediante termo de compromisso ·celebrado 
entre o estudante e a parte concedente, com 
intervemiência obrigatória da instituição de 
ensino. 

§ 1 ~ Os estágios cu-rriculares serão desen­
volvidos de acordo com o disposto no pará­
grafo 2" do art. lo desta lei. 

§ 2? Os_estágios realizados sob a forma_de 
ação comunitária estão isentos de celebração 
de termo de compromisso. 

Art. 4" O estágio não cria vínculo empre­
gatício de qualquer natureza e o estagiário 
poderá receber bolsa, ou outra forma de con­
traprestação que venha a ser acordada, res­
salvado o que dispuder a legislaçao previden­
ciária, devendo o estudante, em qualquer hi­
pótese, estar segurado contra acidentes pes­
soais. 

Art. 5o A jorilada de atividade em Csiágio, 
a ser cumprida pelo estudante, deverá com­
patibilizar-se com o seu horáriO esColar e com 
o horário da parte em que venha a ocorrer 
o estágio. -

Parágrafo único. Nos períodos de férias 
escolares, a jornada de estágio será estabe­
lecida de comum acordo entre o estagiário, 
e a parte concedente do estágio, sempre c~m 
a interveniência da instítuição de ensino. 

Art. 6~ O Poder Executivo -regulamentará 
a presente lei no prazo de 30_(trinta) dias. 

Art. 7" Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em con-­
tráriO. 

Brasília, 7 de dezembro de 1977; 156" da 
Independência e 89~ da República. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
Comp-etência Terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 58, DE 1990 

Dispõe sobre o arrendamento compul­
sório de parcelas de imóvel rural, para 
os efeitos que especifica. 

Q_CQ!lgresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ A União poderá determinar o ar­

rendamento compulsório, ao Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária -
Incra, pelo proprietário, de área não superior 
a 20% (vinte por cento) do imóvel rural que 
não esteja cumprindo a sua função social, 
para utilização por trabalhadores rurais, sob 
a forma .. de·suQar.rendamento. 

§ 1 ~ Os loteamentos efetuados em con­
fonnidade com a legislação em vigor não im­
pedirão o arrendamento de que trata esta 
lei, prevalecendo, para determinação da área 
arrendável, a extensão total da propriedade 
indivisa. 

§ 2° Caso o imóvel não seja cadastrado, 
prevalecerá a sua área total, para aplicação 
do percentual máximo de 20% (vinte por cen­
to). 

"Art._ 2" A individualizaÇão ·da área arren­
dável será feita pelo Incra, ouvida a Comissão 
Agrária competente, de forma a não preju­
dicar a livre circulação ou a exploração agrí­
cola da área restante. 

Parágrafo únicO. O arrendamento incidi­
rá sobre áreas agricultáveis não cultivadas. 

Art. 3° A União pagará anualmente, ao 
proprietário, em Títulos da Dívida Agrária, 
com cláusula de preservação do valor real, 
re-sg~táv~is no prázo de at_é 20 (vinie) anos, 
a partir do 29 (segtindo) ano de sua emissão, 
um aluguel correspondente a 15% (quinze 
por cento) do valor da área arrendada, decla­
rado para efeito de tributaçáo. 
Parágrafo único. OS títulos da Dívida Agrá­
ria, a parti-r" de sua emissão, poderão ser livre­
mente utilizados para o pagamento de tribu­
tos. 

Art. 4" O arrendamento será constituí­
do; inicialmente, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, sucessivamente prorrogável por outros 
5 (cinco), a critério do Incra. 

Att. 59 Esta Lei entra em vigor na data 
de s.ua publicação. -

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contráriO: -- -

Justificação 

Prevê, a Constituição da Repúb-lica, em 
seu art. 184, a desapropriação, por interesse 
social, para fins de reforma agrária, do imóvel 
rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização 
em Títulos da Dívida Agrária (TDA). 

Qui potest majUs, Pote5f minus. 
Ora, se a União pode desapropriá-lo, pode, 

obviamente, também, se assim o indicar o 
interesse sOcial, apenas obrigar o seu proprie­
tário a arrendá-lo compulsoriamente, para 
que o cultivem trabalhadores rurais, que o 
tornarão produtivo, com a utilização do insti­
tuto do subarrendamento. A desapropriação, 
ou o arrendamento compulsório, conforme 
o caso, serão definidos pelo Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reform{l Agrária, ouvi­
da, em cada Região, a respectiva Comissão 
Agrária, e atendidas as peculiaridades locais. 

Desnecessário dizer - porque objeto de 
norma constitucional -que as propriedades 
produtivas, bem como a pequena e média 
propriedade rural, assim definida em lei, in­
susceptíveis de desapropriação para efeito de 
reforma agrária, também não serão objeto 
de arrendamento compulsório. Apenas os la­
tifúndios, portanto, por exploração ou di­
mensão, estarão sujeitos à medida ora pro­
posta. 

Caberia, a 'propósito, recordar as sábias 
disposições do Edito do Papa Sixto IV, em 
!484: 

Os grandes propritários decidiram cjue 
era menos incómodo e menos oneroso 
dedicar a maior parte de suas terras à 
pastagem. Os pobres, em conseqüência, 
sofrem desemprego e mesmo fome, en­
quanto os campos produtivos jazem 
ociosos. A fim de cumprir a lei natural 
de que os recursos do mundo foram cria­
dos por Deus para a todos os seres huma· 
nos trabalharem e desfrutarem, fica deci­
dido que um terço da terra não cultivada 
poderá ser ocupada pelos lavradores sem 
terras para fins de cultivo. sem permissão 
de seus donos legais. 

O Projeto que ora propomos nâo-adota 
atitude tão drástica, mas se preocupa com 
a efetiva Utilização;para o aumento da produ· 
ção de alimentos, de imensas áreas de terra 
ociosa neste Brasil, onde, infelizmente, ainda 
existe miséria, fOme e subnutriÇão. 

Também não é tão severo· quanto a Lei 
de 26 de junho de 1375, do Rei de Portugal, 
que depois de tornar obrigatório o cultivo 
dâ terra, previa: 

Se pOr negligência ou conturiláda, os 
...._ proprietários não observarem o que ficã 

determinado, não tratando de aproveitar 
por si ou pôr outrem as suas herdades, 
as justiças territoriais, ou as pessoas que 
sobre isso tiverem intendência, as dêem 
a quem as lavre e semeia por certo tem­
po, a pensão ou quota determinada. 

Acreditamos, assim que será aprovada pe· 
los ilustres membros do Congresso Nacional 
e, afinal, trans(ormada em Lei, por obra de 
inteira justiça. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1990. -
Senador Jutahy Magalhães. -

(A Comisstio de A,5suntos Econômico 
---- Competência Terminativa.) 

----~-~- ------~--------
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O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme· 
tidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência lembra ao plenário que será 
realizada hoje, às 18 horas e 30 minutos, s.es· 
são extraordinário do Senado, convocadaon· 
tem, destinada à apreciação das Mensagens 
n~ 118 a 120, de 1990. 

O SR. PRE-SIDENTE (Neison Carneiro) 
- A Presidência ri:cebeu à o-Sr. Líder do 
PSDB, Senador Fernando Henrique Cardo­
so, indicações de Srs. Senadores para ·o 
preenchimento das vagas em comissões per­
manentes da Casa, decorrentes do novo cál­
culo da proporcionalidade partidária. 

As comunicações recebidas serão despa· 
chadas oportunamente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, comunicações que s_erão 
lidas pelo Sr. tu-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

OF N" 008/90 
Brasília, 7 de maio de 1990 

Senhor Presidente, 
De acordo com o parágrafo úntco do art. 

66-A do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, tenho a honra de comunicar à Mesa Dire­
tora desta Casa que indico o Exm" Sr. Sena­
dor Ney Maranhão para exercer as funções 
de Vice-Líder do Governo. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 
protestos de elevada estima e respeito. -
Senador José Ignácio Ferreira, Líder do Go­
verno. 

OF N"007790 
Brasília, 7 de maio de 1990 

Senhor Presidente, 
De acordo com o Parágni.fo únícá do Art. 

66-A do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, tenho a honra de comunicar à Mesa Dire­
tora desta Casa que indico o Exm'"' Sr. Sena­
dor AfonSo Sancho para exercer as funções 
de Vice--Líder do Governo. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 
protestos de eleva estima e respeito. -Sena­
dor José Ignácio Ferreira, Lídet," do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotato õ tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias constantes dos itens 1 a 4 ficam 

com a votação adiada, __por falta de quorum 
qualificado. 

São as seguintes as matérias cuja vota­
ção fica adiada: 

I 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃON• 3, DE 1989 

Votaçáo, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstituiÇão n<> 3, de 1989, de 

aUtoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
11 do art. 161 da Constituição Federal. 

2 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 4. DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n\' 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros. 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6~· 
ao art. 5o do Ato das DisPosiçõeS- Constitu­
cionais Transitórias. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 6, DE 1989 

Votação, em pri~e!ro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 6, de 1989, de 
.autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores &enadorcs, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

~ 4 
'PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÀO Ne I. DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da PropoSta 
de Emenda à Constituição il" 1, de 1990, de 

-autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da ConstituiÇã-o Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 5: 

DlSCüSsã"O, em turno único, do PrOjeto 
de Lei da Câmara n~ 65, de 1989 _(n6 

6.095185, na CaSa de origerri), de_inicia· 
tiva do Senhor Presidente da República, 
que -dispõe sobre a transferência de bens 
imóveis para o patrimônio das institui· 
ç6es de ei:lsino superior que menciona 
e dá outras providências, tendo 
~ PARECER FAVORÁVEL, >Ob n• 
106, de 1990, da Comissão 
_ ,_ de Constituição, Justiça e Cidada­

nia. 

A Presidência· esclarece ao Plenário que 
o projeto ficou sobre a mesa, para recebi­
mento de_ emendas, durante cinco sessões or­
dinárias, nos termo~ do art._ ~7_7 do Regimen· 
to" Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno 

único. (PaUsa) 
Er:n discussão. (Pausa) 
Nãb h3.veflào quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 

_ OsSrs. Senadote:s que-o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A- matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 65, DE 1989 

(N' 6.095/85. na Casa de origem) 
(De iniciativ-a do Senhor 
Presidente da República) 

Dispõe sobre a transferência de bens 
imóveis para o patrimônio Q_as institui­
ções de ensino superior que menciona e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica o Serviço do Património da 

União autorizado a transferir, para o patri­
mônio das instituições de ensino superior fe­
derais adiante indicadas, os seguintes b_ens 
imóveis destinados ao desenvolvimento de 
suas atividades de ensino e que estão registra· 
dos em nome da União, de acordo com a 
discriminação abaixo: 
I-Para o patrimônio da Escola Superior 

de Agricultura d.e.Lavras: 
a) uma área de terra situada no lugar deno­

minado "Maniçoba", em Lavras, Minas Ge­
rais, medindo 253.372,00m~ (duzentos e cin· 
qüenta e três mil, trezentos e setenta e dois 
metros quadrados), conforme descrição feita 
n<_r. escritura de desapropriação amigável, la­
vrada no Cartório do 2" T ado Cartório do 
29 Tabelião Ruy Rodarte e transcrita no Livro 
3-AD, fls. 70, sob o nu 28.411, do Cartório 
de Registro de Imóveis de Lavras; 

b) uma área de terra situada no local indi­
cado na alínea anterior, m~dindo 
175.200,00m'! (cento e setenta e "cinco mil e 
duzentos metros quadrados), conforme des­
crição feita na escritura de desapropriação 
amigável, lavrada e registrada nos livros men­
cionados na alínea anterior, correspondente 
ao Cartório do 2° Tabelião Ruy Rodarte e 
Cartório de Registro de .Imóveis de Lavras; 

C) unia área de terra.sítuada no lugar deno­
minado ''Maniçoba", em Lavras, Estado de 
Minas Gerais, medindo 94.571,00nf (noven· 
ta e quatro mil, quinhentos e setenta e um 
metros quadrados), conforme descrição feita 
na escritura de desapropriação amigãv'el, la­
vrada no Cartório do 2~ Tabelião Ruy Ro­
darte e transcrita no Livro 3-AE. fls. 66,_sob 
o n~ 29.387, do Cartório do Registro de Imó­
veis de Lavras; 

d) ·uma área de terra situada no lugar deno­
minado ''Pasto Fechado'', em Lavras, Estado 
de Minas Gerais, medindo 82.2~9,00m2 (oi· 
tenta e dois mil, duzentos e oitenta e nove 
metros quadrados}, cuja descrição encontra­
se na escritura de desapropriação amigável 
lavrada no Livro 214-A, fls. 19 a 29v, dO 
Otrtório do zo Tabelião Ruy Rodarte e trans­
crita no Livro 3-AF, fls. 11, sob o n9 30.330 
do Cartório de Registro de Jmóveis _de La­
vras; 

e) uma área de terra situada na localidade 
denomin.ada "Maniçoba", medindo 
116.528,00m2 (cento e dezesseislliil, quinhen­
tos e vinte_ e oito metros quadrados), confron­
tando com a Escola Superior de Agricultura 
de Lavras, com Sebastião Leite, I vai de Souza 
Arantes e Sebastião Carlos de Oliveira; outra 
área, situada na localidade denominada "Pas­
to Fechado", medindo 18.438,00m2 (dezoito. 
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mil, quatrocentos e trinta e oito metros qua· 
drados), confrontando com Júlio Fonseca de 
Azevedo, José Matiolli e com a Subestação 
Experimental de Lavras; e outra área de tc::rra 
de cerrado e cultura, situada no local denomi­
nado "Capoeirão'', medindo 139.830,00m2 

(cetito e trinta e nove mil, oitocentos e trinta 
metros quadrados), confrontando com Júlio 
Fonseca de Azevedo, Escola Superior de 
Agricultura de Lavras, Geraldo Bento, Se­
bastião Oliveira Leite, Carlos Matiolli, Emf· 
lia Matiolli e lval de Souza Arantes, tudo 
descrito na escritura de desapropriação ami­
gável lavrada no Cartório do 2° Tabelião Ruy 
Rodarte e transcrita no Registro de Imóveis 
de Lavras, nos livros indicados na alínea d; 

O uma área de terra situada no local deno­
minado "Maniçoba", em Lavras, Estado de 
Minas Gerais, medindo 7 .064,00Il'i (sete mil 
e sessenta e quatro metros quadrados), con­
frontando com Júlio Fonseca de Azevedo, 
Sebastião Carlos de Oliveira, Emílio MatiolH 
e o espólio de Juvenal Alves da SifVa, de~rita 
na escritura de desapropriação amigável la· 
vrada no Cartório do 2o Tabelião Ruy Ro­
darte e transcrita no Livro 3-AE. fls. 66, sob 
o n\' 29.388 do Cartórío de Registro de I mó· 
veis de Lavras; 

g) uma área de terra situada na localidade 
denominaâa "Maniçoba", ou "Baunilha", 
medindo 161.987,00rrf (cento e sessenta e um 
mil, novecentO$ e oitenta e sete metros qua· 
drados) e confrontando com a Escola Supe­
rior de Agricultura de Lavras, subeStação ex­
perimental, com os transmitentes Seba!:ltião 
Carlos de Oliveira, espólio de Juvenal Alves 
Batista, com a Viação Férrea Centro-Oeste 
e José Marques Vilas Boas, tudo conforme 
descrição contida na escritura pública de de­
sapropriação amigável lavrada no Livro 213, 
fls. 109/113 do Cartório do 2o Tabelião Ruy 
Rodarte e devidamente transcrita no Livro 
3-AE, fls. 66, sob o n~ 29.386, do Cartório 
de Registro de Imóveis de Lavras; 

h) uma área de terra situada na localidade 
denominada "Maniçoba", em Lavras, Esta­
do de Minas Gerais, medindo 163.884,00ni 
(cento e sess.enta e três mil, oito_centos e oi· 
tenta e quatro metros quadrados) e confron­
tando com a Viação Férrea Centro~Oeste, 
Júlio Fonseca Azevedo, Sebastião Carlos de 
Oliveira e Em1lio Matiolli, tudo conforme 
descrição feita na Carta extraída dos autos 
de desapropriação judiçial, pelo Escrivão do 
2~> Ofício Ruy Rodarte e assinada pelo Juiz 
de Direito Dr. José Zar;oni e devidamente 
transcrita no Livro 3-AE, fls. 287, sob o n" 
30.234, do Cartório de Registro de Imóveis 
de Lavras; 

i) as áreas de terra adquiridas de vários 
proprietários, mediante escritura pUblica úni· 
ca de desapropriação amigável, lavrada no 
li~ 216, fls. 193 a 198, em 11 de dezembro 
de 1972 no Cartório do 2" Tabelião R:uy Ro· 
darte, devidamente transcrita no Cartório de 
Registro de Imóveis de Lavras, Livro nu 3-AI, 
fls. 121, sob o n• 33.521; 

j) uma área de terra situada no lugar deno­
minado "Fazenda Ceres", em Lavras, Estado 
de Minas Gerais, midindo 1.363.350,00m2 

(um milhão, trezentos e oitenta e trt!s mil, 
trezentos e cinqüenta metros quadrados), 
com vári?S benfeitorias, incluindo prédios ne· 
la edificados, tudo conforme descrição feita 
na escritura pública de efetivação de transfe· 
rência Teit3. pela Igreja Presbiteriana doBra­
sil à União Federal, lavrada no Cartório do 
2" Tabelião Ruy Rodarte no Livro 203-A, 
fls. 107v e 120v e, bem assim, na es_critura 

- pública de aditamento e ratificação de trans­
ferência, lavrada no mesmo Cartório, no Li­
vro 208-A;fls. 148v a 1~1, devidamente regis­
tradas no Livro 3-Z, fls. 49 a 50 n" 24.704, 
conforme certidão passada pelo Oficial de 
Registro de Imóveis José Maria de Azevedo. 
de Lavras, em 1'·' de outubro de 1964; 

I) uma área de terra situada na localiUaJe 
denominada "Baunilha", em Lavras, Estado 
de Minas Gerais, medindo 204.375,00m= (du· 
zentos e quatro mil, trezentos e setent::~ e 

__ cinco metros quadrados), conforme está des­
crito na escritura de aquisição por desapro­
priação amigável feita entre a União Fede· 
ral-Escola Superior de Agricultura de La· 
vras, do Ministério da Educação e Cultura, 
e Carlos Matiolli, lavrada no Cartório do 2" 
TaDelião Ruy Rodarte, Livro 225-f\, fls. 15· 
a 17v, devidamente registrada no Cartório 
de Registro de lmóxeis no Livro 2-H, fls. 
238, n" 1-2.913, de 15 de março de 1978, em 
Lavras, Minas Gerais; ' 

m) uma área remanescente de terra, me· 
dindo 780.812,00m' (setecentos e oiknta mil, 
oitocentos e doze metros quadrados). situada 
no Município de Lavras. Estado de Minas 
Gerai"s·, ·nos lugares denominados ''Pinha(" 
e "Pasto Fechado"; "Roça Grande" e "Gor­
dura'', confrontando com Cícero Fonseca de 
Azevedo, Júlio Fonseca de Azevedo, José 
Francisco- Eloi, Geraldo Adão, José Coelho 
e Subestação Experimental de Lavr::~s, con· 
forme está descrito nos autos de Desapro­
priação Judicial, julgada por Sentença de 18 
de março de 1957, do· MM. Juiz de Direito 
da 1~ Vara de Feitos da Fazenda Pública da 
Comarca de Belo Horizonte, Dr. Gorazil de 
Faria Alvim, sendo adquirente a União Fede· 
rale transmitente Cícero Fonseca de Azeve­
do, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Lavras, Livro 2-E, fls. 22, n• 
L9S6. 

11 -Para o patrim~nio da Faculdade Fe­
deral de Odontologia de Diamantina: 

a) uma área de terra situada na cidade de 
Diamantina, Estado de Minas Gerais, medin­
do 2. 795,45m2 (dois mil, setecentos e noventa 
e cinco metros quadrados e quarenta e cinco 
decímetros quadrados), onde estão edifica­
dos os prédios da Faculdade e do Auditório, 
conforme está descrito no Uvro de Notas n" 
42-A, fls. 19 a 22v do Cartório Felício dos 
Santos, devidamente transcrito no Livro 3-M, 
tls, 49, n~ 12.755, do Cartório de Registro 
de Imóvei_s Anfsia Moreira Neves, tendo sido 
transmitente o Estado de Minas Gerais e ad· 
quirente a União Federal; 

b) um lote de terreno localizado nos fun· 
dos do prédio da Faculdade de Odonloiogia, 
situado na Rua da Glória, em Diamantina, 
Estado de Minã:s Gerais, medindo 1.079 ,40m2 

(um mil e setenta e nove metros quadrados 
e quarenta decílnetros quadrãdos), adquirido 
mediante compra e venda pela União Fede· 
ral, sendo outorgante vendedora a Santa Ca­
sa de Caridade de Diamantina, cOnforme es­
critura l?vrada pela P Tabeliã e Escrivã do 
Cível da Comarca de Diamantina, Maria Elza 
Souto e Souza, conforme Livro 65; fls. 27v 
a 29, registrada no Livro 3-U, fls. 295, o~ 
20.443, do Cartório de Imóveis Anfsia Mo· 
reira Neves. 

111- Para o patrimônio da Escola de Far­
mácia e Odontologia de Alfenas, um prédio, 
com dois pavimentos e· respecfívo terreno, 
com área de 932,30m~ (novecentos e trinta 
e dois metros quadrados é trinta decfmetros 
quadrados), situado na Praça Emílio Silveira, 
esquina com a Rua Presidente Arthur Ber­
na:rdes, adquirida pela União Fed_eral por 
transmissão feita pela antiga Escola de Far­
mácia e Odontologia de Alfenas (à época, 
entidade estadual), conforme escritura públi­
ca constante do Livro 239-D, fls. 155 a 156, 
do Cartório do 1" Ofício de Notas, de Belo 
HoriZonte, posteriormente retificada e ratifi­
cada, conforme Livro 243, fls. 127 a 129~ do 
mesmo Cartório e devidamente registrada no 
Livro 3-U, fls. 161, sob o n" 904, no Cartório 
de Registro de Imóveis do 1~ Ofício, em Alfe­
nas, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2" A transferêUcia dos inióveb de 
que tratam os incisos I, II e lU do art. 1" 
desta lei efetiviif-se-á mediante te!mo a Ja. 
vrar--se em livro próprio da Delegacia do Ser­
viço do Património da União no Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 3r Esta lei entra el}l vigor na data 
de sua publicação. 

_Art. 4~ -~~vqga.m,-se ªs disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 6: 

Discussão, em turrio-úiliCo, do Projeto 
de Lei da Câmara n·• 1, de 1990 (n• 
2.278/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que cria 
a Delegacia do Ministério da Educação 
- MEC no Estado do Tocantins e dá 
outras providências, t~ndo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 
115, de 1990, da Comissão 

- de Educação. 

A Presidência esclarece ao Pfenáf-io que 
o projeto ficóu sobre a mesa, para recebi­
mento de emendas, duranre cinco sessões o r· 
dinárias, nos tei"ffios do art. 277 do Regimen· 
to Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa·se à discussão do projeto, em turno 

único. (Pausa) 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. -Senadores que_ o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria vai à sãnção. 

É o seguinte o projeto api"ovãdO:-
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N• I, DE 1990 

(N' 2.278/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Cria a Delegacia do MinistériO da Edu­
cação - MEC no Estado do Tocantins 
e dá outras providências. 

O Congresso Naci<)Ii"al deàeta: 
Art. lo Fica criada a Delegacia do Minis­

tério da Educação em Tocantins- DEMEC­
TO, com sede na Capital do Estado. 

Art. 2~ Fica aprovado o seguinte_quadro 
de funções de confiança para a DEMEÇTO: 

I Delegado .........•.......... LD DAS W!.2 
3 Secretários Administra-

tivos ......................•••... DA1111.! (NM) 
2 Assistentes ............... DAI 112.3 (NS) 
1 Chefe d_o _Servjço de Programação e 

Apoio Técnico ................. DA111L3 (NS) 
1 Chefe do Serviço de Atividades Auxilia­

res. DAI 111.3 (NS) 
Art. 3° As despesas decorrentes desta lei 

correção por conta das dotações próprias do 
Ministério da Educaçáo. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data 
de sua pubticação. 

Art. 5P Revogam~se as díspo_Sições em 
contrário. --

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DFn" 26, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a percepção de complemen­
tação pecuniária pelos servidores que 
menciona e dá ou.tras providências, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 
128, de 1990 da Comissão 

- do Distrito Federal. 

Passa~se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão_ Diretora, para 

a redação final. · 
Eo seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 26, DE 1990 

'Dispõe sobre a percePÇ"ão de comple~ 
mentação pecuniária pelos servidores que 
menciona, e dá outras providências. 

O SenadO Federal decreta: 
Art. 19 Os servidores em exercício no 

Instituto de Saúde e na Secretaria de Saúde 
do Distiito Federal,_far__ão juS-; a Partir de 
19 de janeiro de 1990, à complementação pe· 
cuniáfia decorrente da participação no Siste~ 

· ma Unificado e Descentralizado de Saúde do 
Distrito Federal- SUDS. 

Parágrafo único. A complerpentação de 
'que trata e-ste artigo somente_será paga quan~ 
do os valores de retribuição correspondentes 
.3.s categorias funcionais dos sc;:rvidores do Ins­
tituto NaciOnal de Previdência Social -
Inamps, forem superiores aos atribuídoi>, no~· 
órgãos mencionados no caput deste artigo, 
aos respectivos níveis superior, intermediário 
e auxiliar. 

Art. 2'·' Na transposição de que trata o 
art. zo da Lei fl\' 87, de 29 de dezembro de 

.-1989, será considerado o tempo de efetivo 
exercício. prestado no emprego ocupado pelo 
servidor à época da transposição. 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

1 

Art. 4" Revogam~se as dispo!'.ições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, â apreciação do requeri­
mento n" 120, de 1990, lido no Expediente, 
do nobre Senador Jarbas Passarinho, soltei· 
tando seja considerado como licença para tra· 
tamento de saúde o período de 22 a 25 do 
corrente, conforme atestado médico. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que haverá sessão extraordinária hoje, às 18 
horas e 3_Qminuto.s, para apreciação de Men· 
sagens relativas a indicações do Senhor Presi~ 
dente da República. Às 19 horas. haverá ses­
são do Congresso Naciona.l. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se à lista de oradores. 
Conc~do a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. 

O SR. 'NEY MARANHÂO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - SL Presidente,--Srs. Senado­
res. dois assuntos me traz_em à tribuna neste 
momento. O primeiro, apresento à delibe~ 
ração desta Casa projeto de lei que visa o 
conhecimento sobre a problemática da !i.eria­
tria de nosso País. 

eom ·o conhecioi(mto biológico, psicoló­
gico e social da terceira idade, que ainda está 
engatinhando entre nós, e _como a geração 
de idosos já é u~ realidade em nosso País, 
no ano 2000 teremos mais ou menos 20 mi· 
lhóes de indivíduos com mais de 60 anos. 
É preciso que nos antecipemos aos grandes 
problemas que podemos enfrentar, se não 
formos atentos e sensíveis à problemática. 

Então, ~citamos para as nossas escolas su· 
periores de Medicina e áreas afins, para que 
em seuS currículos sejam incluídos. cursos de 
graduação e outros sobre geriatria, e, mais 
ainda, enfatiza a criação de centros geriá­
tricos para pesquisar e atender a nossos ido~ 
sos. 

Insiste o pràjet~- que o Poder Público _e 
privado incentivem o surgimento de comuni­
dades geriátriCas, onde o idoso possa viver 
com dignidade e respeito. 

Espero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que este projeto seja uma resposta ao proble~ 
ma que já existe e que será maior ainda daqui 
a poucos anos. Assim, não seremos incrirhi· 
nados de omissos, pensando com seriedade 
e· humanidade nessa terceira idade, pela qual 
todos passaremos, já que a vida de cada um 
está~se alongando graças aos grandes suces­
sos da ciênCia biológica e às conquístas técni­
cas deste tempo. 

Encaminho est~ Projeto à Mesa. 

Outro assuÍlto; Sr. PreSidei!te. A~bo de 
ler um documento elaborado peta comissão 
de estudos constitucionais e legislaÇão com­
plementar, da Sudene, intitulado Plano de 
Estabilização Econômica - efeitos sobre o 
Nordeste, a respeito do qual passo a comen­
tar: 

I- resumo do Plano de Estabilização Eco· 
nómica: - - __ 

O dOcumento faZ, inicialmente, um res_umo 
de todo o chamado plano Collor, que pode­
mos sintetizar nos seguintes pontos: 

1) a Medida Provisória no 168 estabeleceu 
um novo padrão monetário- o cruzeiro_-, 
limitou a conversao do antigo padi"ãO ao novo 
e congelou parte _dos ativos financeiros por 
30 meses, com 18 meses de carência, conse­
guindo refinanciar a dívida interna. 

2) as Medidas Provis-órias nos 164, 166 e -
169 procuraram diminuir o prazo de recolhi· 
mente dos triQutos _e contribuições- sociais; 
indexaram as d,a.tas dos pagamentos; transfe­
riram a arrecadação do ITR e outras taxas 
arrecadas pelo Incra para a competência da 
Receita Federal e permitiram ceder créditos 
da União para particulares, por meio de lici­
tação pública. 

3) por-meio das Medidas Provisórias o \I 
158, 161 e 162 revogaram os contratos quanti­
tativos, isençõés do Imposto de Importação 
e do IPI sobre os bens importados, exceto 
as das entidades públicas, draw back. Sufra~ 
ma e outros casos de menor importância; eli· 
minaram a tributação com alíquota reduJ:ida 
dos lucros de exportaçãõ- de produtos manu~ 
fatUrados e serviços do crédito do IPI inci­
dente sobre ins!!màS de proudutos destinados 
à Suframa; suspend_eram os incentivos à for­
mação profissional de empregados, â subs­
crição de ações de empresas de informática, 
âs atividades culturais, ao desporto· amador, 
ao crédito do IPI para o aumento de capital 
de empresas siderúrgicas, à aquisição de pro­
gramas de computadores a empresas nacio~ 
nais de informática, à formação de recursos 
humanos na área de informática, à opção pelo 
Finor, Fi.'lan e Fu-ndo do Espírito Santo,--d~­
pósito p_ar~al do imposto de Renda para iri­
vestil'ilentos no Norte e Nordeste ·e -revoga­
ram a· isenção do Imposto de Renda sobre_ 
os ganhos de capitais, obtidos em operações . 
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àe ;vendas de ações de companhias abertas, 
em bolsas de valores. 

4) as Medidas Provisórias n"" 167 e 165 al­
teraram a legislação do Imposto de Renda 
sobre os Ganhos da Atividade Rural; extin­
guiram anonimato nos ativos fin_anceirOs- e 
previram uma anistia fiScal, mediante o paga· 
menta _de 25:%_sõbre ·as fundos aO -portador, 
sem ongem comprovada. 

5) os Decretos n~99.181 e 99.182, o Proje­
to de Lei n~ 325 e a Medida Provisória -n" 
160 aurneiltaram as alíquotas de IPI, regula· 
mentaram o Imposto sobre Grandes Fortunas 
(art. 153, III da Constituição Federal) e insti­
tuiram uma incidência úníca do IOC sobre 
o resgate dos ativos financeiros. 

6) as Medidas Provisórias 0°1 150, 151, 155, 
157, 152,170 e os Decretos n~" 99.177, 99.178, 
99.179, 99.180 e 99.183 vísaram redefinir o 
papel do Estado, diminuir os Ministérios, as 
funções de confiança·; extinguiram. institui­
ções, demitiram e colocaram em disponibi­
lidade funcionários, estabeleceram um pro· 
grama de desestatização de empresas e desre· 
gulamentaram a ação do Estado na econo­
mia. 

7) as Medidas Provisórias n\" 148 e 149, 
o Projeto de Lei no 3-25-e o Decreto no 99.184 
estabeleceram a reforma patrimonial; 

8) as Medidas Provisórias n~ 153, 156 (tor­
nadas sem efeito pelã Medida Provisória n• 
175), 159 e 163 definiram normas de conduta 
para o setor produtivo, e as normas de condu­
ta parao funcionário público e estabeleceram 
os casos passíveis de demissão. 

9) a Medida Provisória nn 151 definiu a 
sistemática de reajuste de preços e de salários 
de uma política .de rendas. 

li- efeitos sobre o Nordeste: 
O-documento chama a atenção, inicialmen· 

te, que a manutenção da Sudene e Sudam 
estão em sintonia com o art. _43_da Constiw 
tuição, que estabelece que a União poderá 
articular a sua ação de modo a reduzir as 
desigualdades regionais. Elogia, também, a 
criação da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, comparando-a com o antigo Min· 
ter, que englobava órgãos de natureza diver· 
sa, diluindo a questão nordestina entre mui­
tasoutras questões, ao contário da secretaria 
a qual só estarão subordinadas a Sudene, Su· 
dam, Suframa e Embratur. 

Minimiza a extinção do IAA, desde que 
a taxa de equalização da cana, cobrada do 
próprio setor, seja mantída. 

Sobre as demissões de funcionários, <i pesar 
de ser encarada com preocupação devido ~o 
desemprego estrutural da região, os autores 
do documento acham que terá menor impac· 
to sobre o Nordeste __ do que no resto do País, 
porque, apesar de ter29% da população bra~ 
siliera, o contingente de funcionários públi· 
cos nordestinos constitui somente 22% dos 
funcionários d_o País. Conforme pode s.er ob· 
servado do quadro anexo (anexo I). O núme­
ro de funcionários do Nordeste por 1.000 ha­
bitantes é muito menOr do que a média do 

País (3 ,6funcionários 1.000 habitantes contra 
4,7 funcionários 1.000 habitantes). 

O documento chama a atenção, também, 
para a necessidade, que a economia nordes· 
tina tem, no seu atual estágio de desenvol· 
vimento, 

A participaçâo do Estado na formação bru­
ta-~ capital, para o fato de que os investi­
meritos, per capita, aas empresas públicas no 

-Nordeste ser 60% menor do que a média 
do País e 46% dos investimentos feitos no 
Sudeste (anexo H). 

Quanto à reorganização das finanças públi· 
cas, as medidas tomadas contra a economia 
subrn_ersa, composta da sonegação e do setor 
informal, poderá causar prejuízos à Região, 
n~·r-parcela referente ao setor informal, que 
no Nordeste, corresponde a 25% do PIB. 
·Assim, sugere que se operacionalize o art. 
179 da Constituição que determina que se 
dispense, ao setor informal, um tratamento 
jurídico diferenciado, de modo a simplificar 
as obrigações físicas- e para fiscais. 

No~pítulo _referente à suspensão_ dos in· 
centivos fiscais .• o documento lembra que o 
Nordeste vem sendo drenado de recursos pe­
lo Sudeste, sob a forma dos investimentos 
federais diretos e do comércio triangular (o 
Nordeste exporta a produção e compra do 
Sudeste, o qual importa insumos do exterior). 
Lembra que a criação dos incentivos fiscais 
fofU:ffia maneira de promover o fluxo com­
pensatório de capitais. 

Faz, também, uma análise dos resultados 
da aplicação dos incentivos fiscais, no qual 
constata que nos 2.756_.projetos aprovados, 
es.tão previstos a criação de 59.220 empregos 
diretos, .com aplicação de US$ 47 bilhões, 
sendo que desses US$16 bilhões serão prove­
nientes dos incentivos fiscais. Firialmente, 
conclui, que 5% dos empreendimentos não 
tiveram êxito e que há necessidade_ de uma 
revisão da aplicação desse instrumento a fim 
de dar-lhe mais eficiência. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Se V. Ex• fne 
permite, gostaria de aparteá-lo, quando en· 
cerrar este assunto, mas antes de deixar a 
tribuna. Então, pediria que, no momento· 
adequado, me concedesse o _aparte, porque 
não_quero interromper o pronunciamento de_ 
V. Ex~, mas gostaria de a.proveitar a sua pre­
sença na Tribuna. 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, nobre Senador Jutahy Magalhães, eu 
lhe darei o aparte no momento oportuno. 

Sobre a liberação das importações, mostra 
que é uma benéfica para õ Nordeste, dimi· 
nuindo as transferências feitas via comércio 
triangular. 

Sobre a reforma monetária, mostra que ha- · 
via uma total distorção no Sistema financeiro 
antes do :P_lano Collor. O percentual da base 
monetária sobre o total dos haveres finan­
ceiros, que eram de 45%, em 1972. caíram 
dramaticamente para 6% em 1989, fazendo 
com que o setor financeiro, que tinha uma 

participação de 5% do PIB em 1965, passasse 
a 18% em 1989. -

Na realidade_, o setor financeiro deixou de 
ser int~rmediador de recursos entre os que 
têm a mais e os"que deles precisam para trans­
formar-se em fontes de financiamento do Go­
verno. 

Com o brutal enxugamento da liquidez mo­
netária execufado pelo Plano, adverte que 
poderá ter um efeito mais nocivo para a Re­
gião, principalmente devido à fragilidade fi. 
nanceira do setor informal. 

OuçO, COin muito prazer, a· nObre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ney 
Maranhão, desejo aparteá-lo na qualidade de 
Vice-Líder do Governo, e V. Ex' sabe que 
me está devendo uma. Há algum temp_o, de­
clarei aqui o nome do futuro Presidente do 
Banco do Nordeste. V. Ex~ me disse que eu 
aguardasse, para ver se ele realmente seria 
nomeido. E foi. Deve ter assumido ontem 
ou está assumindo hoje o cargo. Durante al­
gum tempo imaginei que o Presidente Fer· 
nando Collor tivesse, pefo menos, uma vanta­
gem: de chegar à Presidência e poder fazer 
um Governo livre de certas influências de 
ordem política, principalmente de certas in­
fluências pessoãis. Imaginei isso por algum 
tempo. Depois·. no decorrer da campanha, 
fui vendo que isso não ocorreria. Nos dias 
próximos à posse do Senhor Presidente da 
República, tive oportunidade de conversar 
com o então indicado Líder do Governo do 
Senado Federal, o atual Ministro Carlos 
Chiarelli, e lhe disse: estou vendo que talvez 
aquela previsão inicial se concretize, porque 
eram tantas as afirmações de que não ocor­
reria esse tipo de indicação que cheguei a 
pensar que seria verdade. O que vejo hoje? 
Vejo no meu Estado, onde posso julgar mais, 
que há uma distribuição de cargos de acordo 
com aqueles que se ali~ram ao Presidente. 
Não tenho nada contra essas indicações, se 
forem boas.,_Ju._do bem. Estranho dizer que 
não são feitas. Se acham que é errado fazer, 
não as façam. Dizer que nâo fazem e fazer, 
aí é que está sendo terrível o equívoco da 
parte do Senhor Presidente. E mais nobre_ 
Senador, estou lendo na Folha de S. Paulo: 

"Numa tentativa de pressionar Folha 
d~S. Pauio, o Palácio do Planalto excluiu 
O- jornal da programação de mídia das 
campanhas institucionais da Receita Fe­
deral e Petrobrás. A publicidade oficial 

. representa 1,5% do faturamento total da 
empresa Folha da Manhã, jornal de 
maior circulação do País." 

Pensávamos que esses métodos já tivessem 
sido esquecido em nosso País. Ê uma retalia­
ção inútil, porque, se só representa 1,5% da 
Folha da_ Manhã, es_s~ _publicidade of_i~~al é 
inútil c.omo arma de pressão. Entretanto, 
mostra o sentido autoritário de um Governo · 
que não pode aceitar as acusações, as denúnw 
das e as crítica_s que lhe são feitas. V. Ex• · 
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nobre Senador NeY Maranháo, sabe do .apre­
ço que lhe tenho. No entanto, tenho-que fazer 
a cobrança ao Vice-Líder do Governo. Não 
posso considerar como aceitável essa atitude 
do Senhor Presidente da República. Lá na 
Bahia, entregaram a LBA, de mão beijada, 
ao representante de um Deputado que faz 
a política mais paternalista que pode existir 
no meu Estado. O que vai ser da LBA nas 
maõs dessa pessoa? Pensei que isso fosse coi­
sa do passado. Quem fala em modernidade 
não deveria agir dessa maneira, pelo menos. 
Ou, então, é modernidade da boca para fora 
e não tem nada a ver com o que realmente 
pensa. Por isso, modernidade só na idade 
não adianta. Devíamos ver a modernidade 
nos atos admioistratívos. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Juta· 
b.y Magalhães, ouvi ãteritamente o aparte de 
V. Ex• Sabemos aqui, no Senado, a posição 
de V. Ex•, a posição de um Sen.ador que faz 
uma oposição séria, oposição construtiva" ao 
Governo. V. Ex\ corno bom nordestino, tam­
bém não tem rodeios nas coisas; quando sen­
te, fala. 

Senador Jutahy Magalhães, comparar o lo­
teamento de cargos que havia naquela fami­
gerada Aliança Democrática, hoje há uma 
diferença. O Governo assumiu a pre..cosáo para -
que esse loteamento se concretizasse, que, 
reconheço, é muito grande. Coincidentemen­
te, estou preparando um pronunciamento a 
respeito. 

Governo é Governo. O Deputado, o Sena­
dor, as pessoas que acompanharam o Presi­
dente devem dar sugestões no bom sentido, 
para que o Governo acate ou não o pedido 
dessas indicações. Eu, por exemplo, já evitei 
umas três indicações em áreas diferentes, in­
clusive fora dO meu Estado, de pessoas que 
não estavam ã altura dos cargos, segundo jn­
fonnações seguras. Foram verificados esses 
assuntos e essas pessoas não foram indicadas. 
O importante é que sejam indicadas pessoas 
honestas, competentes, ilibadas, que possam 
ocupar um cargo público. Muito interessante, 
num regime democrático, é que vã:inos fisca­
lizar isso. 

Com respeito, ao problema da Bahia, V. 
Ex• especificou o Deputado ou o Chefe po{(M 
tico Yuri, se não me engano. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Dr. Yuri 
é o chefe do Deputado; ele sublocou a LBA. 
Eu elogiei, ele passou pa-ia Députado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Esse Depu· 
tado ou esse grupo foi o primeiro a apoiar 
o Presidente na Bahia. E por conta dessa 
indicação houve protestos muito violentos 
dos próprios membros e de adversários da 
famí1ia desse Deputado, da _parte do pessoal 
do ex-Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me V. 
Ex~ apenas neste ponto, dizer ... 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador, 
quero saber o seguinte ... 

O Sr. Jutahf"Magalhães- Permite-me V. 
Ext apenas mais esta interrupção rápida? 

O SR. NEY MARANHÃO - Essa pessoa 
assumiU. Vamos ver qual é o seu comporta­
mento, porque estamos em outro regime. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Vamos ver o 
seu comportamento. Mas o_ que quero é exa­
tamente isso. Nem quero cr~ticar que se faça 
essa distribuição, nem isso, ·embora ache que 
em muitos casos é criticável. Nem é este as­
pecto que estou levantando. Estou levantan­
do o fato de dizer que não se faz e se faz. 
Vejamos a coinCidência; V. Ex' abordou exaM 
tamente um ponto que posso esclarecer. V. 
Ex~ disse que houve protestos quando da indi­
cação do representante da LBA, por parte 
49:s_seguidores do exMMinistro António Car­
los Magalhães. 

O SR. NEY MARANHÃO - Por causa 
do problema p~_iítico. 

O Sr. Jutahy Magalhães - "Por coinci­
dência'', na última votação que houve no 
Congresso, se V. Ex~ olhasse e conhecesse 
os Deputados da Bahia, irià. ver, no painei, 
qUe os seguidores-do-ex-Ministro votaram pe­
la abstenção. 

-O SR. NEY MAitANHÃó - Ficaram em 
cima do muro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - E o filho do 
ex-Ministro afastou-se do plenário. "Por 
coincidência", de imediato, saiu a indicação 
do Sr. Jorge Luiz Freire para Presidente do 
Banco do Nordeste. É isso que condeno, essa 
farsa que querem fazer. Querem enganar o 
povo dizendo que não se faz isso. Por mais 
respeito que mereça a pessoa indicada - e 
respeito a pessoa indicada-, quem foi para 
a Sudene? Uma pessoa por indicação política. 
Elltão, façam, mas façam claramente. Não 
dizem que querem transparência neste Go­
verno? Então, façam as coisas com transpa­
rência. Porque aí dá a impressão de que real­
mente consideram um crime, um erro, fazer. 
Procuram enganar tanto que nãO fazem indi­
cações, poiS parece que estão confessand6 
claramente que é um erro fazer. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador os 
cargos são preenchidos. Agora são preen~hi­
dos~ Senador~ dando ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mera coinci­
dência. 

O SR. NEY MARANHÃO.,- ... sugestões. 
Respeito o- ·ponto de vista de V. Er, mas 
esses cargos téril qu~ -~e r preenchidos ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Por mera coin­
cidência, por Iideranç~s políticas. 

O SR. NEY MARANHÃO- , .. por pessoa 
de confiança e por sugestão de que está parti· 
cipando do Poder, principalmente para esses 
cargos de confiança. Antes, isso não existia. 
Antigamente, os que mais atacavam o Presi­
çiente da República eram os que obtinham 
mais beneSses; indicar uma pessoa e ela náo 

)_ __ 

correspOnder à confiança e ã . credibilidade 
do cargo que vai assumir, aí a coisa ·é dife­
rente. 

O Sr. DivãldO_S_11ruagy- Seiiadõr Ney Ma· 
ranhão, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço o apar­
te do nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. EX", indubita­
velmente, é um dos politicos mais experientes 
desta Casa. 

O SR. NEY MARANHÃO- V. Ex", contu· 
do me dá lição. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex• sempre 
é o meu mestre. Longe de mim a ousadia 
de querer interpretar os senões políticos para 
V. Ex' Aprendi, ao longo da minha vida, 
que geralmente, para não dizer na sua totali­
dade, um líder político, ou o ser hurilano, 
trava uma luta apoiado em três sentimentos. 
Primeiro, o sentimento da amizade. Sou ami­
go de V. Ex~, então estou ao lado de V. Ex• 
em unla luta. Não estou analisando nem me 
preocupando- com o resultado. O resultado 
pouco importa, porque o que me está vincu­
lando a V. Ex~ é a amizade e o resultado 
será uma conseqüéncia da luta. O segundo 
sentiroento é o ideológico - abraçamos as 
mesmas idéias, estamos identificados com a 
mesma causa; entramoS ern uma luta para 
o fortalecimento daquela idéia que nos vincu­
la. O terceiro sentimento é a púspectiva da 
conquista do poder através de determinada 
candidatura. Conhecendo, como .cu imagino 
conhecer, 90% da classe política brasileira, 
não só amigos pessoais do Presidente da Re­
pública - nem tenho a menor identificação 
ideológica com Sua Excelência -, 90% da 
classe política brasileira apoiaram o Presiden­
fe Fernando Collor porque imaginaram que 
chegariam ao Poder através da candidatura 
do Presidente. Não sendo amigo pessoal, não 
tendo uma identificação ideológica, pegaram 
uma carona na popularidade do Presidente, 
sem analisarem os méritos ou os deméritos 
da personalidade do Presidente. O Presiden· 
te, naquele momento, era um denominador 
comum das aspirações da grande maioria da 
classe política brasileira. Sua excelência, ao 
chegar à Presidência, fatalmente teria de le­

- var esse grupo qUe o apoiou ao Poder. -

O SR. NEY MARANHÃO- O Presidente 
tem de tei maioria 

O Sr. Divaldo Suruagy - Correto. O que 
o Presidente precisa é ter um discurso campa· 
tível com os seus atos. Daí eu corroborar 
o raciocinío apresentado pelo Senador Jutahy 
Magalhães. O Presidente precisa ter a cora­
gem política de dizer: vou governar com o 
grupo que me apoiou; esse grupo que me 
apoiou vai participar do meu Governo. 

O SR. NEY. MARANHÃO- No bom senti­
do, nobre Senador. 
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O Sr. Divãtão Suruagy- No bom sentido, 
que é o bom sentido administrativo. V. EX• 
enfatizou que o importante é colocar pessoas 
capazes no exercício daqueles cargos.· O que 
o Presidente precisa é deixar de fazer um 
discurso de natureza demagógica, quando 
afirma que não recebe pressões, que está aci­
ma das paixões políticas, que vai formar uma 
equipe dentro de cri terras não-PolítiCos; e, 
na prática, toma atitudes totalmente opostas. 
O Presidente sabe mais do que ninguém -
o- passado do Presidente é um atestado elo­
qüente do que acabo de afirmar-que, quan­
do analisamos uma pessoa, nós o fazemos 
pelo seu passado; o futuro é orna incógnita 
e o presente é uma conseqüência do passado. 
Quando Prefeito -nomeado de Maceió, em 
apenas uma semana o Presidente Fernando 
Collor nOmeounrais de 4 mil pessoas, inViabi­
lizando aquela Prefeitura até os dias de hoje. 
No Governo do Estado, deixou Alagoas no 
caos. Eu me pergunto: como o Presidente 
fez tudo isso com Alagoas e ainda conseguiu 
70% do eleitorado alagoano? Por uma razão 
muito simples: controlando os meios de co­
municação do Estado pertencentes à família 
dele, dizia o Presidente que não estava po­
dendo fazer nada em Alagoas porque o Presi­
dente José Sani.ey estava levando a cabo uma 
retaliação com o seu Estado. O Tribunal de 
Contas do Estado, contudo, num parecer fir­
mado por todos os membros daquele colegia­
do, atestava que o Presidente José Sarney 
mandou mais recursos para Alagoas do que 
o GoVernador Fernan-do Collor arrecadou 
através do Tesouro Estadual, negando, por­
tanto, essa afirmativa de que o Presidente 
estava fazendo retaliação com o Estado de 
Alagoas. O SC:tiliOr-Femando Collor dizia o 
seguinte:· eleito Presidente, compensarei Ala­
goas de tudo aquilo que deixou de receber 
no Governo do Presidente José Sarney, por­
que ele me estava perseguindo etc. Claro! 
Alagoas, um Estado pequeno, um dos meno­
res Estados da Federação - menor do que 
Alagoas somente o Estado de Sergipe.··.. -

O SR. NEY MARANHÃO - É o jardim 
do Nordeste. 

O Sr. Divaldo Suruagy - .. , e o povo ala­
goano teve a oportunidade de ter um Presi­
dente da República comprometido com os 
interesses do Estado. Digo com toda sinceri­
dade~ Senador Ney Maranhão, gostaria de 
estar errado, desejo estar errado. O Presi­
dente Fernando Collor é um irresponsável, 
seu passado prova e atesta que é um irrespon­
sável, permanece o mesmo irresponsável, in· 
quietando a população· brasileira, anuncian­
do que vai demitir mais-de 400 mil pessoas, 
sem nenhum critério; ameaçando demitir 
funcionários, aprovados em concurso públi­
co, no Banco do Brasil, na Caixa Econômica, 
professores concursados nas universidades 
brasileiras, gerando inquietação em todo o 
País. Estamos vivendo um clima paradoxal, 
estamos com recessão e inflação ao mesmo 
tempo; não há um só prOduto que tenha dimi­
nuído de preço; o Presidente se dá ao luxo 
de visitar supermercados, e uma senhora, on-

t~-~._entrevistadà pelo SBT, definiU com mui­
ta felicidade, ao lhe perguntarem o que estava 
achando da visita do Presidente a um super· 
mercado_: ·~o Presidente precisa deixar de pa­
lhaçada e governar o País; não é _visitando 
sUpermercados que vai baixar os preços". Eu 
gostaria que V. Ex•, um homem vivido, expe­
riente, um empresário Vítorioso apontasse 
qual foi o produto- não quero dois produ­
tos, quero apenas um- que baixou de preço 
nestes últimos dois meses. Segundo: V. Ex~ 
é um empresário -nesta Casa temos inúme· 
ros eb:J.présáriós plenamente vitoiiosós - e 
Ih~ d_ou _um mês para que me aponte qual 
o empresário de porte médio para cima que 
ainda tenha cruzados retidos em estabeleci­
meDto de crédito neste País. Só quem tein 
cruzados retidos é ~_pequena classe média 
e a pobre. Todos os empresários neste País 
já transformaram se"us cruzados em cruzeiros, 
menos o Senador Afonso Sancho, que, como 
banqueirO, não teve essa preocupação. Gos: 
taria que V. Ex~; em 30 dias, me apontasse 
Ulii e'iffpresário e trouxesse, naturalmente, 
documentos. Não é que eu duvide de V~ Ex~; 
pelo cOntrário, o qUe V. E~ ãfinna, eu assino 
embaixo. Quero que conste dos Anais da Ca­
sa o ·nome de empresário que ai.nda tenha 
cruzados novos retidos- empresário de por­
te médio para cima -, porque todos utiliza­
ram os mecanÍSliloS, que riós sabemos quais 
são, para transformar seus_ cruzados novos 
em cruzeiros. Então, o Presidente Precisa -
e ar, COfl:COrdo plenamente com o_ Senador 
Jutahy Magalhães- compatibilizar o-discur­
so Com a realidade; ele sugere que o Ministro 
da Justiça demita o filho porque seu Chefe 
de Gabinete; ele demitiu a filha d~ Ministra 
de Ação Social, cOmo Chefe de Gabinete, 
e nomeia a esposa Presidente Nacional da 
LBA. E, depois, ainda diz "A Presidenta da 
LBA não vai receber nada". Então, essa dis­
paridade, essa desconexão entre o discurso 
do Presidente e ... a realidade é que permite 
dúvidas levantadas em, boa hora pelo Senador 
Jutahy Magalhães, apontando o Estado da 
Bahia como exemplo, exemplo que pode ser 
utilizado em qualquer Estado da Federação 
brasileira. Peço desculpas pela ousadia de ter 
aparteado V. EX' 

O SR- NEY MARANHÃO- Tenho o pra­
z~r de ouvi·lo com muita simpátia e apreçO, 
pela noss~ amizade. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex•, a queJI.l 
tanto prezo, admiro e respeito·, naturalmen­
te, poderá esclarecer todas essas dúvidas que 
dominam muitos Parlamentares com assento 
nesta Casa. 

O SR: NEY MARANHÃO - Sen~ador Di­
valdo Suruagy, todds nós respeitamps as pos~­
çõesde V. Ex• Sabemos .que V. Ex• faz opost· 
ção ao Presidente Collor e o que sente diz, 
e, como referiu o Senador Jutahy Magalhães 
também não tem rodeio nas coisas. 

Em primeiro lugar, no que concerne a esse_ 
- problema das pessoas que ficaram com di-~ 

nheiro na poupança ou nos Bancos, posso 
citar, inclusive, um senador que fez parte dos 
primeiros senadores que apoiaram o Pre:!.i· 
dente e teve preso o seu dinheiro, - não 
direi a importância, mas é muito grande, V. 
Ex~ pode procuráMlo e saberá qual a impor· 
tância que ficou retida- o Senador Raimun­
do Lira. Estou explicando a V. Ex\ pois S. 
Ex~ é um homem ligado ao Presidente, um 
dos primeiros a apoiar o Presidente - está 
aqui o Senador Afonso Saó.cho, que foi um 
dos oito que apoiaram o Presidente e, se for 
para esclarecei, estOu citando um Membro 
da Casa e também alto empresário que ficou 
com o dinheiro na poupança aqui. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perdoe·me, mas 
a colocação é a seguinte: não é que S. Ex• 
não tenha ficado com o dinheiro retido; quero 
saber se tem atualmente. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sim. tem 
atualmente. V. EX' pode conversar com o 
Senador Raimundo Lira e _S_. Ex~ lhe dará 
detalhes. 

Uuanfo à Pi'efeitura de Maceió o Governo 
do Estado de Alagoas, tenho dúvida, porque 
o povo brasileiro, hoje, é politizado. V.EX' 
vê que foram esmagados, nas urnas, os doís 
maiores partidos deste País - um, com 20 
governadores, ·com uma Bancada de quase 
300 deputados; outro, com mais de 100 depu· 
tados, dois candidatos a Presidente da Repú· 
blica que respeitamos pela seriedade, como 
o Sr. Constituinte - tive· oportunídade de -
dizer, da Tribuna desta Casa considerando 
o Churchill brasileiro, o Dr. ULysses Guima· 
rães, a quem devemos a Constituição, e um 
homem da estirpe de Aureliano Chave~. mi­
nistro, sério, coinpetente, que teve 1% (um 
por cento) nas urnas; esses dois partidos, en­
tretanto, foram esmagados. Não aceito que 
9 Estado de Alagoas, um Estado que conse­
guiu repetir a História cem anos depois, pois 
conseguiu novamente um Presidente da Re· 
pública- o primeiro presidente foi o Mare~ 
chal Deodoro da Fonseca, repetindo~se a His­
tória- um s~culo depois, com um Presidentê 
da República saído do nada, sem estrutura 
alguma, com a maioria das classes políticas 
dizendo ser ele uma simples "bolha de sa­
bão". E tenho certeza, senador, de que, se 
V. Ex~, Senador Suruagy, hoje fosse candi­
dato ao Governo de Alagoas, Estado onde 
V. Er é pessoa das mais prestigiadas, mesmo 
com a influência do Presidente da República, 
poderia ser eleito governador, e, se não o 
fosse, seria apenas pela sua humildade. Digo 
isso porque o eleitorado do Estado de Ala· 
goas é iridependente acima de tudo, sabe o 
que quer; é um eleitorado politizado. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex• 
um aparte? - -

O Sr. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, darei logo mais o aparte a V. Ex• 

Essa afirmativa de que o Presidente Collor 
~ez péssima administração na prefeitura e no 
governo do Estado contrasta com a vota~O 
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maciça que recebeu de quase 70% dOs alagoa· 
nos; é uma prova evidente de que Sua Exçe· 
lênciidez uma boa administração; do contrá· 
rio, não teria recebido essa: votação. 

Em "terceiro lugar, nobre Senador Divaldo 
Suraugy, __ assistL hoje mesmo, na televisão, 
quando o Presidente Collor assumiu toda a 
responsabilidade. Ao escolher seus ministros 
disse: "serei o responsável pelos destinos da 
Nação". Não é como_ antigamente, quando 
se acusava um ministro da Fazenda, que não 
acenada, de ter "dado com os burros n'á· 
gua". Agora, não! Agora, o Presidente assu­
me a responsabilidade pelos fatos, como fez 
hoje na televisão: "eu assumo. a responsa­
bilidade". 

Sobre o problema das demissões, V. Ex' 
e o Senador Jutahy Magalhães sabem que, 
quando está certo, eu concordo; quando está 
errado, discordo. Estou cOm V. Ex~. num pon· 
to: aparteei o Senado Jutahy Magalhã_es e 
me solidarizei com o L{ der do PMD B na CâM 
mara, Deputado Ibsen Pinheiro, quando um 
Secretário do Presidente atacou, pois o Presi­
dente Collor tem as Lideranças do Governo 
na Câmara e no Senado para deferidê-lo. Da 
mesma maneira, acho errado o Secretário 
João Santana dizer que vai demitir 200 ou 
300 funcionários. 

Na época do golpe milítar, eu e vários com­
panheiros - inclusive, se não me engano, 
o Senador Chagas Rodrigues - saímos na 
lista dos que iam ser cassadosl"Vão ser cassa­
dos hoje os Deputados Ney Maranhão, Cha-. 
gas Rodrigues ... '' Isso é terrorismo, iss.o é 
AI-5, isso é AI-2 etc. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
te-me V. Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer. Permita-me apenas terminar, nobre 
Senador, meu esclarecimento. 

Neste sentido, acho que o "Goveriio tem 
de. demitir, tem que -"erixiiglu" a máQUiDa, 
mas não pode, de maneira alguma, ir para 

· a tribuna e para os jornais dizer que vai demi­
tir fulano, sicrano e tantos mil~ Vamos demi­
tindo, vamos "enxugando" a m~quina, rilas_, 
com competência, evitando o terrorismo, 
porque, desta maneira, o funcionário que tem 

. 5 anos de serviço e que não ·pode ser demitido · 
vai pensar que estafá -no banco, logo não vai 
trabalhar direito; aquele que pode ser demi· 

' tido também não trabalhará direito~ e isto 
atrapalha a máquina.-

Concordo com V. Ex" sobre o problema 
dessas entrevistas do Secretário João Santa· 
na, mas. no resto, não. 

Estávamos, Senador, num caminho sem 
vOlta, estávamos com uma inflação de 200%; 
tínhamos que adotar certas. medidas heróicas 
e o Presidente Collor está a~otando essas me­
didas. É uma ogerãção -dolorosa e alguém 
terá de senti-Ia. Temos solidariedade huma­
na, e riinguém mais do que os brasileiros a 
tênt. Eu sofro e sei o qUe é isso, passei por 
tudo de bom e de ruim na vida. V. Ex• sabe 

que já passei 8 meses no "Capiberibe pala~ 
ce", de~ençáo de Recife, respondendo a pro­
cessos. desses militares. 

Cobcordp com V. Ex• quando fala que po­
de ser ~ ter:n de s_er demitida muita gente, 
para "enxugar., a máquina, mas não pode 
voltar o AI-5 para que esse pessoal não traba· 
lhe. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ney 
Maranhão, V. Ex' está-me devendo uma res­
posta ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. 

O Sr. JutahyMagalluies--.,. sobre a Folha 
de S. Paulo. Concorda V. EX" com a discrimi· 
nação feita? 

O Slt: NEY MARANHÃO- Nobre Sen~­
dor, em princípio, muítas vezes, o que os 
jornais dizem não se escreve. Precisamos, pri· 
meiro. examinar se é verdade. Pode até ser 
i:fiii essa lista não tenha saído no jomal Folha 
d~ S. Paulo. Essa discriminação ê muito estra· 
nba, mas só posso responder a V. Ex• depois 
de exanlinar o assunto, 

_ O Sr. Monso Sancho -Permite-IDe V: Er 
U-':tl aparte? 

OSR. NEY MARANHÃO- Pois não. Ou­
ço; Cani Ôiuito prazer, o aparte- de V. Ex~, 
nobre Senado! Afonso Sancho. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
pediria a V. EX" me colocasse na fila de a par: 
teantes. 

o sr- CarJos Albert:Õ --Eu gostaria tam­
bém, que V. Ex• me incluísse nessa lista, no­
bre Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer. ouvirei V. E.r=' 

O Sr. Atoriso Sancho -Nobre Senador, 
conheço o nobre Senador Divaldo Suiuagy 
de longa data, desde quando S. Ex~ era Prefei­
to; visitava muito Fortaleza, era muito esti­
mado, como continua sendo, mas nunca vi 
S. Ex' táo azedo como está agora. Penso que 
S. EX:' precisa freqüentar· mais o Plenário, 
para que_ nos acostumemos co·m esse azedu­
me, porqiie chamar o Presidente de irrespon­
sá_vel é muito pesado~ Se (osse outro Compa­
nh~1ro,"eu repelirià, -mas, cOmo é o meu pre­
zado amigo Div.ã.ldo Suruagy, não o_ faço . 

Certa vez~ conversando com o Presidente, 
falei do 1_1obre Senador DiyaldO Suruagy, e 
observei o respeito que o Presidente demons­
trou por S. Eif Estranlio, portanto, o nobre 
Colega dizer que Sua Excelência é irrespon­
sável; discordo totalmente. Quanto às demis· 
sões,_nobre Senador, não sei quantas serão, 
ma~ sei que o Governo necessita "enxugar" 
a IIidquina. , 

O SR. NEY JltARANHÃO- Correto, no· 
bre Senador. 

O Sr. AfOnSo Sancho- Há pouco tempo, 
o nobre Senador Mário C_o_vas fez também 
um pronunciamento, nesta Casa, contra a de-

missão de 30% do pessoal do Porto de Santos. 
Não sei se 30% do pessoal do Porto de Santos 
ainda é pouco; o que sei é que, em determi· 
nados portos - e não quero citar nomes, 
náo sou "dedo-duro", nem gosto disso-, 
surge uma dificuldade, um político mandava 
alguém para lá e se fazia um contrato. Acre· 
dito que Sua Excelência não foge à regra em 
relação ao Porto de Santos, sendo o porto 
da União administrado por funcionários da 
União. E não assume responsabilidade por­
que, conforme disse aqui o Senador Mário 
Covas_, o Diretor disse que ficou surpreso, 
para agradar a alguém! Esse Diretor não de­
via merecer a confiança do Governo; deveria 
ficar surpreso porque o Governo disse que 
iria "enxugar" todo o sistema de emprego 
no Brasil. Por isso~ apenas peço ao meu esti~ 
mado amigo Divaldo Suruagy que não seja 
assim tão azedo com o seu conterrâneo;apon­

. tando-o como irresponsável, porque Sua Ex­
celência é responsável demais. Sua Excelên­
cia se excede na responsabilidade, porque as­
sume a responsabilidade dos outros, numa 
demonstração de_espírito de equipe. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
Ex~? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Ney Ma­
ranhão, V. Ex~. me perdoe. Queria apenaS 
explicar ao Senador Afonso Sancho que ato 
irresponsável ~ anunciar a demissão d.e qua­
trocentos mil pais de família, deixando um 
universo de quase dois milhões de pessoas 
inquietas e angustiadas pelo simples fato da 
notfcia. Quando o Secretário do Presidente 
da República anunciOu- ó f3.t0~ Dão vi nenhum 
desmentido. Isso é um ato irresponsávell Eu 
queria dar esta explicação ao Senador Afonso · 
Sancho, porque, quando S. Ex~ chegou, eStá· 
vamos no meio do debate. Acrescento apenas 
o seguinte: o Presidente da República é cario~ 
ca e criou-se em Brasl1ia~ -

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador, 
permite-me V. Ex~ uma breve interferência'? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides~ NQbre Senador 
Ney Maranhão, no momento em que V. E~ 
focaliza o ptoblema das demissões no serviço 
público federal, eu me permitiria lembrar 
que. na manhã de hoje, no Gabinete do Sena~ 
dor Ronan Tito, com a presença do Lfder 
do PFL, Senador Marco Maciel, alguns Rei­
tores de U~iversidades brasileiras externa~ 
ram a inquietação que reina no meio acadê~ 
mico, diante da perspectiva de as Univer~ 
sidades serem alcançadas com ~ demissão de 
30% do_ seu quadro de pessoaL Fizeram os 
ReitoreS ampla exposição para os dois Lfde~ 
res - eu ali estava, a convite do eminente 
Senador Ronan Tito -, quando senti a an~ 
góstia daqueles_educadores diante dessa pers· 
pectiva, que parece ser i~contornável - a 
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de alcançar as universidades brasileiras com 
30% de .corte_ no seu quadro de pessoal. No 
pronunciamento que fez hoje,em um dos 
aplaudidos programas de televisão, o "Bom­
Dia, Brasil", o titular da Pasta da Educação, 
Senador Carlos Chiarelli, enfatizava, inflexi­
velmente, essa diretriz. Então, todas as Uni­
versidades brasileiras, neste momento, vivem 
um clima de inquietação e de perplexidade. 
Daí por que seria de bom alvitre que o pró­
prio Mi~istro da Educação assumisse essa 
coordenação e, tanto quanto possível, preser­
vasse as universidades dessa medida draco­
niana, que ·vai atingí-las em Cerca de 30% 
do seu pessoal. Aproveitei o pronunéiamento 
de V. Ex. para veicular essa apreertsão que 
recolhi de vários Reitores de Universidades 
brasileiras no Gabinete do nosso Líder, Sena· 
dor Tonan Tito. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Mauro Benevides, o aparte de V. Ex~ veio 
ao encontro deste debate, principalmente o 
"enxugar" da máquina governamentaL 

Concordo, em parte, com esse- "enxuga­
mento". Precisamos pagar melhor aos profes­
sore·s. Agora, tenho os dados, Senador, da 
Universidade Federai do Rio _de. Janeiro, 
comparada com a Universidade de Sorbonne, 
e mostrarei a V. E~: "tem oitocentos e pou­
cos funcionários, profeSSOres e funcionáríos 
para vinte e dois mil alunos; a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro- tenho este dado 
na cabeça porque me chamou a atenção -
tem 7.886 funcionário para trinta e dois mil 
alunos. Veje V. Ex• o disparete: temos de 

,reconhecer. Senador, que essa maquina tem 
que ser "enxuta", que temos que pagar bem 
aqueles que trabalham. Compreendo o apar­
te de V. Ex•, mas estou de pleno acordo em 
que não seja tanto, mas seja quanto, porém 
essa máquina pública tem que ser "enxuga­
da", porque até hoje os governos fizeram 
programas mas, na hora "H", dar o aperto, 
como se· deu até agora, na iniciativa privada ... 

O Sr. CarlOs AlbertO- P.ermite-me V. Ex' 
um aparte? 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador 
Ney Maranhão, pedi um aparte a V. Ex• e 
não fui atendido. 

O SR. NEY MARANHÃO- Então, nessa 
.área univesítária, concordo com V. Ex' que 
não pode ser quanto, mas pode ser tanto. 
Tem que ser enxugada, e rapidamente, Sena­
dor Mauro Benevides, · _ 

O se; Carlos Alberto- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer. Permita-me, meu Líder, que antes 
conceda o aparte ao nobre Senador Cid s_a­
póia de Carvalho, meu Professor da C:omts­
são de Constituição, Justiça e Cidadama. 

O Sr. Cf_d Sabóia de C1lrValho- Senador 
Ney Maranhão, é sempre com prazer que 
ouvimos a palavra sincera de V. Ex• Os r e~ 

cetos expressos quanto ao Sr. João Santana 
são os mais fundados possíveis, e até ficamos 
a imaginar se algum dia esse cidadão hou­
vesse ingressado numa Escola Militar e com 
o passar dos anos e de sua profissão, obtivesse 
a patente- de general; acho que os campos 
de concentração de há muito existiriam no 
Brasil, se esse homem houvesse, em governos 
mais autoritáriOS, alcançado cargos de mando 
como esse- que ocupa neste exato momento. 
Qu_ero lembrar a V. Ex~, apesar de minha 
rouquidão, que o principal é cumprir a Cons­
tituição, que tem as nonnas devidas para to­
dos os aspectos- e que não mistifiquemos 
quanto à Constituição. Na verdade, os fun­
cionários têm as suas garanti~s, o servidor 
civil da União tem as suas garantias estatu­
tárias e as suas garantias-coilstífucionais, re­
rióVaâas a cada Constituição, primordialmen­
te na de 1946, na Emenda n9 1, de 1969 e 
na Carta de outubro de 1988. O Sr. João 
Santana não pode fazer listas que esbarrem 
na institUição, qUe-atentem à ordem constitu­
cional. Na verdade, parece-me que ele tem 
a vocação para a exceção, para o excepcional, 
para o extraodiná!io. E tem prejudicado o 
Presidente Fernando Collor de Mello, O que 
se nota é que o Presidente, quando age direta­
mente diante do povo, quando S. Ex~ mesmo 
fala ao povo, tudo é bem entendido e assusta 
menos. Agora mesmo, no veto que após à 
Lei das Inelegibilida~es, o Presidente mos­
trou a sensibilidade que, miseravelmente, fal· 
tou às Lideranças da Câmara e do Senado 
- Sua Excelência demonstrou uma grande 
sensibilidade. Em muitas medidas, Sua Exe­
celência é aplaudido exatamente porque vai 
direto à sensibilidade popular. 

O SR. NEY MARANHÃO- Esta é a visão 
do estadista, Senador. 

O sr. Cia Sabóia de Carvalho- E do que 
tem feito, não tem ofendido tanto quanto 
o Sr. João Santana: A desgraça é a fala do 
Sr. João Santana. Esse, com vocação de dita­
dor_. termina sendo o "bobo da corte" por- -
que, na verdade, ele não vai conseguir consu­
mar esses intentos hitleristas e fascistas que 
anuncia à Nação. Maior do qi.ie tudo, maior 
do que qualquer coisa é o direito individual; 
.o direito de_ cada um deve predominar; a indi­
vidualidade é muito importante, no que con­
cerne à garantia que a Constituição oferece 
ao cidadão. Se algu~ dia pensarmos que va­
mos ter um Estado forte, com um cidadão 
fraco, estaremos dando, com essa crença, 
apenas o atestado da mais miserável igno­
rância. Tudo começa no cidadão, para poder 
ter~inar no Estado. Com cidadãos desgaran­
tidos, com cidadãos trêmulos, com a neurose 
espalhada pela administração pública, com 
o terror dos campos de concentração em ple­
no uso·neste País, o Governo não chegará 
a bom termo. Chega a bom termo com a 
filosofia do Plano, porque-esse realmente 
atende àquilo que seria feito por qualq'uer 
Partido que chegasse ao poder e quisesse 
acertar. A filosofia está muito correta, os e'x­
cessos até foram corrigidos. E eu já louvei, 

aqui nesta tribuna, esta qualidade do Presi­
dente, de retroceder, de _reexaminar, de 
"emendar à mão", como se diz popularmen­
ter Isto é qualidade, isto não é defeito. As 
pessoas inteligentes sabem retroceder - e 
rn. retrocedido, Agora, ele precisa de uma 
medida muito séria, que é acabar com o terror 
que V. Ex~ condena no serviço público e par· 
tir para medidas legais, constitucionais e con· 
eretas. Parabenizo V. Ex• por seu pronun­
ciamento. 

O Sr. Presidente (Alexandre Costa)- Pe· 
ço ao nobre orador não conceda mais apartes, 
pois o seu tempo já ~stá esgotado. 

O SR. NEY MARANHÃO -Terei prazer 
em respeitar a decisão da Mesa, nobre Presi­
dente Alexandre Costa. 

O Sr. Carlos Alberto -Faço um apelo 
a V. Ex~. porque j_á estava inscrito- estive 
na lista de espera... -

O SR. NEY MARANHÃO- Dependendo 
da condescendência da Mesa e sendo muito 
rápido, acredito que o nobre Senador Ale· 
xandre Costa poderá dar esta autorização. 

O Sr. Carlos Alberto- Meu querido Sena­
dor Ney Maranhão, V. Ex~ hoje profere pro­
nunciamento, já imbuído da missão de Vice· 
Líder do Governo nesta Casa. V. Ex• coloca 
em debate- e o mais amplo, o mais demo­
LTático possível - o Governo democrático 
que aí está. Eu escuto tOdos os apart.es e 
neles sinto uma preocupação de quase todOs 
os Senadores, no que diz respeito às demis· 
sões, no que diz respeito a atos da Secretaria 
de Administração do Governo Fernando Co· 
llor. Digo a V. Ex•: sou um dos aliados, aqui, 
neste Plenário, do Governo Collor, mas acho 
que uma coisa é muito errada. E gostaria 
que- V. EX', na ·condição de Vice-Líder do 
Governo, levasse esta minha apreciação. Se? 
nador Ney Maranhão, governo se governa 
com aliados, e o governo é forte quando exis­
te exatamente ao lado dele, para governar 
com ele, os aliados. O Governo Femand'o 
Collor peca ... E digo isto ~ãocomo um oposi­
tor, não como um crítico do Governo, mas 
como uma advertência para que V, Ex1 leve 
ao Palácio do Planalto e ao Presidente da 
República esta minha preocupação, porque 
já ouvi, por diversas vezes, algumas informa­
ções e algumas notícias sobre boicotes ao Go­
verno Fernando Coiior. É verdade! Se o Pla­
no não der certo é por culpa do próprio Palá­
cio do Planalto, que, até o presente momen­
tQ, tem adtninistrado este País com os adver· 
sários. Em todos os postos da administração 
pública do Governo Federal, estão os homens 
do Gover!lo do passado - em postos-chaves, 
em postos da maior importância para esta 
Nação. Então, é precfso que- haja, acima dé 
tudo, neste momento, um encaminhamento, 
para que se possa dar ao Governo o suporte' 
de que ele necessita, que é exatamente gover­
nar com os aliados, pois os adversários é que 
estão mandando. Preste atenção, Sénador 
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Ney Maranhão, os adversários continuam 
mandando neste País e boicotando o Gover­
no Collor. Sobre demissão. nãq acredito que 
nenhum funcionário público que trabalhe, 
que preste serviços à Nação, esteja preocu­
pado com demissão. Quem está preocupado 
com demissão é quem tem dois, três empre­
gos e não faz nada. Está ganhando sem fazer 
nada. Não vai ao trabalho sequer pata assinai" 
o ponto. Este, realmente, está preocupado. 
Parabenizo V. Ex• pelo seu discurso e me 
congratulo com V. Ex~. porque oficialmente, 
hoje, é o nosso Vice-Líder, ou seja, o Uder 
de plenário que fala nesta hora, como Líder 
do Governo. Que V. Ex•_ possa captar as mi-_ 
nhas palavras e, como Vice-Líder, também, 
decida a questão, para que este Governo, 
eleito democraticamente pelo povo, governe 
com os aliados, e não deixe que o PMDB 
e outros Partido~ governem este Pafs. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena· 
dor Carlos Alberto, o aparte de V. Ex•, n~~te 
instante, me faz lembrar o grande Uder do 
Governo Juscelino' Kubitschek, no Rio de Ja­
neiro, em que a Bancada do PSD e do PTB, 
que davam sustentação a Sua Excelência, 
sempre acompanhava sempre atenta os con· 
selhos e os debates de que participava Tarcí­
sià Vieira de Melo, o grande conterrâneo do 
Senador Jutahy Magalhães. Esse conselho 
que V. Ex~ me está dando nesta aprte, tem 
realmente que ser dado e transmitido a todo 
o Governo. 

No que concerne ao Secretário João Santa­
na, realmente quem está executando esse en· 
xugamento da máquina administrativa, S. Ex· 
levou muita lamborada aqui dentro, e com 
razão, porque está falando demais. Então, 
o conselho que dou ao Secretário João San­
tana é aquele do nordestino "Conselho é co­
mo rapé, toma quem quer". Que o Secretário 
João Santana execute as ordens do Presiden­
te, enxugue a máquina, mas fale pouco; exe· 
cu te mais e fale menos, porque isto evitará· 
o que está acontecendo neste País. 

Agradeço a V. Ex• pelo aparte. Tenho cer­
teza de que as Lideranças do Governo e a 
maioria que irá dar sustentaç;:to ao Presidente 
Collor, no Senado e na Câmara, irão-reeditar 
aquela maioria que Juscelino Kubitschek teve 
naqueles anos dourados do desenvolvimento 
do País. -

Sr. Presidente, Com. o brutal enxugamento 
da liquidez monetária executada pelo Plano, 
adverter-se que poderá ter um efeito mais 
nocivo para a Região, principalmente devido 
à fragilidade financeira do setor informal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero-me 
cc;>ngratular c_om os técnicos da Sudene, espe­
Cialmente com Abdias Moura, Abelardo Sal­
tar, Antônio Carneiro Leão, Fernando Bar­

-ros, Maria das Graças Duarte e Tereza Sá 
B;arreto, autores do referido documento, pela 
análise profunda que fizeram do plano de 
estabilização econômica ê. pela bdlhanie in·--

terpretação que deram das suas conseqüên­
cia~s para o Nordeste, demonstrando, assim, 
mã.is uma vez, a alta competência dos técnicos 
~aquela autarquia de desenvolvimento regio· 
nal. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE OSR. NEY MARANHÃO EM SEU 
DISCURSO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• . DE 1990 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Serão obrigatórios nas faculda· 

des de medicina do país cursos de graduação 
e pós-graduação em Geriatria. 

Art. 2" Nas áreas de enfermagem. psico· 
logia, nutrição, assistência social fisioterapia 
e terapia ocupacional serão ministrado~ cur­
sos de gerontologia. 

Art. 3~ Nos hospitais públicos-e privados 
haverá ambulatórios e unidade de internação 
para o idoso. 
. Art. 4" Nos grandes centros e, onde for 

possível, criar-se-ão Centros Geriátricos para 
pesquisar, ensinar e dar assistência aos ido· 
sos. . -

Art. s~ O poder público e a iniciatí v a pri · 
vada incentivarão o surgimento de Comuni­
dades Geriátricas onde o idoso possa viver 
com dignidade e_ respeito tanto em _t~rmo~ 
sociais como emocionais. - -

Art. 6u Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

justificação 

Nos EE.UU. é- grande a participação no 
mercado de trabalho de homens e mulheres 
com mais de 65 anos. Os homens chegam 
a 28,5% e as mulheres a 9,5%. Essa porcen· 
tagem, todavia, está diminuindo "pela cres­
cente longevidade, graças aos benefícios do 
crescimento económico'' (Rev. Problemas 
Brasileiros-Ano XVI- n~ 172 :-Fevereiro 
de !979. pg. 16). 

Hoje há um confronto ingrato entre o ho­
mem que· ainda está longe da aposentadoria 
e o jovem, menos experiente, mas cheio de 
energia, dinamismo e entusiasmo. 

No Brasil já existe a "sociedade dos ido­
sos", sem integração e participação em seu 
meio social. 

No ano 2.000 haverá no· mundo, mais ou 
menos, 600 milhões e no BrasH mais de 20 · 
milhões de indiv(duos com mais de sessenta 
anos de idade, segundo a Assembléia Mun­
dial sobre o Envelhecimento, realizada em_ 
Viena, na ÁuStria. 

O idoso, esse_.desconhecido e pouco aten· 
dido. Ignora-se quase em sua totalidade o 
seu aspect6 biológico, embora se saiba que 
a velhice "é a conseqüência inelutável da evo­
lução do organismo, cuja característica prin­
cipal é o desgaste corpóreo e mental". Segun­
do Baruch, ao aumento da longevidade nos 
próximos vinte anos porá mais problema para 
a atual e próximas gerações que o desenvol-

vimento tecnológico, o melhoramento dos 
transportes e das comunicações c o aproveita­
mento da energia nuclear. (Cf. Jerõnimo Ge­
raldo de Queiroz - Direitos do Idoso -
Rev. UFG- Jan-Dez de 1985- pág. ó2). 

O idoso é ainda mais desconhecido em seu 
aspecto ps(quico ou psicológico. Suas habili­
dade$ declinam-se e sua inteligência também. 
Mesmo aqui se viaja pelo mundo das probabi­
lidades. Assim, é preciso que a terceira idade 
seja conhecida cientificamente e tratada de 
um modo justo, humano e d~no. 

A gerontologia social nos ãpresenta a teo­
ria da atívidade segundo a qual melhor vive 
quem permanece ativo até o fim de sua vida. 
Programas não institucionais devem -ser cria­
dos para restabelecer o processo de convi­
v:ência social do idoso com o melo, pOssibili· 
tando, assim seu desenvolvimento pe:,.soal e 
sua integração pessoal. (Cf. Rev. Problemas 
Brasileiros -Ano XVI- n•.> 172- fevereiro 
de 1979). 

Uma das soluções que historicamente apre­
sentaram para enfrentar o problema do idoso 
fOi a cr1ãção de asilos. Só que é uma solução 
trágica poiS os asilos não passam de ''depó­
sítoS" de pessoas, para abrigar um "segmento 
populacional segregado". 

O que se percebe é que ninguém está-inte.: 
ressado no problema do idoso. Dos velhos 
.nem a família quer se preocupar. -«A partir 
da chamada revolução de 30 ... o atendimento 
à velhice foi sendo deixado nas mãos de enti­
dades particulares, limitandO-Se o Poder Pú­
blico a destinar-lhes auxílios ou subve!lções". 
(Rev. São PaulO ein Perspectiva -Out.-Dez. 
1987). 

Ao Estado, projeção da classe dominante, 
não interessa cuidar da terceira idade que 
nada mâis pode render ao sistema de produ-
ção capitãlista. - -

O homem tem "direito a uma velhice de· 
cente e participante semPre -que possível jun­
to à família e à comunidade". (idem, pág. 
75). 

Para que o' idoso viva ess~ decência e tenha 
essa participação social e comuntária, é pre­
ciso que a sociedade conheça fund~ental­
mente e cientlficamemte a teiCdrã Idade do 
homem. Então é preciso que pensemos em -
nossos Cursos de Medicina e seus afins para 
neles se criar cursos de graduação e póS-gra­
duação em Geriatria. Criar Centros Ger~á­
tricos para promover a pesquisa ensino e as· 
sistência aos idosos. 

E para enfrentar a nebulosidade de tal rea- · 
lidade, é humano que se crie Comunidades 
geriátricas onde_ o idoso possa viver de_cente­
mente, como criatura humana que é, aten· 
dendo a seus aspectos sodas·, e eniQ_cionais, 
com clube de lazer, festas, jogos, turismo e 
tanta outra coisa que pode ser inventada e 
imaginada para seu bem estar. 

Eis, aí, Creio, uma possíVel solução cientí­
fica e social para tão momentoso problema. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1990. -
Senador Ney Maranhão. 
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ANEXO I 

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS POR REGIÃO 

Região NR Funclonârios/1.000 Hab. 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 
Não localizados 

9,5% 
22,0% 
38,8% 

9,6% 
14,4% 
5,7% 

100,0% 

7,5 
3,6 
4, 1 
3,0 
9,8 

Obs.: Funcionários Públicds da .Admini straç~o_ Direta, Repartições P~b1 icas. 
Autarquias e Fundações. 

Fonte: IBGE - 1990. 

ANEXO I I 

APLICAÇÃO DE RECURSOS PELAS EMPRESAS PÚBLICAS 

Região Ap 1 f cação "Per cap t ta" 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste_ 
Brasil 

Fontes: SEST e IBGE - 1980. 

(*) Brasil tndice 1 

Durante o_ discurso do Sr. Ney Mara­
nhão, o Sr. Nelson_ Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu· 
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre-
tário · 

Durante o discurso o Sr. Ney Mara­
nhão, o Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre­
táriO deiXa if cadeira dti presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa 2~ 
Vice-Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Pe_ço a 
palavra para uma questão de ordem, S'r. Pre­
sidente 

O SR. ,PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concédo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. -Para -que-stilo de ordem:)_­
Si'. Presidente, Srs. Senadores, ocupo neste 
instante, o microfone do Senador, par~ fazer 
uma consulta a V. Ex~, no momento em que 

sua expriência está atuando na Presidência 
dei Senado Federal. 

Sr. Presidente, diz o Regimento Interno 
do Senado que a proporcionalidade dos Parti­
dos nas Comissóe_s permanecerá durante toda 
a Sessão Legislativa. No entanto, estou sendo 
informado, por assessdtes da Mesa do Sena· 
do Federal, que as composições teriam sido 
alteradas, em virtude de mudanças partidá­
rias. Então, o PMDB diminuiu bastante; o 
PSDB cresceu um pouco; o PFL também 
cresceu um pouco. Houve uma mudança par­
tidária considerável aqui, dentro do Senado 
Federal. 

Amanhª- tenho uma reunião importantís­
sima da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. E, posto que o Regimento de­
termine que somos 21 naquela Comissão, ja 
estou com 23. A Presidência da Comissão 
não terá como reduzir, nem como aumentar 
nenhuma representação. A Comissão é com­
posta pelas mdicações das Lideranças, e pela 
providência da Mesa do Senado. 

2,8 
0,6 
1, 3 
0,5 
0,6 
1,0 (*) 

Quero saber corno devo proceder amanhã 
ao novo cálculo que está sendo feito ao arre­
pio do Regimento do Senado Federal. 

Mas não é la que posso examinar este as­
pecto. 

Então, estou aproveitando para levantar 
uma questão de ordem- não sei se é adequa­
da, neste momento, para que nos possamos 
reunir amanhã-, para saber como vou pro­
ceder: de acordo com o art. 81 do Regimento 
Interno do Senado Federal ou de acordo com 
as· comunicações que estão chegando ao co­
nhecimento da Comissão. Comunicações que 
me levam já a 23 membros, quando a Comis­
são tem exatamente 21. 

Gostaria que V. Ex• resolvesse esta questão 
de ordelll. _E o_ que estou submetendo a V. 
Ex•, para sat:ier -da observância ao art. 81 do 
Re~imentO Interno da Casa. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, eminente 
Senador Cid Sabóia de Carvalho tran:.mite 
a V. Ex• a sua apreensão como Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e CiJa­
dania, diante da pcr..pectiva de ser decidida 
amanhã uma nova composição dessa Comis­
são. 

Profundo conhecedor do Regimento Inter­
no e tendo à mão um exemplar da nossa Lei 
Interna, V. Ex• chegará à evidência, pon.1ue, 
claro. meridiano e lfmpido, o texto da nos!'.a 
Lei Interna inadmite na Sessão Legislativa 
qualquer modificação na propóréionalidade. 
Mesmo que os Parttdos sofram defecções na 
sua composição, não se processará qualquer 
alteração na composição das Comissões Per" 
manentes. 

É isso que diz o Regimento, Sr. Presidente, 
com absoluta clareza; não há necessidade se" 
quer de qualquer interpretação, basta a sim" 
pies leitura do texto regimental. Daí por que 
acredito que V. Ex•, com a vivência que tem 
desta Casa, Titular de vários mandatos no 
Senado Federal, da Cadeira Presidencial diri­
mirá qualquer dúvida que porventura venha 
a ser suscitada em relação a essa modificação 
na composição das Comissões Permanentes. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-É sobre este assunto que V. Ex~ vai falar? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Ê sobre este 
assunto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, desejo prestar um esclare­
cimento, porque, pelas palavras do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, parece que os Parti· 
dos estão fazendo uma nova distribuição de 
Senadores nas Comissões. 

Não é esta a interpretação correta. Quem 
fez a nova distribuição foi a Mesa do SenadO. 
Quem fez os novos cálculos foi a Mesa do 
Senado. E, por indicação da Mesa do Senado, 
cada Partido tomou conh!!cimento da sua par­
ticipação nas diversas Comissões. Dentro 
dessa nova divisão, o's Partidos fizeram as 
novas reivindicações. 

Portanto, a decisão foi da Mesa do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A respeito da questão de ordem, a Presi· 
dência comunica ao nobre Senador Cid Sa" 
bóia de Carvalho que irá convocar as Lide­
ranças. Trata-se de assunto polêmico e, opor­
tunamente, a Mesa dará resposta á questão 
de ordem de V. EX' 

O Sr. Carlos Alberto -Sr. Presidente, pe· 
ço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car" 
los Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDC- RN. 
Para comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, estive viajando pelo inte­
rior do Rio Grande do Norte e pude, nessas 
viagens, manter algum contato com prdeitos 
do interior. 
_ Estive no Município de Santa Cruz, onde 

recebi o mais veemente apelo do Prefeito_ 
FrancisquinháMedeiros; o prefeito da cidade 
de Santa Cruz me falou a respeito de coisas 
contundentes no que diz respeito ao momen­
to crítico por que passa o seu Munidpio. San­
ta Cruz, hoje Município-pólo da região do 
Traiii, está passando pelo momento mais dra· 
mático,_ por conta da estiagem, por conta da 
se_ca que se abateu sobre o meu Rio Gran9e 
do Norte. Senti, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, não somente da parte do Prefeito de San­
ta Cruz, como de todos os prefeitos com 
quem puder manter contato no meu Estado, 
a apreensão, a preos:!!Eação. Até o presente 
momento, aqu-ele povo, que lá está sofrendo 
a_estiagem, a seca calcinando as lavouras, 
matando os rebanos e não permitindo que 
o homem possa produzir na terra, até o pre­
sente momento aquele fato não recebeu ne­
nhuma palavra, nenhuma ação concreta que 
lhe amenizasse o sofrimento. 

Sei perfeitamente, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que não é só o Rio Grande do Norte 
que atravessa essa situação difícil. É todo o 
Nordeste. O próprio Maranhão, de V. Ex~; 
o Ceará, do Líder do PMD B, Senador Mauro 
Benevides; e tantos outros Estados da Fede­
ração, no Nordeste, estã.o sem ter como aten-, 
der aos trabalhadores, que estão bu~cando 
os ç:entros urbanos, porque não têm no cam­
po o que fazer. E, aí, aumenta-se a prosti­
tuição, a marginalização, a delinqüência, por­
que esse homem do campo vai para a cidade 
sem proffssão qualificada, sem preparo para, 
realmente, assumir um trabalho na cidade 
-e lá não existe trabalho. Logo, estão in" 
chando os_centros urbanos com o homern fora 
do seu habitat. Na verdl:lde, estamos passan­
do por mais uma crise, ou :Seja por mais uma 
estiagem ou seca do Nordeste. 

-Por isso, Sr. P~sidente, Srs. Senadores, 
como Seilâdoi do Rio Grande do Norte, ve· 
nho, mais uma vez, neste Plenário, apelar 
para o Presidente da República, para o Secre­
tário do Desenvolvimento Regional. 

O Nordeste, principalmente o Rio Grande 
<!_o Norte, não tem mais tempo para esperar. 
E preciso uma ação concreta, urgente, já, 
para que possamos tirar aquele povo do sofii-
mento. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sentimos 
perfeitamente que muitas das medidas adota~ 
das, em todos os Governos passados, foram 
paternalistas, de momento, de ocasição. Cõin, 
isso, torna-se cada vez mais difícil viabílizar 
um projeto para o Nordeste,porque se chega 
ao momento em que o nordestino está pas­
sando dificuldades. Há que se estender a mão 
ao Nordeste num momen.to em que ele atra-

vessa dificuldades; estender"lhe à mão num 
momento em que ele está pedindo esmolas. 

Como Senador do Nordeste, entendo que 
nós, que fazemos uma Região tão rica, não 
podemos ficar tão" somente a pedir ajuda ou 
esmola de Governo_. Precisamos de ação, 
bem como de um projeto viável, concreto, 
não paternalista, para que o Nordeste possa 
caminhar e se desenvolver, e seu povo, a sua 
gente possa trabalhar, viver bem condigna· 
mente. 

Sr. Presidente., apelo, mais uma vez, aqui, 
nesta hora, da tribuna do Senado Federal, 
ao Senhor Presidente da República, Fc::rnan­
do CQIIOr, a fim de que tome medi9as urgen­
tes para sanar o grande sofrimento de nosso 
Estado. Há miséria no Rio Gr-aflde do Norte, 
há fome e desemprego, em conseqüência das 
estiagens e da seca que se abateu sobre o 
nosso Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a·palavra ao nobre Senador Mau~ 
ro Benevides. 

O SR. MAUJ,W BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, deve ser_ empos­
sado na Presidência do Banco do Nordeste, 
agora,_ às 18 horas, o novo titular dessa enti­
dades de crédito oficial, Dr. Jorge Lins Frei" 
re, que, após haver exercido funções na área 
bancária, quer no BNDES, quer na área pri· 
vada, ou seja no Banco Econômico, vem de 
sef nomeado pelo Senhor Presidente da Re­
pública para gerir os destinos daquela institui· 
ção financeira. • 

Preso às atividade parlamentares, não pu­
de comparecer, quer como integrarite da 
Bancada nordestina, quer como ex-Presiden­
te da BNB, àquele ato quer representa utn 
marco signficativo na vida da instituiÇãO, ain­
da mais porque o Dr.Jorge Lins Freire ascen­
d~ à direção do BaiJCO n_o momento_ em que 
profundas -alterações estão sendo preconiza­
das na área econômico, na presente ad~inis. 
tração. 

Diria a V. Ex•, Sr. Presidente_e Srs. Sena­
dores, que o Banco do Nordeste, a partir 
de 15 de março, foi alcançado por duas medi· 
das que estão repercutindo in_tensamente jun­
to ao seu qualifíc~ado corpO- de servidores, 
bem assim junto â opinião pública no chama· 
do polígono das secas. 

A primeira dessas medidas, Sr. Presidente, 
relaciona-se, com a eXclusão do Banco do 
Nordeste do Conselho Monetário Nacional .. 
V. Ex• se recorda que com o seu voto, nesta i 
Casa, ainda em 1979, o Senado garantiu, com 
o apoio tambem da outra Casa do Congresso, 
a presença do Nordeste no Conselho Mone~ 
tário Nacional, orgão que está incumbido de 
fixar as diretrizes da polftica econômiCa e fi· 
nanceira do País. 

Na reformulação do Conselho Monetário 
Nacional, Sr. Senador Alexandre Costa, que 
preside esta Casa no momento, excluiu-se o 
Banco do Nordeste, exclui~se também o Ban­
co da Amazônia·, desfavorecendo-se, portan­
to, essas duas importantes .Regiões de vozes. 
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autênticas que poderiam defender, ali, os in­
teresses tanto da Região Norte como da Re· 
gião Nordeste. 

Mais_do que isso. Sr. Prcsidente,_ern razão 
das medidas adotadas na área económica, 
continuam retidos os cruzados novos do Fun­
do Constitucionãl do Nordeste, -Ú>talizando 
algo em torno de Cz$ 6 bilhões_~? 500 milhões, 
sem que até o presente momento a Müíistra 
da Economia tenha demonstrado qualquer 
preocupação em fazer chegar ao Banco esses 
recursos destinados ao estímulo das ativida­
des prodl. tivas. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDE-S - Com 
imeilso prazer, nobre Senador Mansueto de 
Lavor. 

O-Sr. Mansueto de Lavor- Senador Mau· 
ro Benevides, ao tempo em que V. Ex• faz 
o registro da posse do novo Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil, a par desse 
registro a que me associo, também desejando 
ao Presidente e à nova Diretoria pleno suces­
so à frente desse importante banco de desen­
volvimento regional, que já foi presidido por· 
V. Ex•, numa administração das mais profí· 
cuas economicamente e _socialmente tam· 
bém. Gostaria de, na linha do pronunciamen­
to de V. E~, lamentar que uma das conquisM 
tas mais importantes das Constituição Fedt!· 
ral, isto é, a luta contra o des.eqmlíbrio rcgío· 
nal e, ainda mais, no caso do Nordeste, a 
conquista de um fundo de desenvolvimento 
voltado em 50% dos seus recursos para semi· 
árido, ora atingido por mais uma seca cruel, 
tenha o Banco do Nordeste do Brasil se esva" 
ziado, perdendo status, perdendo lugar no 
Conselho Monetário Nacional e estejam os 
recursos do Fundo Constitucional, geridos 
pelo Banco do Nordeste do Brasil, bloquea­
dos, como se fosse dinheiro de especulador 
barato. Não posso entender, Sr. Pre~id"t!nte 
e emini!rite ·s-enãdoi" Miiuro BenCvides, como 
é que -reCursos federais destinados ao desen· 
volvimento regional, e dentro dessa Região 
como é o Nordeste, destinados para ativi­
dades produtivas na área da seca, estejain 
bloqueados como se fosse recursos de especu· 
!ação, de magnatas. Isso é uma flagrante con­
tradiçáo. A primeira medida, portanto, no· 
bre_ senador, será lutarmos para o desblo· 
queamento dos recursos desse fundo ao lado 
de outros recursos que 'O Governo Federal 
deva carrear para a área. Parece uma brinca­
e mau gosto que os recursos do Fundo Consti· 
tucional do Nordeste, a metade dos quais des­
tinad_os a amenizar o problema da seca por 
obras de produção regional, estejam blo· 
queados. Ass_ocio-me ao pronunciamento de 
V. Ex• e parabenizo-o pela oportunidade de, 
no momento em que parabeniza e deseja vo; 
tos à nova direção do BNB, sucessores de 
V. Ex', que se lembre o Governo Federal 
e este Senado_ de que há essa verdadeira aber­
ração, de bloquear-se dinheiro destinado ao 
desenvolvimento da região semi-árida do 
Norde.ste. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Se­
nado! Mansueto de Lavor, V. Ex• coloca com 
muita felicidade essas duas questões que fo­
ram por mim afloradas, e endossa, canse· 
qüentem_ente, o meu apelo para que o Gover­
no, ao iniciar--se_ essã_nova administração, 
adote, sem_JI)ais __ tardança, providência para 
libe~ar os recursos do Fundo Constitucional 
e para restituir ao BNB o lugar que lhe era 
destinado no Conselho Monetário Nacional. 

O Sr. Jorge Lins Freire alça-se portanto, 
a Presidência do Banco do Nordeste e deve, 
imediatamente, encetar uma luta para pri­
meiro, conseguir obter da Ministra da Eco no· 
mia liberação desses recursos de 6 bilhões 
e 500 milhões de cruzeiros; e, segundo, que 
_se_ garanta, através de um novo decreto, a 
presença do Banéo- do Nordeste no Conselho 
Monetário Nacional. 

É preciso que V. Ex" saibam, Srs. Senado­
res, e o nobre Presidente Senador Alexandre 
Costa sabe disto muito bem, nordestino que 
é, que o Banco do Nordeste tem uma estru­
tura que pode colaborar decisivamente na 
adQção das linhas mestras de uma política 
que favoreça o Nordeste. Temos uma autén· 
tica universidade na estrutura do banco que 
é o Etene, composto de técnicos da maior 
competência, e o novo Presidente deve utili­
zar o seu qualificado corpo funcional os-seus 
servidores de todas as hierarquias, para que 
o banco possa reiniciar a sua caminhada, ga­
rantindo uma presença constante na acele­
ração do desevnolvimento nacional. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permíte-me 
V. Ex'_ mais um a_earte? 

--O SR. MAURO BENEVIDES- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Mansuetode Lavor- Eu li um proje­
to sObre essa idéia, lialutar é verdade, de en­
xugar a máquina administrativa, idéia de que 
o Banco do Nordeste se reduziria a um grande 
escritório central e a umas meras agências 
regionais desativando, praticamente, ~odas as 
agências médias e pequenas de cidades do 
Nordeste. Não sei se V. Ex' leu ou recebeu 
a infoi"inação. EsperO que isso não passe de 
alguma elucubração, de algum tecnocrata de­
sempregado, o no ócio, porque, se se fizer 
isso, se desmantela, praticamente, um dos 
granQ_es _ins-trumentos region"a.is. O Ba-nco dO 
Nordeste é um banco eminentemente social, 
nãº pode concorrer com bancos comerciais, 
não dá prejuízo; os recursos geridos e admi· 
nistiados lhe dão, suficientemente, meios pã.w 
ra a sua manutenção e autogestão, mas ele 
não pade procurar os lucros que os bancos 
particu-lares procuram. Nesse sentido_, não há 
razão de desativação e fechamento de agénw 
cias, vi a declaração de um dos tecnocratas 
da equepe econômica de que há esse plano 
de __ reduzrir agências e maiS agências, tanto 
do Banco do_Nordste, quanto do Banco do 
Brasil. Gostaria de reforçar a posição de V. 
Ex• em defesa da instituição do Bãnco do 
Nordeste, sei que não é apenas uma questão 
de sat.rdosismo, mas é a defesa da Região 
~ V. Ex~ foi um dos maiores presi~e~tes 

que aquele_ banco já conheceu, seguindo a 
linha de um Raul Barbosa, por exemplo, e 
tantos outros. É preciso lembvrar que há essa 
incursão contra o Banco do Nordeste, já não 
agora na perda do seu status do Conselho 
Monetário N acionai, mas no encurtamento 
das suas atividades junto ãs comunidades 
mais carentes, e isso é uma característica do 
Banco do Nordeste: ser um banco de desen­
volvimento, mas um banco, também, de aten­
dimento social à vastas áreas da população 
do Nordeste. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Se­
nador Mansueto de Lavor, V. Ex' aflora, 
realmente, questões de real magnitude para 
a vida do Banco do Nordeste. Embora essas 
soluções tenham sido incorretamente aventa­
das, eu não acredito que elas possam prospe­
rar. A partir do momento em que o Presi· 
dente Jorge Lins Freiirese inteirar da reali~ 
dade do BNB, do seu quadro de servidores, 
dos objetivos das suas agências disseminadas 
por cerca de 180 municípios brasileiros e, não 
acredito que S. Ex~ com o apoio da opiniâo 
pública regional, se disponha a aceitar essas 
alterações que vão prejudicar sensivelmente 
o atendimento de importantes áreas carentes 
do chamado Polígono das Secas. 

Portanto, SL Presidente, nobres SenadoM 
res, çstou absolutamente certo de que a posse 
do Presidente Jorge Lins Freire vai sinalizar 
uma nova etapa do Banco, e se qualquer in­
vestida vier. a ser preparada ou direcionada 
com o obietivo de alcançar o Banco, minimiw 
zando as suas excelentes atividades, nós aqui 
nesta Casa do Congresso Nacional estaremos 
formando uma linha de frente, para que se 
garanta a ele o funcionamento dentro daque­
les padrões retilíneos que, desde 1954 até ho­
je, têm caracterizado a sua atuação como 
agente propulsor do desenvolvimento nacio­
nal. 

Fica aqui, Sr. Presidente, o registrei da pos~ 
se do nosso Presidente do Ban<;.o do Nordeste 
e, com esse registro, a expressão de nossa 
confiança em que o Dr. Jorge Lins Freire 
haverá de conduzir o Banco, para que ele 
possa, da melhor forma possível, atender aos 
anseios de desenvolvimento de 40 milhões 
de brasileiros. (Muito_bem!) 

_O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra a V. Ex~ 

~O SR: FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB- SP. Como Uder. Sem revisão 
do orador.) -Sr. presidente, Srs. Senadores, 
informo ã Mesa. do Senado que as indicações 
que procedi hoje, no sentido da reconstitui­
ção da Representação do PSDB nas várias 
comissões, é em estrita obediência ao Regi­
mento Interno do Senado, que reza, no seu 
art. 81, § !P: 

«A substituição de membro da comis­
são que se desligar do Partido ao qual 
pertence o lugar na comissão, não altera­
rá, até o encerramento da sessão legisla-
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tiva respectiva, a proporcionalidade an­
teriormente estabelecida." 

Esta proporcionalidade tem que ser refeita 
a cada Sessão Legislativa. _ 

Só não o fizemos anieriOrmente, não por 
falta do PSDB, mas por falta de uma comuni­
cação que nus ·desse a nova proporcionali­
dade. 

Então, foi em 61)-edíênCia estrita aO Regi­
mento que assim procedemos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Mesa agradece a V. EX" a informação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. _ _ _ _ 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho em mãos o Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 9, deste ano, que 
dispõe sobre a criação do programa Diário 
do Congresso Nacional para divul~ação dos 
trabalhos do Poder Legislativo pela tele.visão. 
e determina outras providências. 

O texto aprovado pela Câmara, em caráter 
de urgência, tem esta disposição: 

"PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 9, DE 1990 

(N~ 4.432/89, na Casa de origem) 
Cria o Programa Diário do Congresso 

Nacional para divulgação dos trabalhos 
do Poder Legislativo na televisão, e deter­
mina qutras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1" Fica criado o Programa Diá­

rio do Congresso N acionai televisionado 
para divulgação dos trabalhos do Poder 
Legislativo. 

Art. 2o As emissoras de televisão re­
servarão, gratuitamente, de segunda a 
sexta-feira, entre as 19 (dezenove) e as 
(vinte) horas, 10 (dez) minutos para a 
transmissão dos programas de divulga­
ção dos trabalhos legislativos, em cadeia 
nacionaL 

Parágrafo único. A programação·,--­
bem como sua geração c produção, fica­
rão a cargo e sob a r~pÇJnsabilidade das 
Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

Art. 3" Resolução do Congresso 
Nacional disporá sobre a execução desta 
lei. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições 
em contrário." 

Brevemente, o Senado estará, em Plená-
rio, discutindo esta matéria. - -

Sr. Presidente, certa vez, Paulo Brossard, 
éntão Senador pelo Rio Grande do Sul, disse 
que, se ele quisesse que o fato importante 
fosse mantido em segredo, o revelaria aqui 
neste recinto.lsto é, em uma sessão plenáría 
do Senado. Acrescentou que as paredes deste 
recinto eram de chumbo, intransponíveis pe­
lo som. 

A afirmação parece exagerada, mas, na 
realidade, não o é. As divulgações feitas pelas 
televisões e pelOs jornais se circunscrevem 
ao ridículo ao que não se pa'isa aqui e sim 
nos corredores. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, que recente­
mente obtivemos aprovaçãp, no Congresso 
Nacional, de antigo Pfojeto nosso, resultado 
de luta nossa, que se converteu na Lei n9 
8.009, que torna impenhorável a casa pró­
pria. Nenhum jornal, nenhuma televisão, to­
cou neste assunto, embora mulhares de pes­
soas estejam--sendO exeCUtadas. A -notícia de 
um fato poderia ser salutar, para que as ações 
fossem sustadas pela nulificação das penhoras 
e liberadas as casas ora protegidas pela nova 
lei. Nada se divulgou a este respeito. 

Hoje, recebi a visita de um cantador nor­
destino, António Sobrinho. E, então, che­
quei à conclusão de que nós, do Congresso 
Nacional, para as coisas sérias, temos que 
nos valer dos antigos menestréis. Antigamen­
te, quando não havia rádio nem televisão. 
quem difundia as notícias dos Congressos 
eram os correios, menestréis e às vezes_ canta­
dores. Um cantador se encantou com o meu 
projeto e, junto com outros, está difundindo 
a sua _existência, porque emissoras de rádio, 
jornais e _canais de televisão não divulgam 
nada de sério DeSte País. Jornalista não divul­
ga nada de sério. Registra a fofoca. Se eu 
fizesse um gesto indevido ou engraçado, ime­
diatamente estaria sendo focalizado no ridí­
culo, par~ passar no programa do meu ilustre 
colega Alexandre Garcia. O_sério não sere­
gistra, Sr. Presidente. 

Então, pergunto: é oportuno ou não opor­
tuno, é conveniente ou não vantajoso que 
o Congresso Nacional tenha um canal de notí­

·ciaS, de propagação de seu trabalho, das suas 
atividades legislativas? 

Então, a televisão agora se eriçou, ela acha 
que as novelas "Pantanal" e "Rainha da Su­
cata" têm mais importância, e que tais pro­
gramas são de grande valor. para a cultura 
nacional. O PiOr é o seguinte: é que agora, 
numa -concorrência desenfreada e'hl que a 
GIO&Oestá perdendo para a Manchete, resol­
veram desnudar os personagens. Surgem ce­
nas de sexo quase que explícito, mas de valor 
artístico inferior aos filmes pomds que estão 
à disposição, nos vídeos; pelo menos dão edu­
cação sexual mais completa. 

Aliás~ eu tive um professor, no doutorado, 
um dos homens sábios deste País, chamado 
Nuno Lísboa.--Homem muito católico, muito 
religioso; na-época do doutorado, ele falava 
do empenho que o homem deveria ter em 
satisfizer a_ esposa para que hoUvesse feliciM 
dade conjugal. Não sei como ele conjugava 
tanta ciência com a religioSidade de que era 
detentor. Muitos anos depois, no _exercício 
na advocacia, _vi que a felicidade conjugal 
em grande pa:r-te decorre exatamente desse 
entCmdimenta. 

Pois bem, os filmes pornds são muito mais 
interessantes do que essa pornografia que es­
tão mostrando nas novelas. E se levantam 
agora contra o Congress-o N acionai, contra 
esse projeto do Deputado José Tavares, que 
foi aporvãdo ita Câmara. Então, vamos discu­
tir se carece ou não O Congresso Nacional 
de um conduto dessa natureza para a didusão 
-e- divulgação dos seus programas mais sérios. 

Sr. Presidente, em razão das constantes 
coarctadas co.n'tra a Casa, colocamos na 
Constituição que é dever do Ministério Públi­
co defender os órgãos constituídos no País. 
Se o Congresso for aviltado ou acusado_ \_'il­
mente, o Ministério Público terá a iniciatíva 
de promover a sua defesa. Aqui não n9s refe­
rimos à defesa jurisdicional, referimo-nos à 
defesa constante, permanente; e a melhor de~ 
fesa de um Congresso é a sua transparência, 
a divulgação de seus trabalhos. Então, não 
Qie parece que esse projeto possa eriçar tan­
tos interesses contrários, contra a Casa. 

Tivemos um progr3ma na Constituinte que 
obteve grande sucesso. Em razão dele, em 
razão das discussões, dos projetos e das 
emendas, muitas sugestões vinham do povo, 
e conseguimos fazer- uma das melhores ConsM 
tituições que o País já teve até hoje. Só que 
para o público nacional ela é uma miséria, 
porque a própria mídia a divulgou como uma 
obra menor. Não entendia a televisão que 
uma emenda rejeitada num dia surgisse no 
seguinte em razão das discussões. Então, jo­
gou-se de tal sorte contra o Congresso que, 
se V._ Ers disserem, em determinadas rodas, 
que são Parlamentares, Senadores, eles lhes 
atiram uma pedra. É uma verdadeira ignoM 
mínia!_ 

O Congresso Nacional é constituído, eleito 
pelo povo. Se alguém aqui veio sem qualifi­
cação, foi -o poVo que o elegeu; não elegi 
ninguém, aliás, quando procuro votar em al­
guém, é com grande preocupação. 

Qutia coisa, Sr. Presidente, os assuntos 
mais sérios do País são aqui discutidos, qual­
quer fato que ocorrà, em qualquer parte do 
Território Nacionãl, tem imediata repercus­
são nesta Casa. No intarito, se o assunto é 
sério, não sai nem em rádio, jornal ou televi­
são, sobretudo em televisão, porque, se não. 
for ridículo, não vale como ~otícia. -

V. Ext5 conhecem um dos grandes maga­
zines do mundo. que é o Time. É de seu 
estilo só fazer elogios após um pequeno desa­
preço, para tornar a n_otícia mais digerível. 
Aqui, no Brasil, ·essa prática pegou de tal 
sorte que o jornalista acha que, se fizer~~ 
elogio ou se a notícia não for desfavorável 
a um Parlamentar, ele estaria sendo compro­
metido~ Assim, o que existe aqui é a preocu· 
pação da crítica ridicularizante. 

Antigamente. havia jornalistas mâis sérios, 
formados na escola da vida, de que Castello 
Branco_é um epígono, qtierdizer, é um teste­
munho, um ponto avançado. Depois, vêm 
jornalistas novos, sem seguirem aqueles pa­
drões passados e éticos, que só se preocupam 
com o emprego; os redatores, se a notícia 
não for jocosa ou não for negativa. não lhe 
dão divulgação. E ficou ess~(verdadeira anar­
quia nacional. 

Sr. Presidente, pergunta-se: deVe ou não 
ser mantido esse horário? Devemos ou não 
aprovar esse projeto aqui, nO Senado? Se 
o aprovarmos, deverá permanecer neste h<?: 
rário ou em outro horário mais coiivénie.DtC? 
Deveria abranger todos os canais de televisão 
ou somente alguns? 
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Sr. Presidente, conhecendo esta Casa há 
longo tempo e o trabalho das suas comissões, 
é de toda conveniência a aprovação do porje­
to. O País teria muito a lucrar com ele, se 
não fosse "A Voz do Brasil", seríamos real­
mente um quisto neste País. Ninguém saberia 
nem onde fica o Congresso Nacional. 

Dizem que ninguém ouve "A Voz doBra­
sil''. Quem é que disse que ''A Voz do Brasil" 
não é ouvida? ''A Voz do Brasil" tem uma 
audiência ·extraordinária. Não é ouvida pelo 
elemento da classe média, que fica vendo no­
vela, mas o é pelo povo. b o conduto únicO~ 
pois quem não tem televisão nem lê jornal 
ouve "A Voz do Brasil". Além do mais, os 
programas de "A Voz do Brasil" estão exce­
lentes, 

E o que se poderá fazer aqui não será um 
programa para simples divulgação de discur­
sos; mas para mostrar a importância do_s pro­
jetos aprovados, a audiência de um Ministro 
convocado para falar de aSsunto nacional de 
grande importância. Não é exatam6rite paia 
transmitii" apenas a imagem do Presidente da 
Càsa. 

Sr. Presidente, além 'disso, a divulgação 
·de tais matérias terá também outra vantagem: 
de fazer com que o o povo patticipe, porque, 
finalmente, esta é uma Casa do povo. É ver­
dade que a Constituição diz que não repre­
sentamos o povo; no Senado, representamos 
os Estados. Não há dúvida de que há uma 
intercorrência muitO giciil-de neste sentido. 

Tenho visto até com amargura as grandes 
coarctadas que foram feitas contra o Depu­
tado José Tavares, porque teve a iniciativa 
do projeto. Tenho visto com desprazer alguns 
deputados, alguns parlamentares se valerem 
da televisão para criticar o projeto. Na ieali~ 
dade, é apenas um aparecimento gratuíto. 
Então, as televisões estão dando grande di­
vulgação àqueles parlamenteres que se levan­
tam contra o projeto, exatamente-porque este 
assunto lhes é contrário. 

Vejam V. Er/ inclusive as galerias. Esta­
mos em Plenário com poucos senadores, mas 
as Coniissões estão funcionando. Muitas ve­
zes, um projeto é aqui discutido sem maior 
atenção porque já foi objeto de concordância 
prévia. Ontem, aprovamos aqui a indicação 
de dois Ministros dO" SUpremo Tribunal Fede­
ral e de um Governador de TerritóriO e de 
diversos Embaixadores. E esse foi um resul­
tado precedido de longas discussões, refle­
xões, exames da competênçía dos indicados, 
da sua conduta moral ao longo do tempo. 
Então, há esses aspectos. A Ministra da Eco­
nomia, recentemente, foi aqui ouvidit. --

, Outros assuntos da mais ãita envergadura 
sáo aqui discutidos, mas as televisões e os 
jornais nada publicam. E o povo, o Brasil 
pensa que o Congresso é, digamos um valha­
cauto de ridicularismo, de irresponsabilida­
de. Esse novo programa será feito em home­
nagem à verdade e ao povo brasi~eiro .. 

AchO que podemos-discutir o horá'riO, o · 
. tempo, mas nunca a inoportunidade. Acho 
que nunca foi tão necessário quanto ãgora. 

Outro assunto-relativo à televisão circuns~ 
creve-se a um projeto do Senador Mário Co­
vas, projeto ~se que se encontra na Comis­
são_ de Constituição, Justiça e Cidadania e 
será aprovado amanhã. S. Ex•, com a expe­
riência de quem foi candidato a Presidente 
da República, postula o seguinte: que, obri­
gatoriamente, os canais de televisão divul­
guem o horário gratuito ao vivo, porque, me­
diante edição, os progrmas saem caros, a pre­
ços insuportáveis. Então, fere duas realida­
des: a primeira, é o poder econélmico·;-que­
queremos, com o programa gratuito evitar. 
Quer dizer todos têm aces-so à televisão gra­
tuitamente, e a Nação tem o direito e o dever 
de saber quais são os candidatos, para votar 
nO melhor, sem qu~ haja grandes ônus econô­
micos. Pois, se fosse no passado, usaria televi­
são quem pudesse, somente candidatos ricos. 
Com a ediçãO agora, os programas tomaram 
se caríssimos e muitas pessoas não têm condi­
ções. E, às vezes, mediocridades humanas 
conseguem iludir, com o rio Amazonas e as 
Cataratas do_ Iguaçu como pano de fundo, 
e induzem um valor que não têm. 

Quando disputei a primeira eleição, em 75, 
o fazia através de programas diretos, onde 
os d_ebates eram mais reais, a presença é mais 
real, dando oa povo melhor condição de jul-
gamento. -- - -

Sr. Presidente, são dois projetos que têm 
de merecer a consideração da Casã: Acho 

.que o Senado terá que -aprovar; a Câmara 
não o fez graciosamente, nem pense o País 
que foi feito com essa Intenç-ão que os pró­
prios jOrnais, i"ádios e televisões estão insi­
nuando que existe. ·Não há a preocupação 
gratuita da divulgação do personagem, e sim 
dos trabalhos da Casa, que tem muita coisa 
a divulgar. 

Quero que V. Ex"S saibam que é vergo­
nhoso que, hoje, no século XX, com rádios, 
jornais e televisões, eu me esteja valendo da 
identificação de cantadores para dizer ao País 
que·exisfe a Lei n~> 8.009, que protege o traba­
lhador quanto à impentoroleibidade de sua 
casa; que banqueiro não pode tomá-la, que 
niil.guém pode perder a- sua casa em razão 
de dívida. Mas os bancos não admitem que 
seja divulgado isso pelos jornais e televisões. 
Porque jornal e televisão têm nos banqueiros 
e nos bancos, nas grandes organizações, as 
suas maiores fontes de lucro. 

E sabem V. Ex's como é que esse projeto 
passou? Em 1975, apresentei o primeiro pro­
jeto que foi aprovado nesta Casa depois de 
longas discussões. Aliás, Tancredo Neves foi 
um dos Relatores. Chegou na Câmara, pas­
sou o Projeto pelas Comissões e no Plenário 
caíu, por pres,o;ão dos grandes magnatas na­
cionais, sobretudo dos banqueiros. Fiz outro 
projeto, reordenando-o dentro das discus­
sões que houve na época; loongas discusões 
e, novamente, caiu. O Presidente Sarney, Se­
nador nesta Casa, votou no projeto e com 
ele se identificou. No final do mandato, ele 
Pergunta: "É o projeto da Casa?" Eu ?igo: 
"Sarnbey, rião tenho mais força, luto há 15 
anos e_ não passa. Não passa, porque derru· 
bam, Sarney, não vai. Mas por que V. EX' 

não faz uma medida provisória?" E ele disse: 
nAh, porque não tem urgência". E eu disse: 
"há relevância e há urgência". Ele fez a me­
dida provisória, reproduziu o projeto nas suas 
bases gerais, houve alguns acréscimos, e, 
aqui, sa_bem por que passou? Pelo grande 
empenho nosso, joguei o nosso Partido, nos­
sa luta e, quando se discutiu a Medida Provi­
sória, já era no tempo do Presidente Collor 
e os banqueiros pensaram que aquela era 
também uma medida do atual Presidente. E 
como eles estão meios arredios em relação 
aO novO Presidente, não apareceram para 
destruf-lo - e, por isso, existe hoje a Lei 
n~ 8.009, tão necessária. 

Sr. Presidente, por esta·forma, abro a dis­
cussão, na esperança de que o Senado reflita 
sobre a oportunidade e a necessidade deste 
projeto. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palayra ao nobre Senador Fran- · 
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte di~cur­
so.) -Sr._ Presidente, Srs. Senadores, o prin­
cipal alvo visado pelo Governo para o com­
bate à inflação foi o enxugamento da tiquidez 
de mercado. Em conseqüência, para eliminar 
o excesso de liquidez o Governo criou o cru­
zeiro, bem como determinou o bloqueio, por 
18 meses, de depósitos bancários e cadernetas 
de poupança acima de 50 mil cruzados novos. 

A medida, malgrado sua intenção drástica, 
logo reconheceria algumas indispensáveis ex­
ceções, como, por exemplo, a regulada pelo 
art. 13 da Lei no 8.024/90, que permite a con­
versão de àuzados novos em cruzeiros, para 
pagamento de tributo~ diversos e contribui· 
çõt:s previdenciárias. 

E justamente sobre _esse referido artigo, 
Sr. Presidente, que voltamos a nossa atenção 
e, propomos, mediante projeto de lei, nova 
redação a fim de expurgar conseqüências iní· 
qüas que persistem na lei. 

Aquele mandamento legal restringia a con­
ve~são de cruzados em cruzeiros ao prazo 
de 60 dias. E é essa restrição de prazo, Srs. 
Senadores, que se nos afigura ainda inade­
quada, injusta, carecendo, pois, de um aper­
feiçoamento, principalmente em razão de 
duas causas. 

Inicialmente, é mister considerar que 9 pa­
gamento de impostos não propicia necessa­
riamente o aumentO deliquiae·z- do mercado. 
Basta que os órgãos govemarrientai5 conipe· 
tentes_controlem o fluxo de recursos do Te­
souro, para que isso não se verifique. Diga-se 
de passagem, aliás, que, ao contrário, a exi· 
gência de pagamento de impostos tem sido 
utilizada, não raro, como meio de enxuga­
mento de liquidez. 

Em segundo lugar, deve-se considerar que 
o contribuinte, na maioria dos casos, sente 
dificuldades em satisfazer as suas obrigações 
tributárias. Reter-lhe os recursos e obrigá-lo 
a pagar os tributos significa submetê-lo a uma 
dose dupla de sacrifício, sem nenhuma neces­
sidade e sem proveito para quem quer que 
seja. 
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Poi: esses motivos, Sr. Presideriie, propo· 
mos em nosso projeto de lei que p_ossa haver 
conversão de cruzados novos em cruzeiros, 
sempre que o titular tiver que efetuar recolhi· 
menta aos cofres públicos a título de paga­
mento de taxas, impostos. contribuições e 
obrigações previdenciárias, com o seguinte 
teor: 

"Art. 1" O arL 13 da Lei n'' 8.024, 
de 12 de abril de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. 13. O pagamento de taxas, 
impostos, ·contribuições e obrigações 
previdenciárias resulta na autorização 
imediata e automática para se promover 
a conversão de cruzados novo~ em cru· 
zeiros de valor equivalente ao crédito 
do ente govemam~ntal, na respectiva 
data de vencimento da obrigação." 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
e Srs. .. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a nobre Senador Dival­
do Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- (PFL­
AL. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Estado de Ala­
goas perdeu, el,ll 12 de fevereiro deste ano, 
um de seus filhos mais ilustres-, e minha pre­
sença nesta tribuna, hoje, é para prestar uma 
justa homenagem á memória desse homem 
público que. pela sua capacidade, honesti· 
dade e dedicação, so·ube honrar as melhores 
tradições de nossa terra natal. 

Em 1946, implantava-se,noBrasil, o perío­
do que os historiadores chamariam de li Rc· 
pública. Inicia-se i 1 Legislatura e, com ela, 
o processo de redemocratizaçáo do País. O 
mundo acabara de sair destroçado de mais 
um conflito de proporçóe!. gigatescas. O exes­
so de autoridade concentrado nas mãos de 
alguns homens gerara aquela loucura cole­
tiva, aquele morticínio de milhões de seres 
humanos que foi a ll Guerra mUndial. 

Há épocas em que, para conquistarmos a 
liberdade como herança perpétua~ precisa­
mos, como uma necessidade paradoxal, mais 
dos v f cios dos poderosos do que das suas vir· 
tudes. 

Existia um temor generalizado de que a 
hipertrofia do Executivo, mal conduzida, le­
vasse à repetição daqueles fatos que todos 
desejam esquecer. 

As transformações que os ciclos históricos 
provocam exigiam o funcionamento pleno e 
soberano dos Três Poderes que o regime de­
mocrático consagrou como a forma -ideal de 
se governar. 

Retoma-se ao liberalismo. Quebram-se os 
grilhões do colonialismo. Dezenas de novos 
países surgem nos continentes africano e asiá· 
tico. Cria-se um CongresSO Murrdiãi,-em bus­
ca de se tentar conter as ambições imperia­
listas das grandes potências. E a volta do 
estado de direito. Protege-se o fr_acO contra 
o forte. Surge a Organização das Nações uni--~­
das. 

) 

O_majeStOso prédio, para cuja beleza con­
tribuíram o gênio dos melhores arquitetos do 
mundo e a sensibilidade dos mais famo~os 
artistas~ está em festa. Instalação da XVI As­
sembléia Geral da ONU. Estamo!. em 1961. 
As atenções da humanidade se concentram 
naqueles estadistas que têm a responsabili­
dade de, superando intrigas internacionais, 
implantarem o grande sonho do ser humano. 
desde tempos imemoriais: a paz mundial. Es: 
petáculo digno de ser visto. Os maiores cére­
bros políticos e diplomáticos de cada Nação 
desfilam nos corredores daquele verdadeiro 
templo. Nova Iorque, qual Roma antiga, é 
a. capital do mundo. Os representantes da 
Africa e da Índia dão colorido às reuniões 
com suas_ vestimentas exóticas. Representar 
seu país nas Assembléias das Nações é privi­
légio que só os mais capazes gozam. O Sena­
dor Afrânio Lages, como observador do Se­
nado da República, compõe a Delegação bra­
sileira. 

O profesSor de Direito. feito .Político pelo 
grande espírito público de que eia possuidor, 
nasceu em Maceió, em março de 1911. Filho 
do Deputado e Senador estadual josé Gon­
çalves lages_e D, Maria S-algado Lages, teve 
sua vida dirigida para as atividades intelec­
tuais~ -peras Inclinações natas e pela orien· 
tação dos pais. Fez os cursos primári_o e se­
cundário no Colégio Diocesano de nossa Ca­
pital_ e cOlou grau de Bárecharel_em Ciências 
Jurídicas e Sociais, em se_tembro de 1931, na 
Faculdade de Direito da Bahia. 

Conquistou o _m__?gis_tério superior, em 
1933, mediante concurso de título e a apre­
sentação _ _da tese_ '.'Conceito de Filiaç.ão no 
Direito de Fam11ia Mo-derna". Professor Ca· 
tedrât1co de Direito Civil por concurso, exer­
ceu em caráter interino as cátedras de Direito 
Comercial, Teoria Geral do Estado eDieito 
Romano, na Faculdade de Direito de Ala­
goas. 

_Mestre Qe renome interestadual, integrou 
bancas examinaQ.oras de_ concursos para pro­
vimento de cá.tedras nas universidades Fede­
rais de Alagoas, Goiás, Bahia e Pará. Foi 
condecoradp com _a Medalha Cultral Ernesto 
Chaves, da faculdade de Direito do Pará, e 
a Medalha Clóvis Bevilacqua, conferida pelo 
Ministério da Educação e Cultura. 

Advogado militante, foi Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil, seção ~a­
goas; Presidente do Instituto dos Advogados 
em nosso Estado; Membro do Conselho Fe­

. de:aJ da C?rdem dos Ad_vogados do Brasil; 
Jurz substituto do Tribunal Regional Eleito­
ral de Alagoas, classe _jurista;_ Conselhei_ro 
do. Conselho de Finanças do Estado, hoje 
Tnbunal de Con~as ~e_b.lagoas. _ 

Deve _a_ sua foirnlição jurídica~ ·aficerçada 
no hábito do_ contraditório forense, ao espí­
rito de ãutocrí~ica .. à- capacidade de diálogo, 
à moderação _nas atit~J,des, ao respeito ã posi­
ção do adversário à tolerância para com as 
falhas dos amigos e c,óloboradores, predica­
dos_ insispensáveis à atividade política. 

Casado com D. Lilíta Porto Lages, encon­
trou na esposa a companheira ideal, a dos 

momentos de ventura, a dos instantes de difi­
culdades. É o seu grande apoio. Possuem cin­
co filhos e dezenas de netos. 

Homem de sociedade, presidiu o Clube Fê­
nix Alagoano e foi Governador do Rotary. 

Administrador comprovado em várias fun­
ções, exerceu dezenas de cargos, dentre os 
quais ressaltamos: Presidente da Caixa Eco­
nõmica de Alagoas; Diretor da Carteira de 
Colonização do Banco do Brasil; Presidente 
da Companhia de Desenvolvimento de Ala­
goas; Membro do Conselho Consultivo do 
Planejamento- Consplan, criado pelo MI­
nistério do Planejamento; Conselheiro repre­
sentante do Estado de Alagoas, no Conselho 
Deliberativo da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste- Sudene; Membro 
do Conselho Consultivo do Banco do Nor­
deste do Brasil; Membro do Conselho de De­
senvolvimento de Maceió- Codema; Vice­
Presidente do Instituto Histórico de Alagoas. 

Viajado. Conhece~ praticamente, todos os 
países do mundo e todos as regiões_ do Brasil. 
Percorreu a Europa, os Estados Unidos, a 
Ásia, o Oriente, conhecendo cidades opu­
lentas de encantos e de luzes de civilização 
modelares.· Belª~ e sábias. Rispirou outro 
ar, ornou a inteligência, infonnou-se do pro­
gresso em todas as mutações e ganhou a expe­
riência das coisas vivas e mortas. 

Convencido de que o estudo não podia ser 
por si um fim ou a sabedoria, e que o saber 
tem que ser aplicado _em ação, entrou em 
política para melhor servir Alagoas. Depu­
tado Estadual; Suplente de Senador; Presi­
dente do Diretório Regional da UDN, Seção 
Alagoas; Seilador da República; Vice-Uder 
da Bancada da UDN no Senado. 

Administrador de comprovada eficiência, 
com ampla_ e diversificiada experiência, ad­
quirida em longos anos de atividade à frente 
de importantes 6rgãos públicos, exemplo de 
honradez e probidade, em 1970 Afrânio Sal­
gado Lages foi escolhiio candidato da Aliança 

. Renovadora Nacional - Arena às eleições 
indiretas para o Governo alagoano e eleito 
pela Assembléia Legislativa do Estado. 

Naquela época, Afrânio Lages, jás sexage­
nário, era um homem realizado profissional 
e financeiramente. Mesmo assim, aceitou a 
difícil missão de governar Alagoas, de 1971 
a 1975. 

Expõe-se à maledicência, à inveja, a recal­
ques, a críticas destrutivas. Sacrifica tranqüi­
lidade e_saúde, mas, dotado de uma vontade 
férrea, realiza uma administração que au­
menta o seu conceito diante da comunidade 
.1lagoana. 

Dignifiquemos o nome do Professor Afrâ· 
n:iõ sargado Lages como um de nossos gran­
des benfeitores. 

Feliz do povo que sabe honrar aqueles que 
ajudaram a construir sua grandeza. 

Estudioso de Sociologia, sabia que a incer­
teza do amanhã gera no homem o medo que 
dimensionando-se, origina o egoísmo, e que 
este é acentuado nas regiões que ainda não 
alcançaram os níveis ideais de desenvolvi­
mento, pela intranqüilidade social em que 
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vivem as populações das áreas subdesenvol­
vidas. Exatamente por ter conhecimento de 
toda essa problemática é que aCeitOu a hon­
rosa missão de governar os alagoanos. Sen­
tia-se capaz de eliminar ou de amenizar as 
distorções. Conhecia a terra e _os homens. 
Era o desejo de ser útil que o conduzia. Era 
um republicano de idéias e um aristrocata 
por comportamento. Política, para ele, era 
o estudo da organização social ideal, e não, 
como muitos supõem, a arte e a ciência de 
obter e conservar cargos públicos. 

A complexidade do Governo, num sistema 
de tarefas descentralizadas,_ cujo desempe­
nho se efetiva ·através de prepostos, parece 
diluir a figura ~do governante dispersada entre 
seusauxiliares de confiança. Na verdade,essa 
descentralização se impõe, ditada pela pró­
pria arte de gevemar bem, e se o governador 
há de sentir-se, sempre, multiplicado em seus 
secretários e diretores, eles hão de ver-se uni­
ficados em seu governante, bem como, numa 
harmoniosa orquestra, um vigoroso maestro 
é a síntese do virtuosismo de seus artistas_, 
A precisão de sua batuta, todos estarão, con­
fiantemente, sujeitos. Se algum instrumento 
semitona, compromentendo a harmonia do 
conjunto, a maestro, sensível e incisivo, há 
de corrigir, imediatamente, reconduzindo a 
nota tresmalhada à pauta da hormania dese-
jada. - . 

O Professor Afrânio Lages conhecia a me­
lodia da cor, e foi o regente inspirado e aten­
to, consciente e preciso, conduzindo o nosso 
Estado pelos sonoros caminhos do desenvol­
vimento e do progressb. 

Afrânio Lages concluiu a adutora do 
Agreste, iniciada no Governo Lamenha Fi­
lho, e implantou toda a rede de distribuição 
de água, beneficiando os municípios de Ara­
piraca, o segundo mais importante do Esta­
do, Lagoa da Canoa, Girãu do Ponciano; Fei:. -
ra Grande e Campo Grande. 

No setor de energia elétrica, tendo encon­
trado as sedes municipais d_o Estado já ilumi­
nadas c_om energia da Chesf, Afrânio Lages 
voltou seus olhos para as vilas, os povoados, 
as (azendas e o Estado de Alagoas tornou-se 
um dos pioneiros na eletrificação rural do 
País. 

A doença que o acometeu, em 1973, redu­
ziu evidentemente sua capacidade de traba­
lho, mas o que ele fez por Alagoas foi mais 
do que suficiente para que sintamos orgulho 
de o termos tido como Governador. 

Afirmo que o desaparecimento de Afrânio 
Salgado Lages, aos quase seteõta e nove anos 
de idade, deixou Alagoas menor. , 

Eu, que tive a honra de sucedê-lo no Go~ 
vemo do Estado, bem posso avaliar a magni­
tude da obra administrativa empreendida por 
ele e afirmar que Afrânío Lages, tanto aqui 
no Senado Federal quanto na chefia do Go­
verno Estadual, soube honrai, comO poucos, 
sua terra natal, sendo digno da admiração 
e do respeito do povo de Alagoas, cuja gran­
deza ajudou a construir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - -SoT. 
Presidente, Srs. Senadores, a Constituição 
que promulgamos em 5 de outubro de 1988 
condena o racismo, definindo a sua manife_s­
tação como crime inafiançável e imprescri­
tível, e sujeitando o agente à penalidade de 
reclusão. Assim se condensam, por certo, re­
flexos da índole amistosa. acentuadamente 
pacífica, sempre avessa a qualquer tipo de 
discriminação, do povo brasileiro. 

Bem a propósito, portanto, o Senado Fede­
ral há pouco formulou voto de aplauso à deci­
são do Presidente Frederik De Klerk, da 
África do Sul, pela libertação do líder negro 
Nelson Mande la, e pela sua declarada inten­
ção de adotar medidas que conduzam à pro­
gressiva eliminação do regime racista do 
apartheid, vigente naquele país. 

Tal iniciatiVa, guardando inteira coerência 
com o mandamento constitucional e com o 
sentimento majoritário dos brasileiros, con­
firma qUe os Srs. Senadores, sem prejuízo 
dos__ seus múltiplos afazeres, acompanham, 
atentos, os acontecimentos que em todo o_ 
mundo, expressa ou veladamente, denun­
ciam a prática dq racismo, em qualquer das 
suas reprováveis manifestações. 

Entre essas, reconheçamos desde logo o 
já mencíonado regime do apartheid na África 
do Su_l e_ a questão do negro nos _Estados Uni­
dos da América, o problema dos judeus na 
União Soviética e o das relações destes com 
os palestinos, entre outras tantas. Deve-se 
acrescentar, todavia, que o racismo, por sua 
própria complexidade-,-muita"s vezes confun­
de-se com expressões de !Jltolerância religio­
sa, de hostilidade à mão-de-obra imigrante, 
de relacionamento entre colonU:ados e colo­
nizadores, de_xenofobia e_ de nacionalismo. 

O rãéismo, ldentificadõ:no século XVI, tor~ 
nq_~ -se dO_utrina elabQrada Por Arthur de do-_ 
bineau, em 1816, estabelecendo observações 
sobre as várias espécies de raças humanas, 
subordinadas às grandes famílias branca, 
amarela e negra. A partir daí, numa escala 
de valorização em base científica, concedeu­
se a cada uma diferente nível intel~ctual, no­
méarído-se de niedíocie a mais baixa, e como 
de aguda inteligência a mais alta. 

Ho_uston- S. Chamberlain, inspirando-se 
nas teorias de Go_bine"au, divulgou, em 1855, 
sua_s próprias concepções do racismo, a partir 
da crença no diVino destruo da Alemanha. 
Defendia a existência de uma raça germânica 
ptira, pela aPlicação de princípios de seleção 
dos melhores e da luta contra o judaísmo 
e o_póder católico romano. _ 

Essas teorias, às quais somar~se-ia a de V a-, 
cher de Lapouge, prescrevendo que a divisão 
dos Seres humanos deveria obedecer a crité­
rios de m~diçã-o de suas crtbeças, não resisti­
riam ao desenvolvimento das ciências. Con­
tudO, ainda hoje e~ercem nefasta influência, 
aparecendo aqui e ali, einbora disfarçadas 
de- suas co.O.ceituações originais. 

Observa-se a ocorrência _de racismo na li­
mitação de direitos individuais e coletivos, 
impossibilitando a participação dos discrimi­
nados em to~as as escalas d_a vída ecQilómica 

e social de determinado país. Há conflito por 
questões religiosas, não se_ contando lutas por 
motivos étnicos, como, por exemplo, os que 
se registram entre romenos e húngaros, entre 
eslavos e turcos e outros mais. 

Das manifestações racistas contra imigran· 
tes devem ser assinaladas as promovidas con­
tra trabalhadores vietnamitas, angolanos e 
moçambicanos, vítimas de discriminação tan· 
to na República Democrática Alemã quanto 
na Tcheoslováquia. Em Berlim Oriental, gru­
púS neonazistas atacaram residênCias o_cupa­
das pelos mineiros moçambicanos e, aos gri­
tos de "fora os estrangeiros" e "negros, vão 
embora", ameaçaram invadir o acampamen­
to de trabalhadores, annados de cassetetes 
e outros instrumentos de agressão. 

Todavia, a expressão maior do racismo 
concentra-se no genocídio de milhões de pes­
soas, julgadas perigosas ao Estado e à própria 
humanidade. Os judeus foram torturados e 
mortos pelos nazistas, porque constituiriam 
uma raça indesejável, movida pela corrupção 
e defensora da igualdade entre os homens. 

No massacre dos judeus, negros e indíge­
nas, prevaleceu a concepção de que as três 
raças, sendo inferiores, ameaçavam a civiliza­
ção cristã, e nos seus ritos demoníacos atenta­
vam contra t_Qda a vida na terra. PQr isso, 
o seu extermínío encontraria justificativa na 
necessidade de esterilizar a terra contra à ter~ 
rível doença, de modo a deixá-la sã para usu­
fruto -daqueles que se atribuem somente as 
melhores virtudes. 

Há, porém, singulár diferença entre o ra­
Cismo de cor e o anti-semitismo, relacionada 
às origens de um e de_ outro. Aquele apareceu 
com a colonização; esse último, frutíficou do 
conflito teológico entre judeus e cristãos, as­
sinalando as cruzadas dos séculos XI e XII 
a expansão do ódio contra os judeus, que 
seriam os fil_bQs d.o diabo, vindos para comba· 
ter o cristianismo. 

O anti-semitismo ganharia forças com- ·o 
crescimento econômico da sociedade feudal, 
quando surgiram proibições â integração dos 
israelitas nas novas estruturas sociais. Com 
as teorias das raças, anteriormente referidas, 
todo o processo Criaria as bases de uma po}{­
ti~ sistemática de persegl!ição, que ~ria cul­
mmar no extermínio em massa dos judeus, 
pela Alemanha nazista. 

Essas considerações, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, pelo que revelam de tão oposto 
ao pen.samento desta Casa e às aspirações 
m"ais caras do povo brasileiro, iustificam a 
apreensão com que estamos assistindo a no· 
vas manifestaç_ões de violência antijU.daica, 
que pum Crescendo assustador vém ocorren­
do em várias regiões do globo. 

_Quarenta e cinco anos após o holocausto, 
recentes acontecim_entos apontam, efetiva­
mente, para o cresCimento do anti-semitismo 
na Europa; na Suíça, a campanha mostra-se 
ainda em estado latente'; na Espanha, aparece 
nas pinturas de suásticas nas paredes das sina­
gogas; na Itália, onde surge identificada com 
grupos de malfeitores, os resultados das elei­
ções administrativas do corrente mês de maio 
demonstram o, fortalecimento da direita racis-

\ 



2340 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Maio de 1990 

ta e intolerante, e a derrota do Partido Comu­
nista. Em Milão, esses números favorecem 
a temida Liga Lombarda, representante do 
racismo mais radical, que não poupa os imi­
grantes africanos e asiáticos, nem tampouco 
os italianos meridionais. 

Em Berlim Oriental, os-partidos "Alter­
nativa Alemã" e ''Alemães Livres" anunciam 
a chegada do 4° Reich e pregam a expulsão 
dos judeus. Na Hungria, correntes políticas 
em ascensão denunciam a "manipulação ju­
daica dos meios de comunicação". Na Polô­
nia, o Partido Camponês, antes aliado ao So­
lidariedade, junta-se aos movimentOs Jovem 
Polônia e Frente Nacional, com tendência 
anti-semita. 

Na Capital, Varsóvia, pichações no Teatro 
Judaico, com-andam: "Os judeus aos fornos 
crematórios". Noutras partes do país, ocor­
reu violação de mais de uma centena de sepul­
turas de judeus, registrando-se ainda aten­
tado a bomba ao grupo musical isra!elense 
que se exibia em Kielce. 

Na Suécia, aconteceu a violação de dezenas 
de túmulos de judeus mortos nos campos de 
concentração nazistas; na França, a profa­
nação de sepulturas dos cemitérios israelitas 
de Carpentras e do subúrbio de Clichy-Sous­
Bois, em Paris; em Israel, profanações do 
cemitério judaico do Monte das Oliveiras, 
em Jerusalém Oriental, cefm sepulturas pi­
chadas com inscrições anti judaicas e símbolos 
do nazismo. --

Nessas expedições de horror, grupos neo­
nazistas desenterraram caixões, mutilaram 
cadáveres e, num gesto sacrílego e monstruo­
so, nem mesmo os túmulos de crianças foram 
respeitados. 

Na União Soviética, a Organização PA­
MIAT, que se diz convencida de que·os- ju­
deus planejam o genocídio dos russos, em 
·Sua campanha anti-semita destruiu o conser­
vatório de Leningrado, protestando contra 
o "predomínio dos judeus nas artes e ciên­
cias", além de ter promovido a invasão da 
União dos Escritores, em Moscou, mUito fre­
qüentada pelos israelenses. 

Esses sucessos, que a todos revolta, não 
são mais que sintomas indicativos de que ou­
tros malefícios, muito mais graves, podem 
advir do grande crescimento do neonazismo, 
fonte natural das ações anti-semitas. 

Parte desse grupo a estratégia rcviSiOnista, 
segundo a qual Hitler seria iriocente dos_hor: 
rores da 11 Grande Guerfa, que deixou um 
saldo de destruição de cidades e 4ú milhões 
de mortos, e o extermínio dos judeus nas 
câmaras de gás nazistas, seria apenas em 
exercício de ficção._ _ -

Na França, onde as recentes agressões aos 
judeus mostraram-se mais -interisas, o movi­
mento neonatista foi responsabilizado pelo 
atentado a bomba ao alojamento de trabaHm­
dores imigrantes, em dezembro de 1988. Com 
o passar do tempo, inc0ipoi-6Ü- a- rede de 
adeptos da extrema direita e passou a orga­
nizar novos comandos de ataque aos judeus 
e aos imigrantes. • .--

No campo da conquista de quadros para 
a triste causa, o movimento encarrega-se tam--
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b~m da edição de livros que pregam o anti-se­
mitismo e o racismo. O antigo "Os Protoco­
los", por exemplo, ensina que capitalismo, 
comUnismo, imprensa:, democracía e ciência 
constituem instrumento da conspiração ju­
daica em_busca da dominação do mundo. En­
tre a Primeira e a Segunda Grande Guerra, 
tal livro estimulou o extermtnio dos judeus, 
ciganos, homossexuais, doentes mentais e ou­
tras minorias. 

Vamos concluir, Sr. Presidente, sintetízan· 
do que as teorias racistas, ao estabelecerem 
a superioridade de determinadas raças sobre 
as outras, a umas concedendo os dons da 
inteligénCia, de qualidades morais e de capa­
cidade de iniciativa que oegam às suposta­
mente- infenOres; üiduzem à J:Iierarquização 
entre os povOs e grupos sociais. 

Ao considerarmos inaceitáveis esses postu· 
lados, pelos argumentos acima alinhados, 
formulamos nossa condenação aos movimen­
tos racistas que, em todo o mundo, procuram 
reviver os horrores de um passado que deixou 
tantas vítimas da discriminação e do ódio, 
e promover a cizânia entre as raças, as nações 
e os_ homens. 

Os racistas ameaçam banhar de sangu_e o 
chão de tantos países, pregando a discórdia 
e -a violência, como se a paz e a ami.Zãde 
entre os povos constituíssem uma impossi­
bilidade definitiva, e não fosse a humanidade 
uma só, passageira do mesmo planeta, na 
sUa viagem infinita. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, no último dia 18 de 
maio, subíamos a esta tribuna para tratar de 
momentoso assunto que,_ para nós, brasilei­
ros, constituTproblem-ática que já virou me­
mória na história deste País: a Amazônia. 
Registrava, então, a realização em Manaus, 
no início deste ano, de uma reunião técnico­
cientificá, onae- 105 estudioSos, depois de 
examinarem e discutirem os grandes temas 
da região, que preocupa e atrai todo o mun­
do, decidiram estabelecer 91 áreas de impor~ 
tância bio~ó.gica a serem pres~rvadas de qual­
quer tipo de atividade humana, que repre­
sentam 7S% da Amazônia. 

Apresentei, então, a este plenáriO, as ra­
zões da necessidade histórica e irrenunciável 
de se ocupar a AmaZônia, preserva·ndo os 
seus ecossistemas, hoje, fundamentais para 
a v_ida do Planeta. Sugeri ao Presidente Fer­
nando CoJior de Mello, a constituição de uma 
comissão de alto nível para propot uma polí­
tica realista, viávef, contemporânea, para a 
ocupação e desenvolvimento da Amazônia. 

Re<:ebia; eritão, Sr. Presidente, oportunos 
e indispensáveis apartes dos nobres Senado­
res Jarbas PassaritJ,ho e Ronaldo Aragão, am­
bos pu_g~ando pela ocupação racional e pJa .. 
nejada da Amazônia, imune às histerias pre-' 
servacionóides, livre da ignorância sensacio· 
nalista internacional. 

Acredit:'!mos que essa comissão, a e.xemplo 
daquela já instituída pelo Presidente para o 
Nordeste, possa, definitivamente, dar enca­

-minhamento aos graves problemas de desen­
volvimento que martirizani a Amazônia. 
Reunidos, o Governo, parlamentares, lide­
ranças comlnlitárias e sindicais, ecologistas, 
trabalhadores das florestas, índios e empre­
sários, poderemos debater essas questões 
brasileiras, para a redenção daquela bela e 
rica região, abandonada pelos governos da 
República. 

A propósito, Sr. Presidente, e em boa ho­
ra, revelando essas preocupações com a oc.u­
pação e o desenvolvimento da Amaz6nia, a 
Fundação Pedroso Horta abriu hoje, pela 
manhã, dia 23 de maio, nesta Casa, o Semi: 
nário "0 Futuro Econ6mico da Região Ama­
zônica", que está reunindo especialistas e au­
toridades para debater as perspectivas da 
agricultura naquela região. Os expositores 
das sessões que se realizam pela manhã e 
à tarde, de hoje e de amanhã, dia 24, são 
cientistas e técnicos do rilà.is alto gabarito, 
estudiosos de renome internacional: o Dr. 
Paulo de Tarso Alvim, Assessor Técnico­
Científico <fa·Ceplac falou na manhã de hoje 
sobre "Potencialidades Agrícolas" da região. 
O Dr. Paulo AI vim é uma das maiores autori­
dades mundiais em Agricultura Tropical e 
um mestre da Fisiologia Vegetal e da Pes­
quisa na Cacauicúltura, com teses aplicadas 
em vários países. Agora à tarde, está expondo 
o tema "Pastagens e Pecuária" o pesquisador 
da Embrapa, Dr. Emanuel Adilson Serrão. 
Amanhã, o Dr. Jorge Alberto Gazel Yared, 
também pesquisador da Embrapa~ tratará da 
"Exploração Florestal", e o Dr. Herbert Otto 
Reger Shubart, Diretor do Instituto N acionai 
de Pesquisas da Amazônia - INP A -, dis­
correrá sobre o "Impacto Ecológico da Agri­
cultura". Entre o~ debatedores, empresários 
e pesquisadores ilustres. Estão ainda previs­
tos novos encontros com o objetivo de discu­
iVas de desenvolvimento da Amazônia, quan­
do serão debatidos os temas de Mineração, 
Desenvolvimento Industrial e Ecologia, Po­
pulação- Indígena_ e Extratívismo. Convida­
mos os nobres Senaâores a participarem des­
te Seminário que ·acontece na Sala n" 6, da 
Ala Senador Nilo Coelho, no Senado Fede­
ral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste sécu­
lo que agora finda, o desenvolvimento- pro­
cesso natural e procurado pelas sociedades 
humanas- criou ideologia, mitificou-se, en­
venenou pensadores e até desumanizou mui­
tos dos seus fatos em todo o _mundo. A dou­
trina espúria do desenvolvimentism_o- cres~ 
cimento a qualquer custo, à revelia do ho­
mem, apesar da natureza ou, até mesmo, con­
tra os homens e contra a natureza -'leve, 
nas últimas décadas, próceres em nosso país 
e obteve criminosas vitórias entre nós. 

Desenvolvimento _significa crescimento, 
progresso, altos índices de rendimento dos 
fatores de produção, é verdade; porém, esse 
estágio de avánço econômico, sobre avanços 
tecnológicos, só é verdadeiro se consentâneo 
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com o desenvolvimento social, político, cul~ 
tural de um povo, se o progre..o:;so promove 
o homem como sujeito dos seus passos, e 
os retornos desse processo o beneficiam. Af 
um outro aspecto é fundamental: a natureza, 
lugar e casa do homem, deve ser também 
o lugar e a casa do desenvolvimento; se ela 
é fonte perene de riqoezas, se ela é parceira 
do homem na vida, se ela é também vida 
- não deve ser degradada ou morta, pois, 
assim, estarão sendo feridos também o ho­
mem e suas gerações. 

O Brasil, País de muitas geografias e de 
muitas culturas, foi cenário, nos últimos anos, 
de muitos equívocos relativos ao desenvol­
vimento. E a Amazônia brasileira- a mais 
rica e rejeitada, a maís cobiçada e insultada 
região deste País, que ocupa quase 60% deste 
País, jamais escapou das meritiras, das ilu­
sões, dos saques, dos atentados de toda or­
dem contra a sua terra e a sua gente, gerados 
nos planos de desenvolvimento geralmente 
concebidos por estranhos e neófitos à reali­
dade amazônica, que só fizeram nii.Jtilar, in­
cendiar, isolar ainda mais a Amazônia do 
Brasil, restaurar o Estado do Grão-Pará e 
Maranhão, apartado do Estado do Brasil, co­
mo acontecia no século XVIII. 

Permanece, Sr. Presidente, a utopia de in­
tegração da Amazônia ao chamado processo 
de desenvolvimento sócio-econômico do 
País. 

Os governos brasileiros, a Nação brasilei­
ra, ainda não compreenderam a Amazônia, 
ainda não se deram conta de que essa região, 
internacionalmente cobiçada, equivale a42% 
do nosso Território (59,1% quando se trata 
de "Amazônia Legal''); que possui a mais 
densa e contínua floresta do mundo - que 
Alexander Humboldt denominou de "fli­
léia" -, p3.trimônio natural, ecológico, ines­
timável, síntese de toda riqueza tropical do 
planeta, um santuário botânico inigualável. 
Nós 3índa não nos demos ·conta de que o 
rioAmazorias, todo navegável, é o mais volu­
moso do mundo, cinco vezes mais volumoso 
que o rio d.o Congo, que possui um vo'Iume 
d'água doze vezes· superior ao rio Mississipi, 
que esse rio domina a maior bacia hidrogr~­
fica brasileira, enfim, que a hidrografia ama­
zônica é a mais extensa, deita das maiores 
potencialidades, a mais rica, doadora de inco­
mensuráveis bens para o homem brasileiro, 
p~ua o desenvolvimento do País. 

Nós, Sr. Presidente, ainda não fizemos 
uma inteligência, a'? menos razoável, da re­
gião amazônica, sua unidade tropical e diver­
sidade regional: uma vasta bacia hidrográ­
fica, uma densa cobertura florestal, uma ex­
trema rarefação demográfica. Nós, brasilei­
ros, Sr. Presidente, ainda não nos conscien­
tizamos de que a Amazônia existente dentro 
dos limites nacionais, é brasileira, é nossa; 
e que ali estão- não s6 o maioi"- património 
ecológico do mundo, mas também as maiores 
províncias minerais do Planeta, um universo 
de vida e riquezas, do qual a ciência só conhe­
ce uma pequena parte. Esse cosmos, Sr. Pre­
sidente, antes de pertencer ao homem, antes 
mesmo de propiciar felicidade à espécie hu-

mana- pertence ao homem brasileiro, é bra­
sileiro, é nosso; ele é o meio do homem brasi­
leiro, do amazônida, existe com ele e para 
ele. 

Desde o século passado, a Amazônia tem 
sido atingida por planos econômicos, na sua 
maioria elaborados no sul do Pafs, com os 
quais conheceu alguns progressos e muitos 
enganos e frustrações para o seu povo. Com 
o Tratado de Madrid de 1.750, o Marquês 
de Pombal expulsou os missionários, expan­
diu as lavouras comerciais do cacau e de cana­
de-açúcar e implantou a pecuária nos campos 
do Rio Branco. O cacaueiro, Sr. Presidente, 
assim como a seringueira - é bOm lembrar, 
são plantas amazônicas, riquezas brasileiras, 
que, hoje, são-cultivadas em díversos países 
tropicais. Na segunda metade do século XIX, 
conhecemos o Ciclo da Borracha, com maci­
ças migrações nordestinas, que desenvolve­
ram Manaus e Belém, construiu vilas e cida­
des, gerou outras atividades extrativas e agrí­
colas, estimulou certos setores paralelos e in­
diretos. A prosperidade da borracha prosse­
guiu até 1913, até que a borracha asiática 
passou a dominar o mercado internacional; 
a economia amazônica entroU em declínio, 
a população regional estagnou e os trabalha­
dores abandonaram os seringais. em direção 
às periferias das cidades, passando à condição 
de desempregados ou a viver do subemprego. 
Nessa época, sucederam-se as tentativas dos 
governos estatuais de fazerem concessões de 
terras e estrangeiros, para implantação de 
projetos visando ao desenvolvimento regio­
naJ, todas frustradas, oÍ'a pela reação da opi­
nião pública, ora por ações do Governo Fede~ 
ral, preocupado com a localização estratégica 
dessas terras, próximas às fronteiras do País, 

-para a defesa e segurança nacionais, de onde 
resultou a criação dos antigos Territórios Fe­
derais. De 1927 a 1945 durou o sonho da 
Companhia Ind\!strial Ford do Brasil de criar, 
em um milhão de hectares no vale do Tapa­
jós, as famosas plantations da hévea, para 
suprir a sua indústria automobilística, tudo 
acabado com a desistência do concessionário, 
que chegou a fundar as colônias de Ford­
lândia e Belterra .. 

A partir de 1930, várias tentativas econô­
micas se organizaram na Amazônia, algumas, 
porém, sofreram com a falta de transportes, 
de comunicações, de armazenamento, de tec­
IÍologia dequada e mão-de-obra especializa­
da, de ignorância do meio; para se desen­
volver di! acordo com os projetos originais 
de integração regional e multiplicação de ati­
vidades e distribuição satisfatória de renda. 
Outras estaVam divorciadas da realidade 
amazóníca. Mesmo assim, vícejaram, no Pa­
rá, os pólos de colonização agrícola japonesa, 
responsável, hoje, por 90% da produção da 
pime"nfa--do-reiRo e de fibras duras de todo 
o Brasil, nesse mesmo Estado, as produções 
de -mandioca, malva e Uacima, no Baixo To­
cantins ínSistíu-se naS culturas decadentes do 
cacau nativo e da cana-de-açúcar. Também 
o cacau, juntamente com a__juta e a pecuária, 
firmava-se no Médio Amazonas. Colônias 
agrícolas em tomo· de Rio Branco e de Cru-

zeiro do Sul ocuparam seringais abandona­
dos. No antigo Território de Rondônia, pros­
seguiu-se no extrativismo vegetal, especial­
.rnente no da borracha. Nos campos de Mara­
jó e do Rio Branco, a pe"cuária tradicíonal 
não evoluiu sem tecnologia, mantendo úmi­
dos os índices de produção e produtividade. 

Sr. Presidente, são muitas as potenciali­
dades e riquezas da Amazónia, porém, geral­
mente, o seu aproveitamento, a sua explo­
ração é feita de maneira érrada, ineficaz, ir­
responsável, criminosa. É certo que tivemos, 
nos últimos sessenta anos, alguns avanços, 
iniciatívas exitosas _que beneficiaram ã Ama­
zónia e sua gente c A antiga Superintendência 
do Plano de Valorização Econômicã da Ama­
zônia - SPVEA - hoje, Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia- Sudam 
- se empenhou no planejamento de ativi­
dades naturais â região, financiando a im­
plantação de fia"çóes e moagens de juta; uma 
refinaria de petróleo em Manaus; fábricas de 
cerveja, de tintas, de óleos comestíveis, de 
alimentos em Belém; e, ainda, criando aZo­
ria Franca de Manaus, pólo industrial e co~ 
mercial, de grande significado para a região. 
As descobertas minerais na região abrem as 
melhores perspectivas para a Amazônia. A 
extensão e volume dessas reServas projetam 
a Amazônia até o final do século que se avizi~ 
nba; ferro e ouro no Pará, ferro e manganês 
no Amapá, cassiterita e ouro em Rôndónia, 
portentosas reservas de petróleo e sal-gema 
no Amazonas, diamante e outras pedras pre­
ciosas em Roraim~ etc. 

Paralelamente a essas descobertas e_ con­
quistas, cresceu a cobiça internacional em re­
lação ã Amazônia: o imperialismo interna­
cional nos mais ostensivos e sutis, velhacos 
e dissimuladores exercícios e ardis tentaram 
ocupar, negociar, destruir e até inundar a 
Amazônia, com propostas impronunciáveis 
ante os olhos esbugalhados da razão e do 
sentimento nacionais. A partir de 1958, e até 
hoje as intermináveis construções das rodo· 
vias Belém-Brasília, Brasflia-Acre, Transa­
mazônica, Santarém-Cuiabá, PoitO Velho-­
Manaus, Manaus-Boa Vista e Porto Velho­
Rio Branco modificaram o modelo de ocupa­
ção tradicional, concentrada na beira dos 
rios, e ensejaram ligações c_om outras regiões 
do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não faltam 
idéias, planos, projetos, programas, críticas, 
sugestões para o desenvolvimento da Amazô­
nia. A todas, entretanto, faltam o olho ama­
zônico, o espírito amazônico, uma visão que 
consiga vislumbrar toda a região no seu con­
texto nacional, continental e universal, a to­
dos falta a capacidade _de ver e compreender 
a unidade e não a uniformidade, a diversi­
dade e não a oposição_- geográfica, econô­
mica, sócio-cultural. Ver as 5 mil espécies 
de árvores da floresta, não apenas cada uma, 
mas a todas. Saber distinguir a mata de igapó, 
onde vicejam o açaí e o jupati;a mata de 
várzea, de solos ricos, onde são vastos os 
jutais e pastos canarana; a mata de terra fir­
me, das castanheiras-do-Pará, do caucho, da 
batata, do guaraná e das orquídeas. ldenti-
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ficar os tesos da Ilha de Marajó, as pestanas 
ou várzeas altas; as matas onde estão a borra~ 
cha, a castanha, as madeiras como o pau-rosa 
e o mogno, e os óleos_._ Localizar os campos 
naturais, próprios para pecuária. Saber que 
os óleos. La.calizar os.campos naturais, pró­
prios para pecuária. _Saber que os solos de 
terra firme, _considerados pobres, são ricos 
em ferro e alumínios, e tecnologia adequada 
podem torná-los produtivos, pois são os mes­
mos do sul dos Estados Unidos, principal 
região algodoeira do mundo. 

Enfim, Sr. -Presidente, faltaril ·amaiõnidas 
nos planejamento e no trabalho amazônida. 
Convoquemos olhos e má os, cérebros e talen­
tos amazónicos, alguns espalhados pelo pafs 
e pelo mundo, para discutir e Viabilizar eco­
nomicamente a Amazônia. Precisamos co­
nhecer nossas individualidades, nossas die­
renças, para que as nossas vocações não se­
jam traídas. E integrar, complementar ativi-_ 
dades produtivas sem violentar nossa maior 
riqueza: a floresta, seus rióS; sua flora e sua 
fauna. Muitas dessas vocações estão confir­
madas, como o extrativismo bem manejado, 
sem espoliação; o cacau, etn quase toda a 
região, que, no início da década de setenta, 
voltou à Amazônia, de onde saiu em 1752 
agora vi~do da Bahia,_ com _a ~ai~ avançad~ 
tecnologia do mundo, desenvolvida pela Ce­
plac, que, até poucos anos -atrás, praticava 
um bem -sucedido programa de desenvol­
vimento agrfcola, reconhecido internacional­
mente; a juta e a malvaem sues á003 habitats 
naturais; a pimenta-do-reino~ no Pará e no 
Amazonas; a agricultura de alimentos no en­
torno das cidades; a pesca e sua indústria 
que pode ser vascularizada em toda a região, 
o guaraná, o dendê, o cravo-da-índia; a hevei­
cultura intensiva, tecniflcada; a -pecUária -em 
pontos determinados; a agroindústria em to­
da a região, especialmente de derivados de 
óleos vegetais destinados à alimentação e pa­
ra uso combustível; uma ampla e diversifi­
cada indústria de alimentos com base no ex­
trativismo renovável, indústria e cosinéticos· 
e de perfumes com base em óleos, gorduras 
e essências naturais; turismo divei-sificado e 
em vários níveis de clientela- enfim, Sr.PreSf­
dente, uma gama de economia pode ser de­
senvolvidos na região e para tsroe-precTsO 
vontade política e investimentos pllblicos e 
privados: o Estado estimulando, cnm regras 
justas, igualitárias e confiáveis, os investidO­
res dotando a região de infra-estrutura míni­
ma, básica, como energia, transportes, comu­
nicações, educação e saúde"l para garantir a 
fixação do homem, a produção, o armazena­
mento, o escoamento. A iniciativa privada 
para empreender e transformar vocações em 
unidades de produção, geradoras e multipli­
cadoras de riquezas. Desnecessário falar dos 
setores já estabelecidos que respondem satis­
fatoriainente com lucros Cconômicos e sociaís 
como diversas agriculturas tropicais perenes, 
(como o CaCã.lJ.,;a· seringa e o guaraná) a 
indústria eletro-eletrónica de Manuas erl. 

Sr. Presidente, para planejar e executar, 
no caso da Amazônia , é necessáriO-Conhecer 

I 

prioritariamente a geopolítica da região, a 
sua situação estratégica para o Brasil e o seu 
lugar ,no Continente, separando e unindo civi­
lizações e centros de poder político. Consi­
derar os perfis sócio-culturais, subregionais, 
da população nativa, permanente, e da transi­
tória; conhecer o amazónida nas canções de 
Waldemar Henrique, nas sinfonias e balés 
de Cláudio SantOro; nos romaõces de Tei­
xeira de Castro e Márcio de Souza; nos poe­
mas de Thiago de Mello, no folclore amazô­
nico fulgurante, fortemente brasílico, cons­
truído pelas mãos do fndio, na aventura ibéri­
ca, no sonho e no fazer caboclos. 

Sr. Presidente, se a hora é do Brasil Novo, 
de novos tempos de ação e transparência para 
a Política e para a Economia nacionais, espe­
ramos que o Governo não tarde em relação 
à Amazônia, não procrastine na dúvida e na 
omissão; que decisões sejam tomadas em fa­
vor daquela região para a qual desenvolvi­
mento significa libertação do atraso e da mi­
séria, e encontro com as suas verdadeiras e 
exclusivas vocações, com as luzes do seu glo­
rioso d_estino d~ terra generosamente con­
templada por Deus. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aie~andre Costa) 
-=-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel~ 
son Wedekin: 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronu·nc::ia o seguínte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, a reforma adminis~ 
trativa do Governo Collor vem atingindo du­
ramente tradicionais instituições localizadas 
no nosso· Estado de Santa Catarina, caracte­
rizando um processo de esvaziamento que 
compromete o nosso futuro e o nosso desen­
volvimento. 

Agora, é o caso da Esc~la .Àgrotécnica Fe­
deral de Concórdía, que em 27 anos de ex.isw 
tência vem prestando relevantes serviços ao 
processo de formação profissional na agrícul­
tura, que se enco-ntra ameaçada pela tese das 
demissões, embora seja ela uma escola bem 
equacionada e equilibrada no seu quadro de 
pessoal: qualquerdemissã.oprejudicada o seu 
funcionamento. 

--- Apelamos desta tribuna para que, no caso 
da Escola Agrotécnicã Federal de Concórdia 
o Governo da União observe criteriosament~ 
as condições do seu funcionamento, antes de 
qualquer medida, principalmente demissões.. 

Passamos a ler um documento que expressa 
bem a história, as contribuições. para Santa 
Catarina, as condições de trabalho e funcio­
namento, e o pedido daquela escola: 

ESCOLA AGRO'IÉCN!CAFEDERÁL 
DE CONCÓRDIA- SC 

A Es_colaAgrot~cnj.ca Fec;!.eral de Con­
córdia, única escola agrotécnlca do Esta­
do de Santa Catarina, é órgão de admi­
nistração difeta, subordinada à Secreta­
ria de Ensino Tecnológico dO MEC._ 
~ ~scola Agrotécnica Federal de {9nw 

córdm tem como objetivo, formar técniw 
cos em agropecuária a ~ível de segundo 

grau, cuja profissão está regulamentada 
pela lei do técnico do nível médio. Nos 
27 aDos de atividade em prol do ensino 
agropecuário, já formou mais de dois mil 
profissionais, possui hoje 360 alunos em 
3 séries e em_regime de internato, sendo 
90% jovens filhos de agricultor~ de bai­
xa renda vindos da Estado do Rio Gran­
de do Sul (16 municípios), Paraná (11 
municípiOs), e do Estado de Santa Cata­
rina (56 municípios). 

Esta Escola é um pólo de desenvol­
vimento regional, pois os profissionais 
que ela forma hoje exercem atividades 
em empresas agropastoris (Sadia, Ceva!, 
Perdigão etc.), nas Emater (Empresas 
de Assistência Técnica e Extenção Ru­
ral), cooperativas, propriedades particu­
lares e muito deles voltando para suas 
propriedades, promovendo melhores 
condições econômicas e socíais a suas 
famílias._ 

A grande quantidade de alimentos 
produzidos no oeste de Santa Catarina 
deve-se em boa parte ao trabalho dos 
técnicos em agropecuária desenvolvido 
junto aos produtores integrados nas cita­
das empresas. 

O_ quadro de servidores da Escoia 
Agrotécnica Federal de Conc6:rdia é 
composto de 26 professores, todos com 
curso superior e destes 20 possuem curso 
de pós-graduação a nível de especiali­
zação; 41 funcionários, incluídos os de 
atividades administrativas e de apoio 
(campo). Do total de servidores (profes­
sores e funcio.nário) 16 não possuem es­
tabilidade, estando sujeitos a demissão. 

Sabemos que no MEC esses serVidores 
já fazem parte da lista de demissões. O 
q':e ~~!ais nos preocupa. é que essas de­
mtss6es podem inviabilizar o funciona­
mento da escola, pois OS desses servi­
dores são cozinheiros, o que impedirá 
o funcionamento do refeitório e, conse­
qüentemente, o internato, obrigando os 
alu.nos a voltarem para casa, pois não 
tenam como pagar moradia na cidade. 

Lembramos que o quadro de profes- · 
sores da nossa escola não está completo 
e, se OC()rrerem demissões, poderá invia­
bilizar· a continuidade do Curso Técníco 
em Agropecuária. 

Entendemos que são necessárias me­
didas df1 austeridade, porém em setores 
básicos,· como no caso da educação em 
que não há excesso de pessoal, não deve­
rão ser afetados com estas medidas. 
(Muito beml) 

Era o que tínhamos a dizerm, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (AleXandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

0 SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL '­
SC._Pronuncia o segUinte discurso.)- Sr: 
Presidente, Srs. :Senadores, para que conste 
.do~ Anais, passo a ler documentos subscritos _ 
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pela Bancada catarinense no Congresso Na­
cional e entregues hoje ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República: 

Senhor Presidente da República: 
A bancada federal de Santa Catarina, 

consciente de sua alta responsabilidade, 
vem a presença de Vossa Excelência com 
o propósito de externar posições a seguir 
colocadas, que visam a continuação do 
desenvolvimento exemplar que o nosso 
Estado vem apresentando e que intere­
ferem sigõifícã.niei:Jte em toda a Nação 
brasileira. -

De todas as dificuldades que afetam, 
no momento, o Estado, o probleriia car­
vão- foi considerado como o de maior 
repercussão social. 

A definição de políticas de longo prazo 
para o País e os instrumentos para sua 
execução são fundamentais para o geren­
ciamento eficaZ de _um Estado capita­
lista Moderno e Competitivo. 

Como cita Vossa Excelência, em fre­
qüentes pronunciamentos, as qUestões 
estratégicas também deverão, em seu go-. 
verno, ser tratadas sob a régia do Estado 
Competitivo. 

Dentro destes enfoques, Senhor Presi­
dente, a questão energética reveste-se 
de grande importância e neste contexto 
o carvão mineral, maior e mais impor­
tante fonte energética náo renovável do 
Brasil, está inserido, tanto que V~s~a 
Excelência o mencíoilou em seu progr·a­
ma de gov'erno. 

A diversificação de fontes para o abas­
tecimento de carvão metalúrgico impor­
tado reduziu a importância estratégica 
da produção do carvão metalúrgico na­
cional, embora historicamente, por vá­
rias vezes este tenha COntribuído para 
evitar a perda total dos equipamentos 
destinados à fabricação de coque. Este 
fato contribuirá para que o carvão catari­
nense fique dispon(vef para utilização co­
mo energético alternativo, sua real voca­
ção, aumentando sobremaneira a sua im­
portância estratégica. 

A indústria do carvão mineral catari­
nense,_com investimentos superiore_~ a 
US$ 2.000.000.000 (dois oilhÕes de dóla~ 
res) já gerou, ao longo de mais de 100 
anos de existéncia, trãdição e desenvol­
vimento macroe_conómico de uma região 
de mais de 400.000 (quatrocentos mil) 
habitantes, envolvendo a Rede Ferro­
viária Federal, o Porto de lmbituba e 
o Parque Termoelétrica de TUbarão. A 
sua importânCia estratégica fez-se sentir, 
quando em 1986, em face da prolongada 
estiagem, os estoques de carvão em San­
ta Catarina, permitiram as termoelétri­
cas gerar a energia necessária que evitou 
um colapso no abastecimento. 

A abundância de recursos hidráulicos 
e a escassez de recursos f~sseis fizeram 
éom -que a geração de -eletricidade se de­
senvolvesse, no Brasil, com base quase 
q~e exelusivamente em usinas hidroelé-

tricas, "razão pela qual nosso perfil de 
produção discrepa inteiramente do mo~ 

- dela mundial, onde predomina larga­
mente as usinas térmicas. 

Entretanto, recentes estudos efetua­
_dos pela Eletrobrás -Plano 2010- pre~ 
ve- o esgotamento dos potenciais hidráu­
licos competitivos nos próximos 20 anos, 
restando aqueles localizados na região 

_Norte, cujo aproveitamento, se ocorrer, 
_causará sériós problemas ecológicos. Por 
esta razão, prevé-se a, ins4tlação de vá­
rias usinas térmica~ para- o aproveita­
mento dos carvõe~ sul-brasileiros. 

A manutenção do processo produtivo 
atual garantirá o atendimento da deman­
da projetada podendo o setor dar uma 
resposta rápida quando o aumento de 
produção for requerido. 
_Não é concebível que minas sejam de­

-sativadas com perdas das instalações e, 
principalmente, de mão-de-obra espe­
cializada que, em última análise, repre­
senta o maior patrimônio do setor, 

A importância da manutenção em ati­
vidade das unidades mineiras se justifica 
tambél!l_ pelo fato que a criação de uma, 
tradição mineira cOm pessoal habilitado 
requer anos de maturação e elevados re­
cursos para capacitação. 

O alto custo social e econômico de 
uma paralisação refletir-se-ia imediata­
mente em todo sul-catarinense, o que 

--~-já está ocorrendo com a paralisação das 
m_inas da Companhi_ª Siderúrgica N acio­
na!~ 

As condições naturais de jazimento fa­
zem com que os carvóes brasileiros te­
nham alta cinza, sejam de difícil benefi­
ciamento e de baixo poder calorífico, ra--­
zões pelas quais não competem com car~ 
vões importados e devem ser convertidos 
em formas nobres de geração de energia 
-eletricidade, gás e combustíveis líqui­
dos ~ à bo._ca -das minas. 

A falta de uma política consistente e 
adequada gerou a gravíssima crise finan­
ceira que o setor carbonífero catarinense 
atualmente atravessa. 

Portanto, perspectivas de mercado pa­
ra o carvão mineral existem, mão-de-o­
bra qualificada também, mas não há, ho­
je, condições fin·anc~iras e política ade­
quada para sobrevivência da indústria. 

Assim, Senhor Presidente, a bancada 
catarinense, visando evitar a eliminação 

- deste importante setor produtivo, vital 
-para a segurança energética nacional, so-
licita a participação efe_éiva_de Vossa Ex­
celência para a solução imediata das se­
guintes questões: 

1) Definição de política e planeja­
mento do setor com a manutenção do 
consumo do carvão metalúrgico na Side­
rurgia a Coque até que todo o carvão 
produzido em Santa Catarina seja consu­
mido como energético, o que deverá 
ocorrer quando da entrada em operaçãb _ 
da Usina Jorge Lacerda IV. 

2) Compra do carvão termoelétrica 
estocado em Santa Catarina, produzido 
por determinação do Governo, no valor 
de US$ 62.000.0000 (sessenta e dois mi­
lhões de -dólares), sendo que, o equiva­
lente a 670.000 (seiscentos e setenta mil) 
toneladas de carvão temoelétrico comer­
cializado pela CAEEB - Companhia 
Auxiliar de Energia Elétrica Brasileira 
-,consumido pela Eletrosul e não pago 
aos produtores, no valor de US$ 
38.000.000 (trinta e oito milhões de dóla­
res), é dívida do Governo federal. 

- 3) Manutenção do nívél atual de pro­
dução, visando a. preservação da mão~ 
de-obra qualificada, o que determinará 
a retomada da operação das minas de 
carvão da Companhia Siderúrgica Na­
cional, atualmente paralisadas._ 

4) Liberação dos recursos necessários 
para a imediata retomada da montagem 
da Usina Jorge Lacerda IV. 

CertoS de podermos ·contar com a ime­
diata e pronta atenção de _Vossa Exce­
lência, aprõveitamos O erisejO para apre­
sentar nossos protestos de elevada esti­
ma e real apreço. 

Bancada Federal de Santa Catarina. 

Brasília, 23 de maio de 1990 
Excelentíssimo Senhor --
Doutor Fernando Collor de Mello 
Digníssimo Presidente da República 
Senhor Presidente, 
A bancada catarinense no Congresso 

Nacional, por todos os seus integrantes, 
vem à presença de Vossa Excelência pa~ 
racuidar de problemas que estão preocu­
pando gravemente a comunidade doEs~ 
tado. 

A implementação da reforma adminis­
trativa, vem ensejando freqüentes notí­
cias de que órgãos federais sediados em 
Santa Catarina serão extintos ou transfe­
ridos. 

Vossa Excelência recebeu inúmeras e 
justas manifestações no sentido de uma 
ampla análise das conseqüências de 
quaisquer medidas que provoquem a au .. 
sência das agências da União em terri­
tório catarinense. 

Objeto de maior preocupação é a pers­
pectiva da extinção ou transferência por 
absorção da Telesc e da localização da 
Superintendência Regional do futuro 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) fora da capital catarinense. 

Cumpre-nos salientar que a Telesc 
possui crescimento auto-sustentado, fi­
nanciando seus investimentos com recur­
Sos próprios. Teve no exercício passado 
uni h.icro liquido de Cr$ 300 milhões. 
Sua taxa de capital próprio real foi de. 
15,5% qUando a Telebrás estabelece 
uma taxa de 12%. Sua relação custo de 
pessoaJ!ieceíta operacional foi de 
34,50%, qUandO no grupo Telebrás essa 
relação é de 56,09%. A Telescrepassou 
à Telebrás nos últimos 5 anos, cerca de 
45,9 milhões de dólars. 
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Em razão destes elucidativos elemen­
tós a bancada federal manifesta, com o 
maior empenho, que a questão seja re­
solvida pela adoção de uma das três se­
guintes alternativas: 

a) manutenção da Telesc, até porque 
na região sul verific3.-se a impossibilida­
de da criação de uma empresa de teleco­
municações regional, já que a empresa 
do Rio Grande do Sul não poderá ser 
incorporada; 

b) em caso de fusão com a Telepar 
a sede seja mantida em Florianópolis, 
cidade de porte médio e eminentemente 
de serviços, para cuja vida econômica 
e social a perda da Empresa trará graves 
prejuízos, diferencialenre das conse­
qüências muito maiS minimizadas de sua 
ausência em Curitiba; 

c) ainda, como sugestão geral, em no­
me de uma maior compactação e eficiên­
cia administrativa, a exemplo do funcio­
namento do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal, propõe-se sejam ex­
tintas todas as subsidiárias da Telebrás, 
mantida em cada Estado apenas uma su­
perintendência, sem -a criação de órgãos 
intermediários que surgirão com a regio­
nalização. 

De outra parte a superintendência da 
região Sul do INSS, órgão que vai centra­
lizar todas as ações do governo da União 
no setor da Previdência Social, é impera­
tivo sua localização em Florianópolis em 
razão da própria situação geográfica. 

Seguros da alta compreensão e do sen­
so de justiça de Vossa Excelência, vale­
mo-nos da oportunidade para reiterar a 
manifestação do n_~o respeito. 

Era o _que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não há mais oradores inscritos. (Pausa) 

Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de: emendas ao :Projeto de Re­
solução n~ 18, de 1990, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que modifiCa o § 7~ do art. 
65 do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De_ acordo com o disposto no Regimento 

Interno, a matéria será despachada às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
Diretora. 

O SR. PRE_SIDEI'ITE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendO> a tratãr, vou encerrar 
a presente sessão, designado para a extraor­
dinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
"- l-

Discussão, em turno único~ do parecer da 
Comissão-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia SObre a Mensagem n9 118, de 1990 (n~ 
417190, na origem), de 16 de maio do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Doutor Hermínio Mendes Cavalei~ 

ro, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, na vaga destinada a suplente de Minis· 
tro Classista Temporário, representante dos 
empregadores, no triênio de 1990 a 1993. 

-2-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 119, de 1990 (n~ 
418/90, na origem, de 16 de maio do corrente 
ano, peta qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à delibúação do Senado a re­
condução do Doutor José Carlos da Fonseca, 
para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, na vaga destina a Ministro Classista Tem­
porário, representante dos empregadores, 
para o triênio de 1990 a 1993, decorrente 
do término de sua investidura, em 18 de ju­
nho de 1990. 

-3-

Discussão, em turno úp.ioo, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n~ 120, de 1990 (n~ 
419/90, na origem}, de 16 de maio de 1990, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ã deliberação do Senado a recon­
dução do Doutor Fernando Vila r, para _com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
_destinada a Ministro_ Classista Temporário, 
r~presentantes dos trabalhadores, para o triê~ 
mo de 1990 a 1993, decorrente do término 
de sua investidura. 

O SR. P_R~S!D~NTE (Aiexan4re Costa) 
-Esta encerrada a sessão. _ 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 
minutos.) 

Ata da 61 ~ Sessão, em 23 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS18HORASE30MINUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS" SENADORES: 

-Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Au­
reo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão- Olavo Pires- João Menezes- Carlos 
Patrocínio - Antonio Luiz Maya - Alexan­
dre Costa- Edison Lobão- Chagas Rodri­
gues - Hugo Napoleão --Afonso Sancho 
-Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene· 
vides- Carlos Alberto -José Agripino­
Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Marco Maciel- Ney Maranhão- Mansueto 
de Lavor --Divaldo Suruagy- TeotOnio 
Vilela Filho - Albano Franco - Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz Via­
na - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
Gerson Camata - João Calmon - Jamil 
Haddad- Nelson Carneiro- Mata Macha· 

.... -

do- Alfredo Campos -Ronan Tito- Se~ 
Vero Gom~-:- F.ernando_ Henrique Ca.-.J,oso 
-Mário Covas- Pompeu de Sousa- Mau­
rício- Corrêa - Meira Filho - Louremberg 
Nunes Rocha - Márcio Lacerda - Rachid 
Saldanha DerZi - Wilson Martins - Leite 
Chav~ - Affonso Camargo - José Richa 
-Jorge Bornhausen -Dirceu Carneiro -
Nelson Wedekin- Alberto Hoffmann 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Jista de presença acusa o compareci· 
mento de 5_5 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriiciainos ·nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 u Secretário procederá à Leitura do 
Expediente . 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

.OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N" 49/90, de 23 do corrente, comunicando 
a aprovaçaão, sem emendas, do Projeto de 
Lei do Senado n" 104, de 1982 (no 7/87, naque· 
la Casa), de autoria do Senador Gastão Mü­
ller, que faculta aos depositantes de estabele­
cimentos bancários terem consignado, em 
seus talões de cheques, as referências que 
especifica e dá outras providências. 

(Projeto enviado â sanção em 23-5-90.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

raldo àe Qu_eTroz ~ Direitos do ldÕso -­
Rev._uFG -JanMDez de 1985- pg. 62). 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo O idoso é ainda mais desconhecido em seu 
Sr. p Secretário. ---- aspecto __ psíquico- ou psicológico. Suas habiliM 

dades declinam-se e sua inteligência também. 
É lido_o seguinte Mesmo aqui se viaja pelo mundo das probabi­

PROJETO DE LEI DO ·sENADO. 
N• 59, DE 1990 

Dispõe sobre assistência ao idoso. 

O Congresso N aciorial decreta: -
Art. 1o Serão obrigatórios nas -facUlda­

des de medicina do País cursos de graduação 
e pós-graduaçffi.ó em Geríatiía: 

Art. 2º Nas áreas de enfermagem !I psico­
logia, nutrição, assiStêriciâ sOCial, fisiotera­
pia, e terapia ocupacionar serão ministrados 
cursos de gerontologia. _ _ _ 

Art. 3~ Nos hospitais públicos e privados 
haverá ambulatórios e unidade de internação 
para o idoso. · 

Art. 49 Nos grandes centros e, onde for 
possível criar-se-ão Cêntros GeriátricoS para 
pesqüisar, ensinar e dãT ãSsistência á:Os ido­
sos. 

Art. s~ O poder público e a iniciativa pri­
vada incentivarão o surgimentO de Comuni­
dades Geriátrícas onde o idoso possa viver 
com dignidade e respeito tanto em termos 
sociais como emocionais. -

Art. 6" Esta lei eritra em vfgor -na data 
de sua publicação. 

lid_ades. Assim, é preciso que a terceira idade 
seJa conhecida cientificamente _e tratada de 
um modo justo, humano e digno. 

A gerontologia soda] nos apresenta a teo­
ria da 'atividade segundo a qual melhor vive 
quem permanece ativo até o fim ae sua vida. 
Programas não institucionais devem ser cria­
dos para restabelecer o processo de convi­
vência social do idoso como meio. possibili­
tando, assim seu desenvolvimento pessoal e 
sü.ã integração-pessoal. (Cf. Rev. Problemas 
Brasileiros- Ano XVI - n" 172-fevereiro 
dl' 1979). . ... 

Ufiiã das soluções que historicamente apre· 
sentaram para enfrentar o problema do idoso 
foi a criaçã9_ de: Asilos. Só_ que é uma solução 
trágica, pois os asilos não passam de "depó­
sitos" de pessoas, para abrigar um "segmento 
populacional segregado". 
"---0 que se percebe é que ninguém está inte· 
ressado no problema do idoso._ Dos velhos 
nem a famflia quer se preocupar. "A partir 
da chamada revolução de 30 ... o atendimento 
à velhice foi sendo deixado nas mãos de enti· 
d_ades pa_rticulares, limitando-se o Poder Pú­
blico a destinar-lhes auxl1ios o_u subvenções", 
(Rev.. São. Paulo em Perspectiva- Out.-Dez. 
1987). 

Ao Estado, projeção da classe dominante, 
Justificação não interessa cuidar da terceira idade que 

Nos EEUU é grande a participação no nada mais pode render ao sistema de produ-
mercado de trabalho de homens e mulheres ção capitalista. 
com mais de 65 anos. Os hoin~ns chegam 0-homeín tem "direito a uma velhice de-
a 28,5% e as mulheres a 9,5%. Essa porcen- cente e participante sempre que possível jun-
tagem, todavia, está diminuindo •'pela cres- to à família e à comunidade". (Idem, pg. 
cente longevidade, graças aos beneffcíós do 75). . . 
crescimento económico" (Rev. Problemas Para que o idosO-Viva éssa decência e tenh<i 
Brasileiros- Ano XVI - N~ 172 -- Feve- essa participação sOCiã! e comunitária, é pre-
reiro de 1979, pg. 16). ciso" que a sociedade conheça fundamental-

Hoje há um confronto ingrato entre 0 ho- merfté e cientificamenfe a terceira idade do 
ntem que ainda está longe da aposentadoria homem._ Então é preciso que pensemos em 
e o jovem, menos experiente, mas cheio de nossos cursos de Medicina e seus afins para 
energia, dinamismo e entusiasmo. neles se criar cursos de graduação e pós-gra-

No Brasil já existe a "sociedade dos ido- duação em Geriatria. Criar Centros "Geriá-
sos", sem integração e participação em seu ticos _para promover a pesquisa, ensino e as-
meio social. sistência ao idosos. 

No ano 2000 haverá no mundo, mais ou E para enfrentar a nebulosidade de tal rea-
menos, 600 milhões e no Brasil mais de 20 !idade, é humano que se ~em Comunidades 
milhões de indivíduos com mais de sessenta Geriátriéas onde o idoso possa viver decente-
anos de idade, segundo a Assembléia Mun- mente, como criatura humana que é, aten-
dial sobre o Envelhecimento, realizado em dendO a seus aspectos sáciais e emocionais, 
Viena, na Áustria. com clube de lazer, festas, jogos, turismo e 

O idoso, esse desconhecido e pouco aten- tantas outras coisas que pode ser inventada 
dido. Ignora-se quase em sua totalidade-o e ii:nagínáda pa-ra seu bem-estar. 
seu aspecto- biológico, embora se saiba que - Eis, aí, creio, uina. possível solução c-ientí-
a velhice "é a conseqüência- ínelutável da evo- fica e social para tão momentoso problema. 
lução do organismo cuja caacterística prin- Sala das Sessões, 23 de maio de 1990. -
cipal é o desgaste corpóreo e mental". Segun- Senador Ney Maranhão. 
do Baruch; o aumento da longevidade nos (À Comissao-de Assuntos Sodais-
próximos vinte anos porá mais problemas pa- decisão tenizinativa.) 
ra a atual e próximas gerãções que o desen­
volvimento tecnológico, o melhoramento dos 
tral;lSportes e das comunicações c o aproveita· 
mento da enen:da nuclear. (Cf. Jerónimo Ge-

O S_~· .~RE~IDENTE (Nelson Carneiro) 
-O proJeto hdo será publicado e remetido 
à comissão competente._ 

Sobre a mesa, _comUf!ICaçao que será lida 
pelo Sr. 1~-Secretái=io. 

É lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
Digníssimo Presidente do Senado Federa( 
Nesta 

Comunico a Vossa Excelêníca, que nos ter­
mos do art. 43, letra a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o art. 
56, inciso ll c!a Constituição Federal, que me 
ausentarei ·ctos trabalhos da Casa no período 
de 29 de maio de 13 de junho do corrente 
ano, em via&em de caráter-particular. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1990~­
Senador Teotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A -comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 121, DE 1990 

Nos termos do art. 258 do Regimento In­
terno, requeiro tenham tramitação em con­
junto os seguintes projetos: PLS 11';-344189 
e o PLS n9 38/90. _ 

Sala das Sessões, 23 .de maio- de 1990. -
Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelso Carneiro) -
O requerimento lido será incluído na Ordem 
do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 122, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do a,r_t. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Pr?jeto de Res.olução_ n" 18 de 1990, que 
mod1fica o § 79 dQ artigo 65 do Regimento 
Interno, 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1990. -
Fernando Henrique Cardoso- Marco Maciel 
- Mauro Benevides - Maurício Corrêa. 

O SR. PRE;SIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento lido será objeto de apre­
ciação depois da Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. - --

O SR. PRESIDENTE (Nelson Corneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A presente sessão destina-se à apreciação 

. de indicações do Senhor Presidente da Repú· 
blica: Para isso, é preciso que estejam presen­
tes em Plenário, no mínimo, 38 Srs. Sena­
dores. 

A Mesa constata qt:te não há esse número 
eq~. Plenário. Assim, faz" um apelo aos Srs. 
Senadores, já que estão presentes na Casa 
54 Srs. Senadores, para que venham a ple-
nário. · 

A Mesa ~ai aguardar por 5 minutos a pre­
sença dos Srs. Senadores que se encontram 
nos seus Gabirietes para Que_compareçam ao 
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plenário, a fim de que possa ser votada a 
Ordem do Dia. (Pausa.) 

(O Sr. Presidente faz soar as campãinhas.) 

(Suspensa às 18 horas t 58 minutos, 
a sf!ssão é reaberta às 19 horas e 4 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho_:_ S-r. -Presi· 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quem informar 
a V. Ex• que estamos fazendo gestões para 
que os Srs. Senadores cheguem dos Gabi­
netes e vários se estão enca!Dinf!_~ndo ao pie· 
nário. Gostaria, por isso, de pedir a V. Ex' 
só um pouco_ mais de paciência, enquanto 
atingimos o número. Estamos bem próximos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador, a Mesa tem sido excessi­
vamente tolerante, já acionotCaS campainhas 
há 20 minutos. Os Srs. Senadores já devem 
ter tido notící:i de que há uma sessão regular­
mente convocada, amplamente convocada 
desde ontem. 

O Congresso deve reunir-se às 19 horas 
e a Mesa não pode mais prolongar, pois já 
estamos invadindo o horário da sessão do 
Congresso. 

Estão presentes na Casa 54 Srs. Senadores, 
e devem estar presentes em Plenário. A Mesa 
não pode mais tolerar e também está fazendo 
gestões para que os Srs. Senadores aqui com­
pareçam. 

Desde ontem que esta sessão está convo· 
cada, a pedido do nobre Líder do Governo, 
que não vejo presente! o Senador Jos~ Igná-
cio Ferreira. - -

O Sr. Afonso Sancho - O Senador José 
Ignácio Ferreira teVe que viajar urgentemen­
te para sua terra e sua ausência está, assim, 
justificada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É pena, porque, se S. Ex~ estivesse presen~ 
te, seria mais um, mas, infelizmente, teve 
que viajar urgentemente. 

Também não vejo presente o nobre Vice· 
Líder, o Senador Ney Ma~:;;~.nhão. 

O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo~ palavra a·v. Ex• 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, o Senador Ney 
Maranhão está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Vamos fazer, então, um apelo,,para que 
os Srs. Senadores que estão em seus Gabi· 
netes venham imediatamente ao Plenário. 

Não podemos praticar a indelicadeza de dei­
xar os Srs. Deputados nos esperando, quando 
convocamos uma sessão para as 19 horas. 

Q Sr._Afonso Sancho- Sr. Presidente, de· 
ve tãinbéffi convocar os outros Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Senador Ney Maranhão está chegando. 

o· Sr. João Menezes - Sr. Presidente, -o 
PMD,B não ~tá_ pres~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao Senador João Mene· 
zes, que vai justificar a ausência dos que aqui 
não estão. 

O SR. JOÃO MENEZES -Não. V. Ex• 
é que está policiando. Estou lembrando a 
V. Ex• que se está esquecendo de chamar 
os outros Líderes. O Líder do seu Partido 
não está presente também. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Estou dizendo que a convocação foí feita. 
Atendi a um apelo do nobre Senador José 
Ignácio Ferreira, feito- Ontem da hibuna, que 
queria a realização desta votação -na sessão 
de ontem. Manifestei a S. Ex~ a impossibi­
lidade. 

Q SR. JOÃO MENEZES- Sim, m:is hoje 
é outro dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.......--Todos os outros Líderes são -responsáveis. 
Não estou defendendo ninguém; estou dizen­
do que atendi ao apelo do nobre Senador 

_José Ignácio Ferreira e marquei a sessão. 
Deste mOdo, quero que todos estejam pre­
sentes. Não tenho qualquer restrição. Meu 
apelo se dirige a cada um dos Srs. Senadores, 
e não a um só. 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, 
agora creio que V. Ex• falou bem: disse que 
o apelo é para todos os Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Claro, o apelo é a todos. 

O SR. JOÃO MENEZES - V. EX' está 
fazendo essa discriminação e esta é a raZãO 
de estarmos ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não estou fazendo discriminação. Apenas 
atendi a um apelo feito ontem, da tribuna, 
pelo nobre Senador José Ignácio Ferreira. 
v_ Ex• se lembra que o Líder queria qoe se 
realizasse a votação ontem. _ 

Peço aos Srs. Senadores ocupem seus luga­
res. (Pausa.) 

O Sr. Ney, Maranhão -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COncedo a palavra a V. EX' .. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, V. Ex• ontem fez um apelo e nós 
todos compareceremos e, com essa presença 
maciça dos Srs. Senadores, houve uma vota­
ção de uma -extensa pauta, ocasião em que 
o comparecimento foi à altura. 

Agora, nobre Si. Presidente, sabemos que 
precisamos de 38 Srs. Senadores, pelo menos, 
para que esta votação seja concretizada. 

Tenho quase certeza de que o nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor vai chegar; dentro 
de maís Uns 2 minutos, S. Ex~ estará che­
gando. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• tenha um 
pouco de paciência, que vamos votar tranqüi­
lamente as mensagens presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE _(Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a V. Ex~, mas lembra 
que~ se demorarmos mais, esteremos impe­
dindo a sessão do Congresso N acionai, que 
está marcada para as 19 horas. Inclusiv~. já 
ultrapassamos 9 minutos das 19 horas. 

Não haverá verificação de quorum; há ou 
não há número para votar, e já são quarenta 
minutos de espera. 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. PrCsiden­
te, o Senador Mário Covas já está clíegando. 
V. Ex• tem' a paciência divina. 

o· SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tenho paciência de 40 minutos. O que 
vale são os quarenta dias que o Senhor foi 
tentado e depois esgotou-se a paciência d'E­
Ie. 

O SR. NEY MARANHÃO - O Sr. Presi­
dente está com a paciência de Jó. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As matérias constantes da pauta da pre­
sente sessão, de_ acordo _com o disposto no 
art. 383, alíneas ·c e H, do Regimento Inter­
no, deverão ser apreciadas em sessão pública, 
sendo a votação procedida por escritfnio se­
creto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n"' 118, de 
1990 (n• 417/90. na origem), de 16 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Dr. Her­
mfnio Mendes Cavaleiro para compor o 
Tribunal Superio do Trabalho, na vaga 
destinada a suplente de Ministro Oas­
sista Temporário, representante dos em~ 
pregadores, no triênio de 1990 a 1993. 

Sobre a mesa, parecer qUe será lido peio 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N•IS9, DE 1990 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada em 22 de maio de 
1990, apreciando o-Relatório apresentado pe­
lo Senhor Senador Mauro Benevides sobre 
a Mensagem n~ 118, de 1990, do Senhor Presi­
dente da República, opina pela aprovação 
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da escolha do Senhor Hermínio Mendes Ca· 
valeiro, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga destinada a suplente de 
Ministro Classista TempOrário. 

Bras!1ía, 22 de -maio de 1990.- Cid Sabóia 
de Cantalho, Presidente -Mauro Benevides, 
Relator- Chagas Rodrigues - Áureo Mello 
- Hugo Napoleão - Leite Chaves - João 
Calmon - Afonso Sancho - Jutahy Maga­
lhães - Olavo Pires - Mauricio COrrêa -
Meira Filho- José Paulo Bisol - João Cas~ 
te lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiio) 
- Em discussão o parecer, 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente_, 
peço a palavra para discutir._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para discutir. Sem revisãõ -do Orador:) 
-Sr. Presidente, viram V. Ex• e a Casa que, 
pela manifestação da Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Ciditdania, o sr: HCrmínio 
Mendes Cavalheiro teve, ontem, uma vota­
ção consagradora nessa Comissão._ 

Esperamos que o Plenário rcedite aquela 
manifestação inicial da Comissão Permanen­
te desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Procede-se à votação, que será feita por 
escrutínio secreto. _ 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Votaram Sim 34 Srs. Seiiadojes; e Não, L . . 

Houve 2 abstenções. 
Total: 38 votOS. - -
A indicação foi aj:iró"VaCJá. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Discussão, em turno únlco,-do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadaniasobre a Mensagem n'-'119, de 
1990 (n• 418/90, na origem). de 16 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a recondUção do D r. 
José Carlos da Fonseca para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Ministro ClasSístã TempoM 
rário, representante dos empregadores, 
para o triêllÍoAe 1990 a 1993, decorrente 
do término de sua investidura, em 18 
de junho de 1990. --

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1" Se«etário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 160, DE 1990 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada a 22-5-90, apreciim­
do o relatório apresentado pelo Senhor Sena­
dor João Calmon sobre _a Mensagem no 119, 
de 1990, do Senhor P~:esidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 
José Carlos da Fonseca, pai-a compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, na vaga. destinada 
a Min~s-~ C) assista Temporário. 

Brasília, 22de maio de 1990. -Cid Sabóia 
de Carvalho, Presidente- João Calmon, Re­
lator- ~bagas Rodrigues - Mauro Bene­
vides - Aureo Mello - Hugo Napoleão -
Leite Chaves- ArOnso Sancho- Jutahy Ma­
galhães - Olavo Pires - Maurício Corrêa 
- Meira Filho -- José Paulo Bisol - João 
Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---=-Em discussã~ o parecer. 

j) Sr._Mauro BenevideS- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutii. 

- Ó SR. MAURO BENEVIDES (PMDB .:_ 
CE. Para dis_cutir. Sem revisão do oiador.) 
- Sr._.Presidente, pela manifestação, agora 
tornada pública, a Comissão de Constituição, 
Justiça_e Cidadania, â unanimidade, aprovou 
a indicação do Dr. José Carlos da Fonseca, 
que, como parlamentar que o foi durante vá­
rias legislaturas, quer como magistrado dos 
mais brilhantes, mereceu _da comissão, e es­
tou certa de que merecerá também do Plená­
no do ~enado Fed_eral, a acolhida un~nime. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não ha":end()'omais quem peça a palavra, 
e.o_cerro.a discussão. 

. .Em votação. . ~ . _ 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau· 

sa.) 
- (Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram Sim 36 Srs. Senadores; e Não 
1. 

.Houve 1 abstenção. 
Total: 38 votos. 
Aprovada a escolha. A Mesa comunicará 

ao Senhor Presidente da República o resul­
tado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: · · · 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 

- Cidadania sobre a mensagem n9 120, de 
1990 (n' 419/90, na origem), de 16 de 
rrià-iõ- de 1990, pela qual o Senhor Pre§i­
dente da República submete â delibe· 
ração do Senado a recondução do Dr. 
Fernando Vilar para compor o Tribunal 

- - Superior do Trabalho, na vaga destinada 

a Ministro Classista Temporário, reprc· 
s_entante dos trabalhadores, para o triê· 
nio de 1990 a 1993, decorrente do térmi­
no de sua investidura. 

Sobre a mesa, parecer _da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que será 
lido pelo Sr. l 9 _Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 161, DE 1990 

A Comíssão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada a 22-5-90, aprecian­
do o relatório apresentado pelo Senhor SenaM 
dor Leite Chaves sobre a Mensagem n" 120 
de 1990, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Fernando Vilar, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, na vaga destinada a Mi· 
nistro Classista Temporário. 

Brasília, 22 de maio de 1990. - Cida Sa­
bóia de Carvalho, Presidente -Leite Chaves, 
Relator- Aureo Mello- Mauro Benel'ides 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
João Calmom - Afonso Sancho ~ Jutahy 
Magalhães- Olavo Pires- Maurício Corrêa 
..,... Meira Filho - José Paulo Bisol - João 
Castelo. 

O S~. PRl!:SIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão o parecer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo, a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CA!tVAL.HO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem revisãO 
do orador.)- Sr. Presidente, para dizer, ra­
pidamente, que se trata de uma pessoa muito 
honrada e culta e que já vinha exercendo 
exemplarmente a sua função no Tribunal Su­
perior do Trabalho. A votação do Dr. Fer­
nando Vilar é um critério justo que o Senado 
adotará para a sua recondução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não havendo mais quem peça a palavra,· 
encerro a ·discussão. 

Passa-se â votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.) 

(Pro,cede-se à votaçdo.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram sim 38 Srs. Senadores; e não, 
2 

Total de votos: 40 
Aprovado. 
A indicação foi aprovada: 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. · 

__ Passa~se, agora, à votação do Requerimen­
to nG 122, de 1990, de urgência. lido no Expe­
diente, para o Projeto de Resolução n~ 18, 
de 1990. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram 
permanecer sentados~ (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa renova o apelo aos Srs. Senadores 
para que compareçam à sessão do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PRJETO DE LEI DO SENADO 
N• 36, DE 1990 

(Em regime de urgéncia, nos termos do art. 
336, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 36, de 1990, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que diS­
põe sobre admissão e demissão de servidores 
público em período eletoral, e dá outras pro­
vidências. (Dependendo de par~cer.) 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 47, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 47, de 1990, de inciativa 
do Governador do Estado de Roraima, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
adicionais até o_ll_!nite: de Cr$ 
5.800.000.000,00 (clncO bilhões e oitocentOs 
milhões de cruzeiros). (Dependendo de pare­
cer.) 

3 

Votação;-em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
II do art. 161 da Constituição Federal. 

4 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6~ 
ao art. 5" do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias. --

5 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
da Emenda à Constituição no 6, de 1989, de 

· autoria do Senador Marco Mendonça e ou­
tros 24 Senhores Senado:res, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­

, ção e definindp a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

6 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstitUiç3o n9 1, de 1989, de 

autoria do Senador Márco Lacerda e outros 
Senhores S_enadores, que acresce-nta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

7 
DiscUSSão, em turno único, do Projeto de -

Resolução n~ 185, de 1989, de iniciativa do 
Senador Juthay_Magalhães, que estabelece 
a estrutura administrativa básica do Senado 
Federal e dá outras providências ( dependeri.~ 
do de pareceres das Comissões de Consti~ 
tuição, Justiça e Cif:láda.nia; e Dir~tora). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson· Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 19 horas e 20 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
NA SESSÃO DE i9 DE ABRiL DE 

-/990 E QUE, ENTREGUE Ã REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERiA PUBLI­
CADO POSTER!ORMEN"(E. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Como Líder. Para comunicação.)­
Sr. Presiden-te, Srs.. Senadores, pretendo fa­
lar sobre uma matéria publicada hoje em O 
Estado de S. Paulo, com o título "Itamar 
pede cargos por eserUo", do jornalista Arios­
to Tetxeifa, que faz referência a um pedido 
de nomeação, para a Presidência da Usimi­
nas, do Engenheiro Rinaldo Campos Soares. 
Faz referência a uma carta, e:nde-ieçada pelo 
Vice-Presidente da República ao Ministro 
Oziies Silva,. solicitaildo que examinasse as 
qualificaÇões do Dr. Rinaldo Campos Soares 
para a Presidência da Usiminas. -

Este fato, Sr. Prsidente, motivou uma ma­
. téria estrepitosa_ no jornal O Estado de S. 
Paulo e hoje, pela man)lã,_ ~m contato que 
fiz com o Vice-Presidente da República, eu 
o encontrei estarrecido com aquela matéria 
publicada hoje, na página 4, do i ornai O Esta~ 
do de S. Paulo. Entendi que devia ~azer este 
assunto à tribuna do Se.t;tad_o_F.e~~ral .• por:que 
guarda serrielhanças _corp uma afirmação feita 
ontem pelo ilustre e digno Líder do PMDB 
na Câmara dos DeputadoS; o effiineri.ú~ De­
putado Ibsen Piriheiro, que- dizia que estava 
havendo troca de favores, que estava haven­
do a iminêriCíá-(;k um festival de barganhas, 
algo que ele sacava do _vazio, fazendo uma 
afirrriação sem cotiteúdo lógico, ontem da tri­
~na acerca do que poderia ocorrer no futu­
ro. 

Segundo o iJustre Deputado Ibsen Pinhei­
ro, seria uma inversão da máxima franciscana 
- é dando que se recebe - para o - é 
recebendo que se dá -. S. Ex: confirmava 
que tudo, o que ocorreu no Congress-o, recen~ 
temente - a aprovação de quase todas as 
medidas pro-postas pelo Governo não resul­
tou de barganhas, mas que, no futuro, ocor­
reria a seqUência da,s trocas que justificaria 
o procedimentô do Congresso Nacional, no 
episódio memorável da votação dessas medi­
das, que afinal, mudaram a fisionomia do 
País. 

Qualquer que seja a óptica que tenhamos, 
'é impossível deixar de reconhecer que em 

pleno estado de direito democrático se pro­
cessou uma verdadeira revolução neste País. 
Então, o que me moveu para ocupar a tribuna 
no Senado nesta tarde foi a lembrança do 
episódio de ontem e a visualização da perple­
xidade daquela figura de Itamar Franco, a 
que todos nos acostumamos como alguém 
que nos deu, ao longo de 15 anos, no Senado 
Federal, exemplos de dignidade, de autono· 
mia moral absoluta, de patriotismo, de alto 
espírito público, de dedicação ao trabalho. 
E que -se vê vftima de matéria perversa e 
injusta como essa, que, pela sua manchete: 
"Itamar pede cargos por escrito", deixa no 
ar a idéia de que o atual Vice-Presidente da 
República está semeando solicitações a torto 
e a direito por todos os Miriistérios. 

Essa estrepitosa matéria eStampada nas pá· 
ginas do respeitável jornal O Estado de S. 
Paulo, no caso específico do Vice-Presidente 
da República, o ex-Senador Itamar Franco 
se origina de um sóbrio expediente enviado 
pelo Vice-Presidente da República Itamar 

·Franco, ao Ministro Oiires.Sila, nós seguintes 
termos: 

"Prezado Ministro Ozires Silva, por 
solicitação do Presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo, Luiz An~ 
tónio Medeiros, recebi em meu gabinete 
a Diretoria do Sindicato dos Trabalha­
dores nas Indústrias de Ipatinga, em Mi­
nas Gerais. 

O obje:to da entrevistga foi formular 
ao Governo do Presidente Collpr, por 
meu. intermédio,, duas reiyindiç:~çÇ)es: a 
primeira, re!ativa à i~dicaç~o 9-o .nome 
do Dr. Rinaldo .Campos Soares para a 
Presidência da Usimfri:as, ã segunda, re· 
lacionada com a participação dos traba­
lhadores daquela usina siderúrgica no 
eventual processo de_ privatização da 
companhia. _ _ _ 

O referira sindicato descreve a~ quali­
ficaçÇ)es dp J?r. Rinaldo conio sendo si· 
deru~gista .co':flpetep.te, formado pela 
Escola de Minas e Metalurgia de Ouro 
Preto e doutOr pela Uitiversidade de Pa· 
ris. Há 19 aflos na USiminas, até ocupou 
diversos carg"os de chefia, tendo SidO Di· 
retor de Ope-rações e exercido interina· 
mente a presidência da empresa. 

E complementa o Vice-Presidente da Re­
públíca em seu expediente: 

••Apresso-me a encaminhar as formu­
-lações daquele sindicato_ à consideração 
do ilustre Ministro, que saberá -enqua­

. drá-las nas diretrizes do Governo. 
- Valho-me do ensejo para renovar-lhe 

a expressão de minha elevada estimà e 
distinta consideração." 

Sr. Presidente, esse expediente, com as ra­
zões aduzidas, foi procedido de uma ca:rta 
no dia 2 de abril de 1990, dirigida pelo Sindiw 
cato dos Trabalhadores das Indústrias Meta­
lúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico 
de Ipatinga, ao Vice-Pr~sidentç da Repúblí­
ci, Dr. Itãmar Franco. Não a lerei toda, so­
mente o trecho principal. 
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"Prezado Senhor, 
Em um encontro raelizado em Brasüia 

com todos os membros da executiva na­
cional da Central Greal dos Trabalha­
dores - CGT., em novembro de 1988 
qo.ando o Exm~> Sr. Dr. Fernando Collo; 
de Mello se_ comprometeu conosco, Sin­
dicato dos Trabalhadores Metalúrgicos 
de Ipatinga seria, como-de fato está sen­
do, ouvido na indicação do nome do fu­
turo Presidente da Usiminas, Díante 
deste fato, vimos índicar o engenheiro 
de Minas e Metalurgia, Rinald.o Campos 
Saores, mineiro, formado- pela Escola de 
Minas de Ouro Preto Preto~ turma de 
1963. Foi admitido na empresa em 
1~-2~71, como Assessor do Dept9 de En­
genharia Industrial, quando então, já era 
Doutorado pela Universidade de Paris 
em novembro de 1967. Quando -ingres~ 
sou à Usiminas, era coordenador de Pes­
quisas Industriais do Instituto Costa Se­
na da Fundação Gorceix - Escola .de 
Minas em Outro Preto. Dentre suas ati­
vidades na empresa, relaciollamos as se­
guintes: Chefe do Dept' de Engenharia 
Industrial; Chefe de Dept~ de Lamina­
ções; Engenheiro Chefe de Produção; 
Chefe Geral da Usina Intendente Câma­
ra; Diretor de Operações; interinamente 
já ocupou os cargos de Diretor-Presiden­
te e Diretor de Desenvolvimento da Usi­
minas. Paralelamente é membro do Con~ 
selbo Diretor da Associação Brasileifa 
de M~tais e Instituto Brasileiro de Side­
rurgia. Tem várioS trah3.lhos publicados 
na área de Siderurgia e já foi agraciado 
com vários títulos honorários e comen­
das." E, culminando, diz O Sindicado: 

" ... reiteramos _a indicação à Presidên­
cia da Usiminas do nome do Dr. Rinaldo 
Campos Soares~ víndo, assilli-. cOroar a 
empresa e o Estado de Minils Gerais 
com um preSidente competente e enér: 
gico,_~~sencial ao~ ~t!mpos atuais. 
' Sendo o que temos para o momento 
e esperando ver confirm.ado mais esse 
pedido que não é só nosso, mas de toda 
a comunidade metalúrgiCa de Ipatinga 
de Minas, reiteramos os nossos protestos 
de estima e apreço." 

O Sr. Jo-ão Menezes- Perffiite~me V. EXI' 
um aparte? 

O Sr. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha.)- A Mesa escla­
rece_ que o nobre Í.íder está fazendo uma 
b~eve comunicação e o Regimento não per­
mite que receba apartes. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Quero reiterar aqui, nesta c_oriiunicação que 
faço ao Senado Federal - infelizmente não 
podendo receber apartes, mas tendo a certeza 
de que, se pude se, receberia o endosso da 
maioria, senão d ... totalidade da Casa-, te­
. nho endosso, em .>pírito,'l-daqueles que não 
estã.o falando agora, •por impedimento re&i~ 
mental- pois todos temos absoluto respeito 
à figura do eminente Vice~ Presidente da.Re-

piÍblica._ Reconhecimento pelos seus elevados 
serviçõS prestados à causa- pública, ao--IOUgo 
dos anos em que ocupou e honrou sua cadeira 
no Senado, e, mesmo antes, nos cargos públi­
cos que exerceu. 
. G?staria, finalme~te, de dizer que este foi, 
mfehzmente, um episódio que traduziu bem 
o quanto se pode vitimar um jornalista, com 
situações desse tipo. ~á pessoas que se eno-_ 
velam nas sombras e conseguem ilaquear a 
boa-fé c!-e um jornalista, que coloca no papel 
matéria dessa natureza, deixando profunda­
meg~ desapontada e até amargurada uma 
figura das mais eminentes e dignas da vida 
pública deste País como é sem dúvida o Vice­
Presidente Itamar Franco. 

Era só, .Sr. Presidente. (Muito bem!) 
DOCUMENTOS A QUE SE REFE­

RE O ORADOR SR. JOSÉ IGNÁCIO 
FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

GABINETE DO VICE-PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

CP D" 002190-VPR 
_ Brasília, __ de de 1990 

Prezado Ministro Ozires Silva, 
Por solicitaçãá -do Presidente do Sindicato 

dos Metalúrgicos de São Paulo, L!liZ Antônio 
Medeiros, recebi em meu Gabinete a Dire~ 
toria do Sindicato dos Trabalhadores nas ln· 
dústrias de lpatinga, em Minas Gerais. 

O objeto da entrevista foi formular ao Go· 
vemo do Pre_~idente Collor, por meu intermé­
dio, duas reívindi.caçóes: 

A priineira,-relativa à indicação do nome 
do Dr. Rinaldo Campos Soares para a Presi·­
dência_da Usiminas; 

A segunda, relacionada com a participação 
dos trabalhadores daquela usina siderúrgica 
no _eventual processo de privatizaçáo da com· 
pannia. -

O reierido sindicato descreve as quaiifi· 
cações do Dr. Rinaldo como sendo siderur­
gista ·competente, forffiado pela Escola de 
Minas e Metalurgia de Ouro Preto e doutor' 
pela Universidade de Paris. Há 19 anos na 
Usiminas, até ocupou diversos cargos de che­
fia, tendo sido Diretor de Operações e exer­
cido interinamente a presidência da Empre~ 
sa. 

Apresso-me a encaminhar as formulações 
daquele sindicato â consideração do ilustre 
ministro~ que saberá enquadrá-las nas dire· 
tirzes do Governo. 

Valho-me do ensej9 para renovar-lhe a ex­
pressão de minha elevada estima e distinta 
consideração. -Itamar Franco. 

Anexo:_ Documentação recebida do Sindica­
to. 
PRE-124/90 
Ipatinga, 2 de abril de 1990. 
Exm~ Sr. 
Dr. Itamar Augusto Cautiero Franco 
DD. Vice-Presidente da República Federa­
tiva do Brasil 
Brisffia-DF . 

-Prezado Senhor, 
Em um encontro realizado em 'Brasília com 

to~os.os membroS- da executiva_ nacional da 

Central Geral dos Trabalhadores :-.~CGT, 
ein novembro de 1988 quando o Exm" Sr: 
Dr. Fernando Collor de Mello se compro­
meteu conosco, Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de Ipatinga, seria, como de fato 

'está sendo, ouvido na indicação do nome do 
futuro Presidente da Usiminas. Diante deste 
fato, "vimos indicar o Engenheiro de Minas 
e Metalurgi~,_RinaldoCampos Soar~s. mi­
neírci, formado pela Escola de Minas de Ouro 
Preto, turma de 1963. Foi admitido na empre­
sa a 1·'-2-71, como Assessor do Depto. de 
Engenharia Industrial, quando então~ já era 
Doutorado peta Universidade de Paris em 
novembro de 1967. Quando ingre~sou à V si­
minas, era coordenador de Pesquisas Indus­
triais do Instituto Costa Sena da Fundação 
Gorceix- Escola. de Minas em Ouro Preto. 
Dentre suas atividades na empresa, relaciO­
namos as seguintes: Chefe do Depto. de En· 
genharia Industrial; Chefe de Depto. de Lu­
minações; Engenheiro Chefe da Produção; 
Chefe Gera( da Usina Intendente Câmara; 
Diretor de Operações; interinamente Já Ocu­
pou os cargos de Diretor-Presidente e Diretor 
de Desenvolvimento da Usiminas. Paralela­
mente é membro do Conselho Díretor di:i As~ 
sociação Brasileira de Metais c Instituto Bra­
sileiro de Siderurgia. Tem váriOs trabalhiJ!) 
publicados na área de Siderurgia e já foi agra­
ciado com vários títulos honorários e l:Omen­
das-. 

Diante deSSa breve síntese do currículo 
deste emérito cidadão mineiro, um dos maio· 
res siderurgistas da América Latina, onde a 
frente da Usiminas, tem neistes anos, demons~ -
trado fibra, competência técnica ~ adminis­
tração, reiteramos a indicação à Presidência 
da Usiminas~ Dr. Rinafdo Campos Soares. 
vindo, assim,· coroar a empresa e o Estado 
de Minas Gerais com um Presidente compe­
tente e enérgico, essencial aos tempos atuais. 

Sendo o que temos para o momento e espe­
rando ver confirmado mais esse pedido que 
não é só nosso, mas de toda a comunidade 
metalúrgica de Ipatinga e de Minas, reitera­
mos os nossos protestos de elevada estima 
e apreço. --
- AtenciosatD.eD.te, Luiz Carlos de MiraD.da 
Faria, Presidente. 

PRE-125/90 

Ipatinga, 2 de abril de 1990 
Exm~ Sr. 
Dr. Itamar Augusto Cautiero Franco 
DO. Vice~Presidente da República Federa­
tiva do Brasil 
Brasília -DF. 

Prezado Senhor, 
Durante a campanha eleitoral, o Exm, Sr. 

Dr. Fernando Collor de Mello, assumiu o 
compromisso de, na época própria, resolver 
o assunto das privatizações, ouvira o Sindi· 
cato dos Trabalhadores MetalúrgiCos de Ipa­
tinga sobre o assunto. 

A U siminas, em 1989, obteve o maior re· 
corde da história da Siderurgia, obteve _um 
lucro líquido deUS$ 230 milhões e um fatunl­
mento superior a US$ 2 bilhõ~. com uma 
produção de 4,5 milhões de tonelada~ de aço 
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líquido, tendo produzido 30% (trintã.-por cen-­
to) acima de sua capacidade nominal. _ 

A Usiminas foi uma idéia que -n-asceu em 
25 de abril de 1956, cresceu, empolgou toda 
uma geração de mineiros, ultrapassou as suas 
fronteiras. 

A Usiminas também vem apresentando su· 
cesso no desenvolvimento tecnológico de 
produtos nobres, sempre com recursos pró­
prios, comercializando mais de 30% do volu­
me de produtos que foram desenvolvidos no 
seu próprio centro de pesquisas, como o::~ aços 
de alta resistência para tubos, plataformas 
marítimas, indústria automobilística, lamina­
dos a frio de alta resistência e para reatores 
nucleares. 

Assim, aliando lucro, faturamento e desen­
volvimento tecnológico sem- necessitar de 
verbas públicas, é a empresa padrão que in· 
clusive fornece, como já forneceu, assistência 
técnica administrativa e tecnológica a diver­
sas siderúrgicas brasileiras e internacionais 
pela América Latina, não pode e não deve 
ser privatizada, sem que haja a participação 
dos trabalhadores que fizeram com que esta 
empresa chegasse ao ponto de destaque que 
é hoje. 

Assim, na breve expectativa de ver aten­
dido esse pedido de roda a cat~goria trabalha­
dora da Usimiii:as em especial, apresentamos 
os nossos protestos de elevada estima e apre­
ço. 

Atenciosamente, Luiz Carlos -de Mil-anda 
Faria, Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PE: 
LO SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
NA SESSÃO DE 8-5-90 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO- POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Para contraditar.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se de uma matéria" que 
(oi enfocada pelo eminente Senador Afonso 
Arinos sem entrar no seu mérito; quer dizer, 
a questão de ordem, pela ótica do eminente 
Senador Afonso Arinos, ensejaria apenas 
que o Senado Federal aguardasse a decisão 
do Supremo Tribunal Federal no mandado 
de segurança impetrado pelo então ex-Go­
vernador Jorge Nova da Costa. 

O eminente Senador Afonso ArinOs, de­
pois de ter prof~rido o seu parecer em que 
ficou numâ preliminar que_ fez, quer dizer, 
S. Er saiu do plenário e -ar foi designado 
outro relator, que enfrentou a questão, vota­
da pela Comissão. A Comissão entendeu que 
a indicação do nome do eminente Dr. Gilton 
Garcia deveria ser examinado pelo Senado 
Federal. 

Pretendeu-se, naquela ocasião, que a Cow 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
examinasse a indicação em si para oferecer 
parecer, mas isso realmente não teve cabíw 
mento porque sequer o processo lá se enconw 
trava. · 

Veio, então, Com um expedienie do Presi· 
dente da Comissão à Mesa Diretora, frii jUn­
tada a decisão da Comissão de COnstituição, 
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Justiça e Cidadania na questão de Ordem ao 
processo respectivo e, aqui, o ilustre Presi­
dente Pompeu de Sousa, que exercia a Presi­
dência na ocasião -considerando, inclusive, 
a óbvia impessoalidade da Presidência do Se­
nado e a desnece_ssidade, porque pão há ne­
nhuma dispoSiÇãO legal de haver aqui presen­
te, numa sessão ordinária do Senado, a figura 
ilustre e digna do eminente Senador Alexan­
dre Costa, que levantou a questão de ordem. 
Porta.rito; era urna sessâo normal do Senado, 
num dia útif, quer dizer, e S. Ex~, por algum 
impedimento, não se encontrava no plenário 
do Senado -naquela ocasião, consideran-do 
a impessoalidade da Presidência e, ao meu 
ver, com acerto, S. Ex~ o Senador Pompeu 
de Sousa decidiu a questão, mandando que 
o process_o fosse à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que se reuniu, porque 
S. Ex• deCidiU a questão dcb ordem. 

Reuniu-se a·Coínissão de -Constituiçâo, 
Justiça e Cidã.d3nia nlltn ato, com a soleni­
dade necessária, com quorum, cumprindo to­
dos os regramentos constantes do Regimento 
Interno da Casa, sabatinou o indicado pelo 
Senhor Presidente da República, foi feita vo­
tação, observadas todas as disposições regi­
mentais! e, finalmente, por via de votação, 
definiuwse a Comissão pela aprovação do no­
me. 

Desta forma, o que agbra cabe ao Plenário 
do Senado é votar. 

Esta, a questão. 
Quer-me parecer, portanto, que a razão 

está com_ o eminente S_enador Pompeu de 
SOusa, que, recebendo o processo, dirimiu 
a questão de ordeni e remeteu a matéria à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, que só se reuniu poique foi"Vencida aque­
la etapa. Houve objeção frontal, até com 
• '!rtO, do eminente Senador Cid Sabóia de 
(.:arvalho, por inexistência do processo, em­
bÇJra a preliminar estivesse -imbricada no mé­
rito. 

Quando se discutiram todas essas questões, 
o eminente Senador Afºns.o Arinos não che­
gou a enfocar com profundidade a questão, 
porque apelou para a sensatez, não invocou 
sequer uma: disposição constitucional ou legal 
no sentido ~ porque não o pretendia fazer 
~de que se aguardasse a decisão do Judi-
ciário. -- -- -

Estas são as razões de impugnação Qesta 
questão de ordem, por entender que a maté­
ria está eiri condições, agora, de ser exami­
nada pelo Plenário do Senado, que, afinal, 
tem, mais que o direito, o· dever de fazê-lo. 
Reitero a V. Er- e à Casa que o Senado Fede­
ral não tem poderes desconstitutivos, a não 
ser no caso do Procurador-Geral da Repú­
blica. Quando o Procurador-Geral da Repú­
blica é nomeado, há um ato complexo de 
êonstitriíçáOê o Sefiado dele participa; quan­
do o Procurador é exonerado, do ato de exo­
neração o Senado participa. O S.enado Fede­
ral só tem poderes desconstitutivos nesta 
Constituição Federal quando se cOgita da de­
miSSãõ ·dO Procurador-Geral da República. 
FOra daí, não. Se o Supremo Tribunal Fede-

ral, recebendo uma impetração de mandado 
de segurança, negou a. liminar, manteve, irra­
diando todas as conseqllências jurídicas, o 
ato do Presidente da República.. Não pode 
_o Senado Federal se.substituir àquele Poder 
e passar a ser Poder Judiciá!iO;-dizendo que 
não vai examinai a qUCstão põ-rque pode ser 
-que o alo-do Presidente da Rep~blica seja 
inconstitucional. Se for incóil-Sfiiiicional, de­
clarado assim pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, e o Senado tiver votado, aprovando ou 
rejeitando nome, se o tiver aprovado e ele 
já estiver empossado, o que ·se processa sim­
plesmente é a saída dele dali, sen~o substi­
tuído pelo_ Sr. Governador Jorge Nova da 
Costa. Em nada se eOodoa e em nada se consw 
purca o Poder Legislativo e muito nii!nos o 
Senado Federal, que faz parte desse Poder. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 083, de 1990 

O Presidente dq__S.enado_ Feder3.1, no uso 
da sua competência _regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
~mpetência que- lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de ~bril de 
f973; e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n<> 005.992190-7, Resolve aposentar, v o~ 
luntariamente PAULO ROBERTO PENI~ 
DO A YRES, Atialista LegislatiVo; CI<ts-se 
''E"sPecial". Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos ternws.do art. 
40, inCiso UI, alínea c, da Constituição da 
R~pública Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 520, 488, § 4~, e 517, inciso I, 
do_ Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e art. 11, da Resoluçào n9 87, de 
1989, com proventos pr0p0rcion3ís aó témpo 
de serviço, à razão de 33/35 (trinta e três 
trinta e cinCo avó_sfdo seu vencimento, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Cons· 
tituição Federal. 

Senado Fedáal, 22 -de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 084, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973. e tendo em vista o qu~_ ~o!lsta do Pro­
cesso n~ 002353/90-1, Resolve aposentar, vo­
luntariamente, SONIA GORENBEIN, Ana­
lista Legislativo, Classe Hl~", Padrão lll, do 
Qu~dro Peonanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso III, alfnea c, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts.. 520, 488, § 
4~. e 517, inciso I, do Regulam~nto Adminís­
trativo do Senado Federal, e art. 11, da Reso­
lução n9 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviÇo, à i"a:zão de 26/30 
(vinte e seis trinta avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constituiç-ãO FederaL -

Senado Federal, 22 de maio de 1990. -
SenadÕr Nelson Carneiro, Presidente. · 
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ATO DO PRESIDENTE 
N' 085, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe fof outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 002.775/90-5, Resolve aposentar, vo­
luntariamente, FELISBERTO VIANNA, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente do Senado 
.Federal, nos termos do art. 4o, inciso UI, 
la.Ifnea a, da Con~tituição da República Fede­
trativa do Brasil, combinado com os arts. 515, 
~nciso li; 516, inciso I; 517, inciso I e 488, 
§ 4°, do Regulamento Administrativo do Se­

•nado Federal e Resolução nv 21, de 1980, 
bem como o art. 11, da Resolução n~ 87, 
de 1989, com proventos integrais~ observado 
o art. 37, inciso XI, da Constituição F~deral. 

Senado Federal, 22 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 086, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência. regimental e regulamen~ 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelO Ato 
da Comissão Diretora -n? 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro~ 
cesso n~ 001.364/90-J., Resolve aposentar, vo­
luntariamente, JOAO DA COSTA VELO­
SO, Analista Legislativo, Classe ''1•", Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, inqiso UI, alínea 
a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 515, inciso 
II; 516, inciso I; 517, inciso I e 488, § 4~, 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal bem como o art. 11, da Resolução 

·n? 87, de 1989, com proventos integrais, ob­
servado o disposto em seu art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 087, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro~ 
cesso n~ 003.733/90-4. resolve aposentar, vo· 
luntariamente, GONÇALO DE MELO 
ARAÚJO FARIAS, Analista Legislativo, 
Classe "Especial'', Padrão 111, do Quadro 
Petrnanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515, inciso 11; 516, 
inciso I; 517, inciso IV e 488, § 4"; do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal 
bem como o artigo 11, da Resolução n'' 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o disposto em seu artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado FEderal, 22 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

- -A TO DO PRESIDENE 
· N• 088, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi çmtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo 
em vista o _que consta no .Processo n~· 
005.6.51190·5, resolve designar ROGÉRIO 
COSTA RODRIGUES, Analista Legislati· 
vo, Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, para respon~ 

der pelo expediente da Subsecretaria de Aná· 
tise, no período de 21 de maio de 1? a junho 
de 1990, durante o impedimento do titular. 

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

À TO DO PRESIDENTE 
. N; 089, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada. pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo 
em vista a decisão da Comissão Diretora em 
sua 1~ Reunião Ordinária, realizada em 23 
de janeiro de 1990 e o que consta dos Proces· 
sos noS 011.987/88~0 e 014.411188-1, resolve 
rescindir, por justa causa, o contrato de tra· 
balho do servidor JOSÉ DE MELO TAVA­
RES, TéCDico Legislativo, Classe "Espe­
cial", Padrão I, do Quadro de Pessoal CLT 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 22 de maio de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 090, DE !990 

o--Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência. regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
no 2 de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n~ 05.080/90-8, resolve autorizar 
a contratação, sob o regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo -de Serviço, do Se· 
nhor OSCAR SOTO LORENZO FER­
NANDEZ, para o emprego de Assessor Téc· 
níco, com o salário mensal equivalente ao 
vencimento do cargo DAS~3. a partir de 26 
de abril de 1990, com lotação e exercício no 
Ga_binete do St;n~d_o_r Roberto Campos. 

Senado Federal, 22 de maio de 1990. -
Senador, Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 


